
A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 22/12/2022

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * quinta-feira, 22 de dezembro de 2022

WTorre Engenharia e Construção S.A.
C.N.P.J: 05.811.812/0001-30

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - em 31 de Dezembro de 2016 e 31 de Dezembro de 2015 - (Em milhares de reais)
Relatório da Administração: Prezados Acionistas, A Administração da WTorre Engenharia e
Construção S.A. apresenta o Relatório da Administração e as demonstrações financeiras refe-
rentes ao exercício social findo em 31 de Dezembro de 2016, juntamente com o relatório dos
auditores independentes. As demonstrações financeiras são elaboradas de acordo com o dis-
posto na Lei das Sociedades por Ações e normas estabelecidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade. O Relatório da Administração deve ser lido em conjunto com as demonstrações
financeiras da Companhia e respectivas Notas Explicativas. Contexto operacional: A WTorre
Engenharia e Construção S.A. (WTEC) tem como atividade principal a construção de empre-
endimentos de grande porte tais como: edifícios comerciais de alto padrão, centros empresari-

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2016 2015 2016 2015
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  21  93  29  101
Contas a receber 5  15.823  25.872  17.943  28.138
Estoque imobiliário 6  18.968  6.510  239.902  225.060
Adiantamentos a fornecedores  2.418  6.320  2.418  6.329
Créditos fiscais  7.768  10.297  7.801  10.493
Outros créditos 9  962  1.581  1.787  1.571
Total do ativo circulante  45.960  50.673  269.880  271.692
Não circulante
Contas a receber 5  -  -  9.668  11.118
Estoque imobiliário 6  -  -  -  3.465
Impostos diferidos 8  59.652  34.827  59.652  34.827
Impostos a recuperar  13.900  11.150  13.900  11.150
Contratos de mútuo 7.a  43.113  129.545  43.113  129.545
Outros créditos 9  9.381  9.892  2.633  3.144
Propriedades para investimentos 10  -  11.584  -  11.584
Investimentos 11  264.657  268.476  47.061  47.074
Imobilizado 12  4.110  5.039  4.111  5.041
Intangível 13  810  941  970  1.165
Total do ativo não circulante  395.623  471.454  181.108  258.113

Total do ativo  441.583  522.127  450.988  529.805

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2016 2015 2016 2015
Circulante
Fornecedores 14  28.477  18.901  28.708  19.035
Empréstimos e financiamentos 15  152.643  136.173  152.643  136.173
Debêntures 16  124.250  6.228  124.250  6.228
Adiantamentos de clientes 17  17.549  75.863  17.553  75.983
Obrigações trabalhistas e encargos sociais 18  33.712  17.028  33.712  17.028
Obrigações tributárias 19  33.181  23.495  33.277  23.657
Impostos e contribuições parcelados 20  15.240  2.645  15.325  2.706
Outras contas a pagar 21  2.720  24.843  3.842  26.114
Provisão para contingências 22  3.537  3.545  3.537  3.545
Total do passivo circulante  411.309  308.721  412.847  310.469
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 15  -  5.000  -  5.000
Debêntures 16  -  98.606  -  98.606
Contratos de mútuo 7.a  1.895  338  2.128  338
Impostos e contribuições parcelados 20  -  8.403  185  8.450
Impostos diferidos 8  1.156  -  6.902  5.883
Outras contas a pagar 21  956  950  956  950
Provisão para contingências 22  20.381  21.024  22.084  21.024
Total do passivo não circulante  24.388  134.321  32.255  140.251
Patrimônio líquido
Capital social 23.a  74.929  74.929  74.929  74.929
Resultados acumulados  (69.043)  4.156  (69.043)  4.156
Total do patrimônio líquido  5.886  79.085  5.886  79.085
Total do passivo  441.583  522.127  450.988  529.805

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2016 2015 2016 2015

Receita líquida de serviços 24  101.149  210.565  100.623  205.799
Custos operacionais  (68.948)  (137.629)  (67.352)  (132.850)
Resultado bruto  32.201  72.936  33.271  72.949
Despesas operacionais
Administrativas 25  (37.361)  (46.318)  (37.535)  (46.437)
Depreciações e amortizações  (2.139)  (2.626)  (2.203)  (2.697)
Comerciais  (1.350)  (1.401)  (1.350)  (1.401)
Resultado de equivalência patrimonial 11  (3.896)  (313)  (18)  (44)
Outras despesas e receitas operacionais 27  (40.416)  (6.119)  (44.782)  (5.958)
Resultado operacional antes do
resultado financeiro (52.961)  16.159  (52.617)  16.412
Resultado financeiro
Despesas financeiras 26  (53.936)  (54.319)  (54.338)  (54.465)
Receitas financeiras 26  335  1.493  335  1.506
Prejuízo antes do imposto de renda e
contribuição social  (106.562)  (36.667)  (106.620)  (36.547)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 19 -  -  (23)  (93)
Diferido 19  33.364  8.314  33.445  8.287
Prejuízo do exercício  (73.198)  (28.353)  (73.198)  (28.353)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Prejuízo líquido do exercício  (73.198)  (28.353)  (73.198)  (28.353)
Total do resultado abrangente do exercício  (73.198)  (28.353)  (73.198)  (28.353)
Resultado abrangente atribuível a:
 Acionistas da Companhia  (73.198)  (28.353)  (73.198)  (28.353)

Demonstrações dos fluxos de caixa líquidos - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício  (73.198)  (28.353)  (73.198)  (28.353)
Ajustes para reconciliação do (prejuízo)/lucro do
exercício com o caixa líquido (consumido)
proveniente das atividades operacionais:
Depreciações/amortizações  2.227  2.715  2.290  2.780
Constituição/(reversão) de provisões operacionais  (124)  7.558  1.580  7.558
Provisão para devedores duvidosos  -  1.407  -  1.407
Provisão/(reversão) para perdas nos estoques  (4)  (490)  (4)  (490)
Constituição (reversão) de provisão programa de
remuneração variável  -  (5.729)  -  (5.729)
Resultado da alienação de imobilizado  601  8  601  8
Imposto de renda e contribuição social  (33.364)  (8.315)  (33.422)  (8.288)
Apropriação de encargos sobre empréstimos  45.112  36.863  45.112  36.863
Apropriação de encargos sobre impostos parcelados  2.134  3.213  2.155  3.213
Valor Justo  31.197  659  32.688  659
Ganhos e Perdas na mudança de participação  -  (6)  -  (6)
Resultado de participação em sociedades controladas  3.896  313  18  44

(21.523)  9.843  (22.180)  9.666
Variações dos ativos e passivos
Ativo
Adiantamentos a fornecedores  3.960  235  3.969  237
Contas a receber  10.049  (4.139)  11.645  2.859
Estoque imobiliário  (1.054)  3.956  (1.054)  (822)
Impostos a recuperar  (221)  3.927  (58)  3.926
Contratos de mútuo  (30.315)  (57.797)  (30.315)  (57.797)
Outros créditos  1.499  2.832  733  (548)
Propriedade para investimento  -  (290)  (469)  (290)
Passivo
Fornecedores  9.569  4.013  9.665  4.098
Adiantamentos de clientes  15.803  21.097  15.687  21.214
Contratos de mútuo  1.557  688  1.790  338
Obrigações trabalhistas e encargos sociais  16.684  5.933  16.684  5.933
Obrigações tributárias  11.739  25.600  11.737  25.533
Outras contas a pagar e provisões  (1.323)  (7.908)  (1.482)  (6.397)
Caixa líquido proveniente das (usados nas)
atividades operacionais  16.424  7.990  16.352  7.950
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições nos investimentos  (77)  (89)  (5)  (12)
Aquisição de bens do ativo imobilizado  (1.583)  (305)  (1.583)  (305)
Aquisição de intangiveis  (610)  (896)  (610)  (896)
Caixa líquido proveniente das (usados nas)
atividades de investimento  (2.270)  (1.290)  (2.198)  (1.213)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Recursos de Acionistas  -  -  -  (2)
Pagamento de empréstimos e financiamentos  (534)  (67.306)  (534)  (67.306)
Juros pagos sobre empréstimos  (13.692)  (13.064)  (13.692)  (13.064)
Captação de empréstimos e financiamentos  -  78.859  -  78.860
Juros pagos sobre debêntures  -  (15.249)  -  (15.249)
Juros pagos sobre parcelamentos  -  (86)  -  (86)
Pagamento de parcelamentos  -  (1.864)  -  (1.904)
Caixa líquido proveniente das (usados nas)
atividades de financiamento  (14.226)  (18.710)  (14.226)  (18.751)
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa  (72)  (12.010)  (72)  (12.014)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  93  12.103  101  12.115
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  21  93  29  101
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa  (72)  (12.010)  (72)  (12.014)

Notas explicativas às demonstrações financeiras - (Em milhares de Reais)

ais, plantas industriais, ginásios de esportes, teatros, hospitais, shopping centers, galpões in-
dustriais, centros de distribuição, empreendimentos navais e arena de uso misto (futebol/
shows). A Companhia é reconhecida no mercado como uma empresa inovadora, tanto em pro-
dutos como em processos utilizados de construção. É uma das maiores construtoras de edifí-
cios em estrutura metálica e a principal desenvolvedora de projetos com certificação LEED
(Edifícios �Verdes�). Mensagem da Administração: A Companhia se mantém como uma das
maiores empresas prestadoras de serviços de Engenharia e Construção do Brasil, com avan-
ço significativo em sua oferta de produtos e também em abrangência geográfica. O ano de
2016 para o segmento de construção civil foi marcado pelo ritmo de �compasso de espera� de

grande parte da classe empresarial, principalmente devido ao cenário de instabilidade político
e econômica. Apesar do cenário adverso recebemos quantidade expressiva de demandas ori-
ginadas principalmente pelos setores de logística, de infraestrutura e industrial, que sinalizam
para a retomada dos investimentos de nossos clientes nos próximos exercícios. Em Dezembro
de 2015 a empresa conquistou a manutenção da certificação ISO 9001:2008, recomendada
pela ABNT Certificadora em suas obras e escritórios, o que demonstra nossa busca constante
pelo aprimoramento de processos visando oferecer aos seus clientes serviços com alto pa-
drão de qualidade. A Administração da Companhia se mantém confiante em sua definição es-
tratégica, baseada numa carteira de clientes sólida e na qualidade dos seus produtos e servi-

ços. A WTEC mantém o seu compromisso de se tornar uma das empresas de engenharia mais
admiradas do Brasil e rentável aos seus acionistas. Destaques: O ano de 2016 foi impactado
negativamente pela revisão e postergação dos investimentos de nossos clientes, o que gerou
um novo ano de queda na receita equivalente. Buscando compensar a queda no volume dos
serviços, focamos a melhoria da eficiência operacional, ganhos de rentabilidade e a redução
de despesas, ações bem-sucedidas, porém que não foram suficientes para evitarmos prejuízo
no exercício. Estas ações, aliadas à retomada do crescimento da receita equivalente, permiti-
rão a obtenção de melhores resultados nos próximos exercícios.

São Paulo, 24 de janeiro de 2019.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 - (Em milhares de Reais)
Nota Capital Reserva Legal Reserva de Lucros a Realizar Prejuízos Acumulados Total do Patrimônio  Líquido

 Saldos em 31 de dezembro de 2014  74.929  3.396  29.113  -  107.438
 Prejuízo do exercício  -  -  -  (28.353)  (28.353)
 Compensação de prejuízos com reserva de lucros -  -  (28.353)  28.353  -
 Saldos em 31 de dezembro de 2015  74.929  3.396  760  -  79.085
 Prejuízo do exercício  -  -  -  (73.198)  (73.198)
 Compensação de prejuízos com reserva de lucros  - (3.396)  (760)  4.156  -
 Saldos em 31 de dezembro de 2016  74.929  -  -  (69.042)  5.887

1 Contexto operacional: A WTorre Engenharia e Construção S.A. (�Companhia�), constitu-
ída sob a forma de uma sociedade anônima de capital fechado de acordo com as leis brasi-
leiras com sede na Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, Ala A, 15º andar, sala 1, Vila
Gertrudes, São Paulo - SP tem como objetivo social: Engenharia e construção - execução
por empreitada ou subempreitada de obras de construção civil; e Incorporação imobiliária
- Desenvolvimento e realização de projetos de empreendimentos imobiliários residenciais.
Plano de Negócios: A Administração da Companhia com o intuito de assegurar sua
liquidez, garantindo recursos financeiros necessários para suas obrigações, bem como sus-
tentar o desenvolvimento da companhia, realizou ativos e empreendimentos com o objetivo
de assegurar a adequação de endividamento, de outros passivos, bem como a captação de
novos negócios. A Companhia possui ativos maduros disponíveis para venda, os quais se-
rão objeto de oferta ativa ao mercado, visando sua realização ao longo dos próximos anos.
Os recursos oriundos destas vendas, seja de ativos livres ou mesmo de ativos onerados,
serão, principal e preponderantemente, utilizados para amortização de dívidas e encargos
financeiros. Caso existam operações garantidas por algum destes ativos a serem vendidos,
que mesmo após a amortização com os valores recebidos, não sejam completamente liqui-
dadas, as mesmas serão objetos de negociação com seus credores buscando uma nova
estrutura, seja de prazo, preço e também de garantias, de forma que permaneça adequada
e satisfatória para a cia e seus stakeholders.
2 Base de preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - a.
Base de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e emanadas da Lei da
Sociedade por Ações 6.404/76 alteradas pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09 nos Pronunci-
amentos, Orientações e Instruções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC) e deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), referidos como BR-
GAAPs. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas
foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos ativos classificados como
propriedade para investimentos que são mensurados a valor justo. A diretoria da Compa-
nhia autorizou a emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 24
de setembro de 2018, considerando os eventos subsequentes ocorridos até essa data, que
tiveram efeito sobre estas demonstrações financeiras. c. Moeda funcional e moeda de
apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresen-
tadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredonda-
dos para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estima-
tivas e julgamentos: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, preparadas
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração faça
julgamentos, estimativas e utilize premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. A liquidação das transações
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em
razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. As estimativas e pre-
missas são revistas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. Julgamento: As informações sobre julgamentos realizados na aplica-
ção das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão incluídas nas notas
explicativas. Incertezas sobre premissas e estimativa: As informações sobre as incerte-
zas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar
em um ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2016 estão incluídas
nas seguintes notas explicativas: Provisão de crédito de liquidação duvidosa - Nota
explicativa 3 (d); Ativos e passivos fiscais diferidos - Nota explicativa 3 (l); Teste de valor
recuperável de estoque imobiliário - Nota explicativa 3 (j); Valor justo das propriedades para
investimento - Nota explicativa 3 (g.ii); Provisão para contingências - Nota explicativa 22. Ao
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da
seguinte forma. Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e
passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de pre-
ços). Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de
mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis
da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocor-
reram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração
dos valores justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa 10 -
propriedade para investimento; e Nota explicativa 28 - instrumentos financeiros.
3 Principais políticas e práticas contábeis - a. Base de consolidação: As demonstrações
financeiras consolidadas da Companhia, que incluem as demonstrações contábeis das em-
presas abaixo, foram elaboradas em conformidade com as práticas de consolidação e disposi-
tivos legais aplicáveis. Assim sendo, são eliminados os saldos de contas, as receitas e despe-
sas e os resultados não realizados entre Companhias, quando aplicável:
Investidas Diretas Dez/16 Dez/15
Investidas Em Operação e/ou com Imóveis
WTorrre Parauapebas Empreendimentos Residenciais Ltda 100,00 100,00
WTorre Residencial RJ Empreendimentos Imobiliários Ltda 100,00 100,00
WTorre Residencial RJ II Empreendimentos Imobiliários Ltda 100,00 100,00
WTorre Residencial RJ III Empreendimentos Imobiliários Ltda 100,00 100,00
Investidas Coligadas em Operação e/ou com Imóveis
WTorre SPE VI Investimentos Imobiliários Ltda 42,17 42,17
Investidas Indiretas Dez/16 Dez/15
Investidas Coligadas com Imóveis
WTorre Residencial CO III Empreendimentos Imobiliarios Ltda. 100,00 100,00
WTorre Residencial CO I Empreendimentos Imobiliarios Ltda. 100,00 100,00
WTorre Residencial CO VIII Empreendimentos Imobiliarios Ltda. 100,00 100,00
WTorre Residencial CO VI Empreendimentos Imobiliarios Ltda. 100,00 100,00
WTorre Residencial CO II Empreendimentos Imobiliarios Ltda. 100,00 100,00
WTorre Residencial CO VII Empreendimentos Imobiliarios Ltda. 100,00 100,00
WTorre Residencial CO IV Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00 100,00
WTorre Residencial CO V Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00 100,00
As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras
consolidadas no período em que há o controle. As políticas contábeis de controladas e contro-
ladas em conjunto estão alinhadas com as políticas adotadas pelo Grupo. Quando a investida
apresenta patrimônio líquido negativo, a Companhia quando controladora, constitui o exce-
dente de sua participação daquele investimento e após reduzir a zero seu saldo no investimen-
to, em passivo circulante denominado obrigações com investidas. Nas demonstrações finan-
ceiras individuais da controladora, as demonstrações financeiras de controladas são reconhe-
cidas através do método de equivalência patrimonial. Saldos e transações intragrupo, e quais-
quer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na preparação
das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações
com companhias investidas registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o
investimento na proporção da participação do Grupo na Companhia investida. Perdas não rea-
lizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados,
mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperá-
vel. b. Resultado: Os resultados são registrados pelo regime de competência. As receitas fi-
nanceiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, reconhecidas no resulta-
do, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com
juros sobre empréstimos, liquidas do desconto a valor presente das provisões. Custos dos
empréstimos, que não diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ati-
vo qualificável, são mensurados no resultado através do método de juros efetivos. As receitas
operacionais da companhia correspondem: (i) Serviços de Administração, Gerenciamento
de obras e Contratos de Construção Civil: Para os serviços de Administração e
Gerenciamento, a receita é calculada aplicando-se a taxa contratual negociada, sobre os cus-
tos incorridos na obra. Para contratos de construção, seus cálculos são auferidos através das
medições físicas, que correspondem à evolução física da obra. Em existindo uma incerteza
significativa na sua realização, a receita não é reconhecida. Os custos são reconhecidos quan-
do incorridos. Quando a administração identifica uma perda no contrato, a mesma é reconheci-
da no resultado imediatamente. (ii) Incorporação imobiliária: O entendimento da Administra-
ção é de que a política de reconhecimento das receitas e custos das transações de venda de
unidades imobiliárias em construção deve ser pelo método evolutivo de construção (POC -
Percentage of completion), uma vez que a transferência dos riscos e benefícios ocorre de for-
ma contínua, seguindo os seguintes procedimentos: (a) O custo incorrido (incluindo o custo do
terreno, incorporação, construção e encargos financeiros durante a construção) correspon-
dente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado; (b) É apurado o
percentual do custo incorrido das unidades vendidas (incluindo o terreno), em relação ao seu
custo total orçado, sendo este percentual aplicado sobre a receita das unidades vendidas,
ajustado segundo as condições dos contratos de venda, e sobre as comissões de vendas,
sendo assim determinado o montante das receitas e das despesas comerciais a serem reco-
nhecidas. Os valores das receitas de vendas reconhecidos quando superiores aos valores
efetivamente recebidos de clientes, são registrados no ativo circulante, como contas a receber.
Os valores recebidos com relação à venda de unidades imobiliárias quando superiores aos
valores reconhecidos de receitas são contabilizados como adiantamentos de clientes, no pas-
sivo circulante. O resultado nas vendas de unidades concluídas, é apropriado no momento em
que a venda é efetivada, independentemente do prazo de recebimento do valor contratual. Os
juros prefixados, decorrentes das vendas das unidades concluídas dos empreendimentos imo-
biliários, são apropriados ao resultado, observando-se o regime de competência, independen-
temente de seu recebimento. (iii) Receita de aluguel de propriedade para investimento: A
receita de aluguel de propriedade para investimento é reconhecida no resultado pelo método
linear durante o prazo do arrendamento, nota explicativa nº 24. Incentivos de arrendamento
concedidos são reconhecidos como parte integral da receita total de aluguéis, pelo período do
arrendamento. A receita de aluguel de outras propriedades é reconhecida como outras recei-
tas. c. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento,
aplicações financeiras pós fixadas resgatáveis a qualquer momento, com risco insignificante
de mudança de seu valor de mercado e sem penalidades. As aplicações financeiras são
registradas ao valor justo que se equipara ao custo, acrescido dos rendimentos proporcional-
mente auferidos até as datas de encerramento dos períodos. d. Contas a receber: São
registradas pelos valores efetivos faturados e por medições a faturar ocorridas até a data do
balanço, deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosos e do ajuste a valor pre-
sente. A provisão de crédito de liquidação duvidosa, quando constituída, considera o histórico
individual de atrasos e a expectativa da Administração no recebimento dos clientes, em mon-
tante considerado suficiente pela Administração para fazer face às eventuais perdas na sua
realização. e. Estoque imobiliário: Os terrenos são demonstrados ao seu custo de aquisição.
O custo de aquisição dos imóveis em estoques compreende o preço de compra, os impostos
incidem sobre transmissão de bens imóveis, registros de escritura e demais gastos diretamen-
te atribuíveis à aquisição. Os custos de construção das unidades incluem, além do valor do
imóvel, os custos diretamente relacionados com as unidades em construção e seus custos in-
diretos de produção, fixos e variáveis. Quando o valor contábil ou o custo final esperado do
ativo construído exceder seu montante recuperável ou seu valor líquido de realização, a Com-
panhia provisiona como perda o valor excedente. f. Ativos circulantes e não circulantes: Os
ativos circulantes e não circulantes são registrados pelos seus valores de aquisição e, quando
aplicável, são reduzidos, mediante provisão, aos seus valores prováveis de realização. Os
principais saldos de adiantamentos concedidos, referem-se aos adiantamentos a fornecedo-
res como princípio de pagamentos. g. Investimentos: (i) Participações societárias: No ba-
lanço patrimonial individual da Companhia, os investimentos em coligadas ou em controladas
e em outras sociedades que façam parte de um mesmo grupo ou estejam sob controle comum
são avaliados pelo método da equivalência patrimonial. No balanço patrimonial consolidado,
são avaliados por equivalência patrimonial, os investimentos em entidades coligadas. (ii) Pro-
priedades para investimento: Estão classificadas no ativo não circulante na rubrica �proprie-
dades para investimento� os imóveis (terrenos e edificações) mantidos pela Companhia para
obtenção de rendas através de: arrendamento mercantil operacional, valorização do capital,
ou ambas. Elas são inicialmente mensuradas ao custo, incluindo custos da transação e, após o
reconhecimento inicial, passam a serem reconhecidas ao valor justo. O valor justo é
mensurado uma vez ao ano, no período próximo ao encerramento das demonstrações finan-
ceiras . As propriedades para investimento são baixadas quando vendidas ou quando deixam
de ser permanentemente utilizadas e não se espera nenhum benefício econômico futuro da
sua venda. O ajuste a valor justo é apurado considerando o valor justo do imóvel, menos o
custo atribuído do imóvel (custo histórico líquido do imóvel mais o valor líquido da reavaliação
prévia mantida), sendo que nos casos em que é identificada uma variação positiva ou negativa
(ganho ou perda) no valor justo das propriedades para investimento o ajuste é reconhecido
integralmente no resultado do período. Mensuração das propriedades pelo método do valor
justo - Imóveis para valorização do capital ou sem projeto definido: Para os imóveis adqui-
ridos com o objetivo de valorização do capital, ou, mantidos para futuro uso correntemente
indeterminado, o valor justo foi mensurado por meio de avaliação patrimonial elaborado por
avaliadores independentes (com a devida qualificação profissional, experiência no mercado e
na região dos imóveis avaliados), que consideraram o valor de um imóvel de características
semelhante e recentemente negociado entre partes independentes, método de comparação
de dados de mercado. h. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo históri-
co de aquisição ou construção, deduzido da depreciação acumulada e quando aplicável as
perdas de redução ao valor recuperável (impairment). No custo estão incluídos os gastos que
são diretamente atribuíveis à aquisição do bem. As taxas utilizadas para a depreciação foram
calculadas pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na Nota Explicativa n° 12. i. In-
tangível: Ativos intangíveis registrados na companhia referem-se aos direitos de uso de
softwares, sendo que, esses direitos possuem vida útil limitada, amortizados à taxa de 20% e
serão mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzi-
dos da amortização e perdas do valor recuperável, quando aplicável. j. Avaliação do valor
recuperável de ativos: O imobilizado e outros ativos não circulantes terão testes de redução
ao valor recuperável de seu valor se houver qualquer indício de perda permanente, tais como

abandono, descontinuidade ou capacidade produtiva do ativo. Quando houver perda, ela é re-
conhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável,
que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avalia-
ção, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa
identificáveis separadamente. k. Passivo circulante e não circulante: Uma provisão é reco-
nhecida no passivo circulante ou não circulante quando a Companhia possui uma obrigação
real legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso
econômico seja requerido para saldar a obrigação. São acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. l. Imposto de renda
e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e dife-
rido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o
lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de
renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente
e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à com-
binação de negócios, ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros
resultados abrangentes. A Companhia é optante do regime de tributação pelo Lucro Real Esti-
mativa Mensal. Contudo, o restante das investidas controladas, integrantes das demonstra-
ções consolidadas são optantes do regime de tributação pelo lucro presumido. No lucro presu-
mido as alíquotas de Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o lucro líquido são de 15%
e 9%, respectivamente, sobre uma base reduzida, ou seja, distinta conforme receita corres-
pondente:
Classificação da receita Percentual presumido
Arrendamento mercantil 32%
Incorporação imobiliária 8% IR a 12% CS
Receitas financeiras 100%
Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o
lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação
aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou
substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto corrente também inclui qual-
quer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo e
passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. Imposto diferido:
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os corresponden-
tes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para: Dife-
renças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação
que não seja combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável
nem o contábil; Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coli-
gadas e participações em empreendimentos sob controle conjunto na extensão que o Grupo
seja capaz de controlar o momento da reversão das diferenças temporárias e seja provável
que elas não sejam revertidas num futuro previsível; e Diferenças temporárias tributáveis
decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. Um ativo de imposto de renda e contribuição
social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças
temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros futuros
tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda
e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na ex-
tensão em que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com
base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem re-
vertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas
até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributári-
as que seguiriam a maneira sob a qual o Grupo espera recuperar ou liquidar o valor contábil
de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se
alguns critérios forem atendidos. m. Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros
não-derivativos incluem aplicações financeiras, contas a receber e outros recebíveis, inclu-
indo caixa e equivalentes de caixa, fornecedores, contratos de mútuo, empréstimos e finan-
ciamentos, assim como contas a pagar e outras dívidas. Instrumentos financeiros não-deri-
vativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido, para instrumentos que não
sejam reconhecidos pelo valor justo através de resultado, quaisquer custos de transação
diretamente atribuíveis. Os ativos financeiros que a Companhia possui são os instrumentos
financeiros classificados como empréstimos e recebíveis. Os passivos financeiros que in-
cluem os instrumentos de dívida e contas a pagar são avaliados ao custo amortizado. m.1
Ativos financeiros não derivativos - (i) Ativos financeiros registrados pelo valor justo
por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do re-
sultado caso seja classificado como mantido para negociação e seja designado como tal no
momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo
por meio do resultado se o Grupo gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e
vendas baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e
a estratégia de investimentos do Grupo. Os custos da transação, após o reconhecimento ini-
cial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo va-
lor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo des-
ses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. (ii) Empréstimos e Recebíveis: Os
recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados
no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os recebíveis são
medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qual-
quer perda por redução ao valor recuperável. m.2 Passivos financeiros não derivativos -
(i) Passivos financeiros registrados ao custo amortizado: A Companhia reconhece títu-
los de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados.
Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação
na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. Tais
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros
são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. n. Pronuncia-
mentos emitidos que ainda não estão em vigor em 31 de dezembro de 2016: Os pronun-
ciamentos e interpretações que foram emitidos pelo IASB, mas não foram normatizadas pelo
CPC e que não estão em vigor até a data de emissão destas demonstrações financeiras,
estão divulgados abaixo. � IFRS 9 Instrumentos Financeiros: A IFRS 9, publicada em julho
de 2014, substitui as orientações existentes na IAS 39 (Instrumentos Financeiros: Reco-
nhecimento e Mensuração). A IFRS 9 inclui orientação revista sobre a classificação e
mensuração de instrumentos financeiros, incluindo um novo modelo de perda esperada de
crédito para o cálculo da redução ao valor recuperável de ativos financeiros, e novos requisitos
sobre a contabilização de hedge. A norma mantém as orientações existentes sobre o reconhe-
cimento e desreconhecimento de instrumentos financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para
exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada permitida. �
IFRS 15 - Receita de contratos com clientes: A IFRS 15 Receita de Contratos com Clientes
exige uma entidade a reconhecer o montante da receita refletindo a contraprestação que elas
esperam receber em troca do controle desses bens ou serviços. A nova norma vai substituir a
maior parte da orientação detalhada sobre o reconhecimento de receita que existe atualmente
em IFRS e U.S. GAAP quando a nova norma for adotada. A nova norma é aplicável a partir de
ou após 1º de janeiro de 2017, com adoção antecipada permitida pela IFRS . A norma poderá
ser adotada de forma retrospectiva, utilizando um abordagem de efeitos cumulativos. A Com-
panhia está avaliando os efeitos que o IFRS 15 vai ter nas demonstrações financeiras e na
suas divulgações. A Companhia ainda não escolheu o método de transição para a nova norma
nem determinou os efeitos da nova norma nos relatórios financeiros atuais. Adicionalmente,
não se espera que as seguintes novas normas ou modificações possam ter um impacto signi-
ficativo nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo. IFRS 14 - Regulatory Deferral
Accounts (Contas Regulatórias de Diferimento); Accounting for Aquisitions of Interests in Joint
Operations (Contabilização de Aquisições de participações em Operações em conjunto) (alte-
ração do IFRS 11); Clarification of Acceptable Methods of Depreciation and Amortisation (Es-
clarecimento sobre Métodos Aceitáveis de Depreciação e Amortização) (alterações da IAS 16
e IAS 38); Defined Benefit Plans: Employee Contributions (Plano de Benefício Definido: Contri-
buição de empregados) (alteração da IAS 19); Melhorias anuais das IFRSs de 2010-2012
Melhorias anuais das IFRSs de 2011-2013. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda
não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes correspon-
dentes as estas normas. Adoção antecipada não é permitida.
4 Caixa e equivalentes de caixa
Descrição Controladora Consolidado

dez/16 dez/15 dez/16 dez/15
Caixa 13 31 20 36
Bancos conta movimento 8 62 9 65
Saldo 21 93 29 101
5 Contas a receber de clientes: O contas a receber decorrente dos serviços de adminis-
tração e gerenciamento, dos contratos de construção civil, incorporação imobiliária e cré-
ditos imobiliários são registrados de acordo com o critério contábil descrito na Nota
Explicativa nº 3.b.
Descrição Controladora Consolidado

dez/16 dez/15 dez/16 dez/15
Contas a receber de serviços (a)
Partes relacionadas
Rondonópolis II 2.066 - 2.066 -
Real Arenas - 1.039 - 1.039
WTorre IBP - 1.476 - 1.476
WTorre Goodman II - Nova índia 1.410 1.410 1.410 1.410
Real TJK - - - -
WTorre HI- SP Vila Olímpia - - - -
WTorre Nova Índia 235 235 235 235
WTorre IBP - Clientes a Faturar (i) - 7.503 - 7.503
Sub total Partes relacionadas 3.711 11.663 3.711 11.663
Outros Clientes
Foxcon Indústria e Comercio Ltda. 6.824 6.823 6.824 6.823
Torre Flamengo Empreendimento Imb. Ltda. 1.330 - 1.330 -
Bunge Alimentos S.A 1.685 1.482 1.685 1.482
Outros 3.327 3.598 3.327 3.598
Outros Clientes - Clientes a Faturar (i) 1.400 4.449 1.400 4.449
(-) PCLD (3.323) (3.323) (3.323) (3.323)
Total Contas a receber de serviços 14.954 24.692 14.954 24.692
Promitentes (a) 281 281 281 281
Outros - (a) 588 899 588 899
Crédito Imobiliário - (b) - - 11.788 13.384
Total 15.823 25.872 27.611 39.256
Circulante 15.823 25.872 17.943 28.138
Não circulante - - 9.668 11.118
(i) A Companhia avaliou os custos incorridos com relação as receitas faturadas e para as
obras �Bunge� e �Torre Flamengo� e �IBP III� identificou que o percentual de faturamento
com relação ao custo foi inferior, desta forma, a fim de apresentar suas demonstrações de
acordo com o percentual de evolução da obra, registramos na contabilidade o valor de re-
ceita a faturar. a. Conta a receber de serviços e promitentes e outros: Os vencimentos
estão demonstrados abaixo:
Fluxo de recebimentos Controladora Consolidado

dez/16 dez/15 dez/16 dez/15
Vencidas até 30 dias 2.359 7.496 2.359 7.496
Vencidas de 31 à 90 dias 244 417 244 417
Vencidas há mais de 90 dias 11.820 6.007 11.820 6.007
A vencer até 30 dias - - - -
A vencer após 30 dias 1.400 11.952 1.400 11.952
Total 15.823 25.872 15.823 25.872
b. Crédito imobiliário: São os créditos que a investida indireta WTorre Parauapebas Empre-
endimentos Residenciais Ltda., tem a receber da sua quota parte, nas vendas de lotes em par-
ceria com a empresa Cipasa Centro Norte Desenvolvimento Urbano S.A. Por ser uma venda
parcelada, os créditos são atualizados conforme cláusulas de encargos contratuais que
correspondem a juros de 12% a.a. mais indexação monetária pela variação do IGPM. Segue
abaixo o fluxo de recebimento do crédito imobiliário:
Crédito Imobiliário - Fluxo de recebimentos

Consolidado
Descrição dez/16 dez/15
Clientes à vencer 10.256 12.763
Clientes vencidos - de 30 à 60 dias 241 149
Clientes vencidos - de 60 à 360 dias 1.290 472
Total 11.787 13.384
Circulante 2.119 2.266
Não circulante 9.668 11.118

dez/16 dez/15
Não Circulante
2018 1.635 2017 1.762
2019 1.489 2018 1.566
2020 1.429 2019 1.428
2021 1.390 2020 1.369
2022 1.270 2021 1.357
2023 em diante 2.455 2022 1.305

2023 em diante 2.331
Total 9.668 Total 11.118

6 Estoque imobiliário: Os saldos estão compostos da seguinte forma:
Descrição Controladora Consolidado

dez/16 dez/15 dez/16 dez/15
(a) Unidades concluídas - Bairro 2 Apoena 2.972 3.113 2.972 3.113
(a) Unidades concluídas - Bairro 2 Tapajós 1.921 1.922 1.921 1.922
(b) (-) Redução ao valor realizável liquido dos estoques (1.115) (1.120) (1.115) (1.120)
Adiantamentos 59 59 - -
Sub Total - Parauapebas - (Bairro 2) 3.837 3.974 3.778 3.915
(c) Estoque de terrenos Parauapebas - Bairro 1 - - 19.114 17.546
(c) Estoque de terrenos Parauapebas - Bairro 3 - - 11.956 11.929
(c) Estoque de terrenos Parauapebas - Bairro 4 - - 12.665 12.665
(c) Estoque de terrenos Parauapebas -Áreas brutas - - 156.494 156.494
Sub Total - Parauapebas (Bairro 1,3,4 e áreas brutas) - - 200.229 198.634
(d) Terreno Vitor Dumas - RJ - Lote 5 Santa Cruz - - 1.123 1.123
(d) Terreno Vitor Dumas - RJ - Lote 6 Santa Cruz - - 1.156 1.156
(d) Terreno Vitor Dumas - RJ - Lote 7 Santa Cruz - - 1.186 1.186
Sub Total - Terrenos Vitor Dumas - RJ - - 3.465 3.465
(d) Imóveis disponíveis para venda - Parauapebas 15.131 2.536 32.430 22.452
Sub Total - Diversos 15.131 2.536 32.430 22.452
Total geral 18.968 6.510 239.902 228.466
Circulante 18.968 6.510 239.902 225.060
Não circulante - - - 3.465
(a) Os imóveis concluídos referem-se às unidades imobiliárias dos empreendimentos
residenciais e, estão representados pelos custos do terreno acrescido dos custos de regulari-
zação, custos incorridos de construção e encargos financeiros. (b) A investida WTorre Enge-
nharia, registrou o valor recuperável de seu estoque de casas e apartamentos denominado
�Viver Bem Parauapebas � PA� em 31 de dezembro de 2016, com base no valor praticado no
mercado para alienação dos estoques. (c) A investida WTorre Parauapebas, pelo acordo de
parceria imobiliária firmado em 2012 com a empresa Cipasa Centro Norte Desenvolvimento
Urbano S.A, iniciou a partir de março de 2013 as vendas de lotes urbanizados no município de
Parauapebas-Pará. A 1ª fase do Empreendimento, em andamento, inclui as áreas loteadas,
sendo que a primeira etapa comercializou 536 lotes correspondendo assim ao percentual de
50,23% dos lotes. A 2ª fase inclui as áreas brutas, em 09 de setembro de 2016 a investida
WTorre Engenharia e CIPASA firmaram o 4º aditivo do contrato de parceria e distratou a parce-
ria relacionada as áreas brutas. A investida disponibilizou os terrenos para venda. (d) Os terre-
nos para venda em prazo ainda não determinado, são terrenos sem um projeto específico;
Garantias, fianças, hipotecas concedidas em favor de credores: A Administração destinou
imóveis para garantia de alguns empréstimos e financiamentos obtidos pela Companhia. Des-
sa forma, apresentamos abaixo todos os imóveis em garantia em 31 de dezembro de 2016:
Natureza Ativos concedidos em garantia de dívida
da dívida Empresa Descrição Matricula Valor
Empréstimos WTorre 10.685 34.788
e financiamentos Parauapebas Aréas Brutas 332 32.234

792 21.261
Debêntures WTorre Terreno Vitor Dumas

Residencial RJ  Lote 5 Santa Cruz 39.268 1.123
WTorre Terreno Vitor Dumas
Residencial RJ II  Lote 6 Santa Cruz 39.278 1.156
WTorre Terreno Vitor Dumas
Residencial RJ III  Lote 7 Santa Cruz 39.288 1.186

Total 91.748
7 Transações com partes relacionadas: As partes relacionadas da Companhia são suas
investidas, empresas do Grupo WTorre e seus administradores. Os principais saldos de ati-
vos e passivos de 31 de dezembro de 2016 e 2015, assim como as transações que influen-
ciaram o resultado do período, relativas a operações com partes relacionadas, estão relaci-
onados nos itens abaixo. Os saldos não contemplam a cobrança de encargos.
a. Contratos de mútuo
Ativo Controladora/Consolidado

dez/16 dez/15
WTorre S.A. 43.088 129.544
Outros 25 1
Total 43.113 129.545
Circulante - -
Não circulante 43.113 129.545
Passivo Controladora Consolidado

dez/16 dez/15 dez/16 dez/15
WTorre S.A. - - 233 -
WTorre Goodman IBP 1.516 305 1.516 305
WTorre SPE VI - 33 - 33
Real Arenas Empreendimentos 364 - 364 -
Real Corporate Participações 7 - 7 -
Real TJK Empreendimento 8 - 8 -
Não circulante 1.895 338 2.128 338
Os contratos de mútuo não contemplam encargos financeiros. Seus vencimentos ocorrerão
até 31 de dezembro de 2017. O valor justo do contrato de mútuo com a investidora WTorre
S.A a taxas de mercado é de 43.088 e (129.544 em 2015), consideram as premissas de cál-
culo a taxa de CDI. b. Outras operações com partes relacionadas: Segue abaixo quadro
com as Companhias identificadas como partes relacionadas e que efetuaram transações
referente a prestação de serviço de construção com a Companhia e suas controladas em 31
de dezembro de 2016 e 2015:
Ativo Controladora/Consolidado

Vencimento dez/16 dez/15
Ativo circulante

Duplicatas a receber
Rondonópolis II - 2.067 -
Real Arenas 25/12/2015 441 1.039
WTorre IBP 11/11/2015 - 1.476
WTorre Goodman II 29/12/2015 1.410 1.410
Paiva Ramos - 131 -
WTPR Empreendimentos - 12 -
WTorre Nova India 08/10/2015 235 235
Alienação de Investimentos
WTorre SPE VI Investimentos 680 680
Total 4.976 4.840

Passivo Controladora/Consolidado
Adiantamentos de clientes (i) dez/16 dez/15

Passivo circulante
Real Senador 830 839
Real TJK - 1.212
Rondonópolis II 1.731 48.758
Paiva Ramos Empreendimentos 60 -
Total 2.621 50.809
(i) A Companhia é a principal prestadora de serviços de construções dos empreendimentos
das investidas de sua controladora WTorre S.A, sendo os valores ativos registrados na ru-
brica contas a receber e os valores passivos na rubrica adiantamento de clientes.
O contas a receber de clientes inclui faturamentos decorrentes de prestações de serviços de
construção para partes relacionadas.
Resultado dez/16 dez/15
Receita Bruta
Receita de Serviços executados com partes relacionadas 79.127 91.886
Total 79.127 91.886
Honorários da administração
Pró-Labore Controladora Consolidado

dez/16 dez/15 dez/16 dez/15
Remuneração (i) 6.387 5.884 6.387 5.884
Total 6.387 5.884 6.387 5.884
(i) Inclui pró-labore mensal e remuneração variável.
8 Impostos diferidos: Ativos - A Companhia, com base na CPC 32 - Tributos sobre o Lucro,
constituiu créditos tributários de Imposto de renda e Contribuição social, oriundos de prejuí-
zos fiscais e base negativa de Contribuição social de exercícios anteriores, também foi
constituído crédito sobre o valor de perda de valor justo dos imóveis registrados na compa-
nhia. As premissas para constituição desses créditos consideraram o histórico de lucro fis-
cal auferido e a expectativa de auferir lucros fiscais nos próximos exercícios. A Administra-
ção entende que os lucros fiscais serão auferidos principalmente em função das melhorias
nos resultados tanto com relação a uma gestão forte nos custos de obra quanto pela
precificação dos contratos.
Descrição Controladora Consolidado

dez/16 dez/15 dez/16 dez/15
Imposto de Renda 43.862 25.608 43.862 25.608
Contribuição Social 15.790 9.219 15.790 9.219
Total 59.652 34.827 59.652 34.827
Passivos - Os impostos diferidos passivos são oriundos dos ajustes entre os reconheci-
mentos e critérios contábeis diferentes entre a contabilidade fiscal e a societária. São dife-
renças temporárias tributáveis, e a obrigação de pagar o tributo incidente sobre o lucro e
receita em períodos futuros é um passivo fiscal diferido. A realização desse passivo decorre-
rá da alienação desse ativo, com isso, a diferença temporária tributável reverterá e a entida-
de terá lucro tributável. Os ajustes que ocasionam o registro contábil de imposto diferido
passivo são: valor justo dos imóveis e a forma de apuração dos impostos correntes oriundos
de venda.
Descrição Controladora Consolidado

Circulante Não circulante
dez/16 dez/15 dez/16 dez/15

Imposto de renda 850 - 4.830 4.090
Contribuição Social 306 - 2.072 1.793
Total 1.156 - 6.902 5.883
9 Outros créditos
Descrição Controladora Consolidado

dez/16 dez/15 dez/16 dez/15
Dividendos a receber 5.988 6.754 (766) -
Processo judiciais a receber e depósitos judiciais 3.337 3.082 3.344 3.082
Contas a receber alienação de investimentos 730 730 730 730
Créditos com terceiros 288 907 1.112 903
Total 10.343 11.473 4.420 4.715
Circulante 962 1.581 1.787 1.571
Não circulante 9.381 9.892 2.633 3.144

10 Propriedades para investimentos
As propriedades para investimento são compostas por:
Descrição Controladora

dez/16 dez/15
10% Empreendimento Shopping Parauapebas - Matriculas 13.400 /13.401 / 16.816 / 25.351 / 16.815 - 11.584
Saldo Total - 11.584
a. Movimentação dos saldos das propriedades para investimentos
Descrição Consolidado

Saldos em Valor Total em Valor Total em
31/12/2014 Adições justo  31/12/2015 justo 31/12/2016

Imóvel concluído + Terreno
Custo - 10% Empreendimento Shopping Parauapebas 34.014 290 - 34.304 (34.304) -
Valor justo - 10% Empreendimento Shopping Parauapebas (22.061) - (659) (22.720) 22.720 -
Total 11.953 290 (659) 11.584 (11.584) -
11 Investimento em participações societárias
a. As principais informações dos investimentos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 estão resumidas a seguir:

Dezembro de 2016
Resultado Resultado da

Controladas - Avaliada pelo Método de Equivalência Patrimonial Receita Patrimônio  do Participação  equivalência Saldo de
Ativo Passivo Bruta Líquido exercício  % Patrimonial  investimento

WTORRE PARAUAPEBAS EMPREENDIMENTOS RESIDENCIAIS LTDA 229.520 15.238 (546) 214.282 (3.750) 99,9999 (3.750) 214.282
WTORRE RESIDENCIAL RJ III EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 1.187 26 - 1.161 (10) 99,9994 (11) 1.161
WTORRE RESIDENCIAL RJ II EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 1.157 33 - 1.124 (9) 99,9994 (9) 1.124
WTORRE RESIDENCIAL RJ EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 1.124 95 - 1.029 (108) 99,9994 (108) 1.029
TOTAL 232.988 15.392 (546) 217.596 (3.877) (3.878) 217.596

Resultado Resultado da
Coligadas - Avaliada pelo Método de Equivalência Patrimonial Receita Patrimônio  do Participação  equivalência Saldo de

Ativo Passivo Bruta Líquido exercício  % Patrimonial  investimento
WTORRE SPE VI INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA (i) 109.027 806 - 108.221 (41) 42,1700 (18) 47.061

(18) 47.061
TOTAL DOS INVESTIMENTOS (3.896) 264.657

Dezembro de 2015
Resultado Resultado da

Controladas - Avaliada pelo Método de Equivalência Patrimonial Receita Patrimônio  do Participação  equivalência Saldo de
Ativo Passivo Bruta Líquido exercício  % Patrimonial  investimento

WTORRE PARAUAPEBAS EMPREENDIMENTOS RESIDENCIAIS LTDA 232.366 14.334 (4.946) 218.032 (169) 99,9999 (169) 218.032
WTORRE RESIDENCIAL RJ III EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 1.187 26 - 1.161 (8) 99,9994 (8) 1.161
WTORRE RESIDENCIAL RJ II EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 1.157 26 - 1.131 (3) 99,9994 (3) 1.131
WTORRE RESIDENCIAL RJ EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 1.133 55 - 1.078 (88) 99,9994 (88) 1.078
TOTAL 235.843 14.441 (4.946) 221.402 (268) - (268) 221.402

Resultado Resultado da
Coligadas - Avaliada pelo Método de Equivalência Patrimonial Receita Patrimônio  do Participação  equivalência Saldo de

Ativo Passivo Bruta Líquido exercício  % Patrimonial  investimento
WTORRE SPE VI INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA (i) 109.065 807 - 108.258 (104) 42,1700 (44) 47.074

(44) 47.074
TOTAL DOS INVESTIMENTOS (312) 268.476

(i) No saldo do investimento está incluído os valores a subscrever de R$ 2.484 em dezembro de 2016 (dez/15 R$ 2.478).
b. Movimentação dos investimentos em participações societárias
Descrição 2016 2015
Saldo inicial 268.476 268.701
Equivalência patrimonial (3.896) (313)
Adições - -
Baixas - (2)
Valores a subscrever 76 90
Saldo final 264.656 268.476
c. Valores a subscrever: Em 31 de dezembro de 2016 os valores a subscrever estavam representados pelo total de R$ 2.632 (2015 - R$ 2.555) os quais serão subscritos pela Compa-
nhia nas controladas correspondentes, na Assembleia Geral Ordinária de 2017.
12 Imobilizado: É composto por:

Controladora Controladora
IMOBILIZADO Taxas Anuais dez/16 dez/15

 Depreciação Imobilizado Depreciação Imobilizado Imobilizado Depreciação Imobilizado
%  Bruto Acumulada  Líquido  Bruto  Acumulada  Líquido

Máquinas e Equipamentos 10 6.142 (4.177) 1.965 6.126 (3.577) 2.549
Móveis e utensilios 10 2.171 (1.585) 586 2.173 (1.413) 760
Equipamentos de Comunicação 10 52 (28) 24 52 (24) 28
Equipamentos de informática 20 3.970 (3.754) 216 3.962 (3.500) 462
Veículos 20 193 (186) 7 310 (248) 62
Benfeitorias em propriedade de terceiros 20 5.294 (4.030) 1.264 4.850 (4.059) 791
Ferramentas e utensílios 20 179 (177) 2 179 (162) 17
Bens Arrendados no Imobilizado 10 - - - 800 (494) 306
Instalações 10 171 (125) 46 171 (107) 64
TOTAL 18.172 (14.062) 4.110 18.623 (13.584) 5.039

Consolidado Consolidado
IMOBILIZADO Taxas Anuais dez/16 dez/145

 Depreciação Imobilizado Depreciação Imobilizado Imobilizado Depreciação Imobilizado
%  Bruto Acumulada  Líquido  Bruto  Acumulada  Líquido

Máquinas e Equipamentos 10 6.142 (4.177) 1.965 6.126 (3.577) 2.549
Móveis e utensilios 10 2.184 (1.597) 587 2.187 (1.424) 763
Equipamentos de Comunicação 10 52 (28) 24 52 (24) 28
Equipamentos de informática 20 3.970 (3.754) 216 3.963 (3.501) 462
Veículos 20 193 (186) 7 414 (352) 62
Benfeitorias em propriedade de terceiros 20 5.294 (4.030) 1.264 4.850 (4.059) 791
Ferramentas e utensílios 20 179 (177) 2 179 (162) 17
Bens Arrendados no Imobilizado 10 - - - 800 (494) 306
Instalações 10 171 (125) 46 171 (108) 63
TOTAL 18.185 (14.074) 4.111 18.742 (13.701) 5.041
Movimentação do imobilizado:

MOVIMENTAÇÃO DO IMOBILIZADO CONTROLADORA
IMOBILIZADO Taxas Anuais Depreciação % Imobilizado Líquido 31/12/2015 Adições Baixas Depreciação do período Imobilizado Líquido 31/12/2016
Máquinas e Equipamentos 10 2.549 16 - (600) 1.965
Móveis e utensílios 10 758 - (2) (172) 584
Equipamentos de Comunicação 10 29 - - (4) 25
Equipamentos de Informática 20 463 13 (6) (253) 217
Veículos 20 62 - (40) (15) 7
Benfeitorias em propriedades de terceiros 20 790 1.156 (356) (327) 1.263
Ferramentas e utensílios 20 17 - - (15) 2
Bens Arrendados no Imobilizado 20 307 - (233) (73) 1
Instalações 10 63 - - (17) 46
TOTAL 5.039 1.185 (637) (1.476) 4.110

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4C63-C360-5B35-26EB.
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MOVIMENTAÇÃO DO IMOBILIZADO CONSOLIDADO
IMOBILIZADO Taxas Anuais Depreciação % Imobilizado Líquido 31/12/2015 Adições Baixas Depreciação do período Imobilizado Líquido 31/12/2016
Máquinas e Equipamentos 10 2.549 16 - (600) 1.965
Móveis e utensílios 10 763 - (2) (174) 587
Equipamentos de Comunicação 10 28 - - (4) 24
Equipamentos de Informática 20 462 13 (6) (253) 216

eículos 20 62 - (40) (15) 7
Benfeitorias em propriedades de terceiros 20 791 1.156 (356) (327) 1.264
Ferramentas e utensílios 20 17 - - (15) 2
Bens Arrendados no Imobilizado 20 306 - (233) (73) -
Instalações 10 63 - - (17) 46

OTAL 5.041 1.185 (637) (1.478) 4.111

13 Intangível
Taxas Anuais Controladora Consolidado

Descrição Amortização % dez/16 dez/15 dez/15 dez/15
Software 20 7.582 6.972 7.909 7.299
(-) Amortização (6.772) (6.031) (6.939) (6.134)

OTAL 810 941 970 1.165
Movimentação do intangível

Movimentação Intangível Controladora
Taxas Anuais Saldo Amortização Saldo

Descrição Amortização %  31/12/2015 Adições  do período  31/12/2016
Software 20 941 610 (741) 810

OTAL 941 610 (741) 810
Movimentação Intangível Consolidado

Taxas Anuais Saldo Amortização Saldo
Descrição Amortização %  31/12/2015 Adições  do período  31/12/2016
Software 20 1.165 610 (805) 970

OTAL 1.165 610 (805) 970

14 Fornecedores
Os saldos de fornecedores estão representados por:
Descrição Controladora Consolidado

dez/16 dez/15 dez/16 dez/15
Duplicatas a pagar 26.374 16.801 26.605 16.935
Retenções Contratuais 2.103 2.100 2.103 2.100
Total 28.477 18.901 28.708 19.035
Fluxo de pagamento
Fluxo de Pagamento do contas a pagar Controladora Consolidado

dez/16 dez/15 dez/16 dez/15
Vencidas até 30 dias 2.420 4.132 2.420 4.161
Vencidas há mais de 30 dias 20.676 8.546 20.907 8.644
À vencer de 31 a 90 dias 1.009 1.891 1.009 1.898
À vencer há mais de 90 dias 4.372 4.332 4.372 4.332
Total 28.477 18.901 28.708 19.035

15 Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos estão atualizados até a data do balanço, de acordo com as cláusulas de reajustes contratuais, e representados por:
Descrição Controladora / Consolidado

dez/16 dez/15
Encargos Último Não Não

Instituições  financeiras Garantias  financeiros vencimento Circulante  circulante Circulante  circulante
eredas Bradesco - Certificado de Crédito Imobiliário (ii) Hipoteca de imóveis 10,20% + TR 23/11/2016 26.548 - 28.028 -

Banco do Brasil � CCB (a) Avalista WTorre S.A. e acionistas 125% do CDI 05/10/2016 9.548 - 8.713 -
Banco do Brasil - CCB (a) Avalista WTorre S.A. e acionistas 132% do CDI 06/02/2017 47.815 - 39.176 5.000
Banco do Brasil CCB Avalista WTorre S.A. e acionistas 130% do CDI 10/10/2016 27.353 - 25.084 -
Banco do Brasil CCB Avalista WTorre S.A. e acionistas 132% do CDI 23/12/2016 5.331 - 4.925 -
Banco do Brasil CCB Avalista WTorre S.A. e acionistas 132% do CDI 20/12/2016 1.541 - 1.420 -
Banco HSBC Avalista WTorre S.A. e acionistas CDI + 4,00% a.a. 28/04/2016 34.508 - 29.086 -
Conta Garantida - - - - - 34 -
Custos de Transação - - - (1) - (293) -
Saldo 152.643 - 136.173 5.000
(i) Refere-se à operação de antecipação de recursos aos fornecedores, com a anuência da Companhia, de quem passa ser a responsabilidade da liquidação do empréstimo. Os encargos
de 1 % a.m. são descontados no ato do pagamento pela instituição financeira de responsabilidade do fornecedor, o qual recebe o valor líquido. (ii) O Contrato de Crédito Imobiliário junto
ao Banco Bradesco S/A foi realizado para o desenvolvimento do empreendimento residencial �Viver Bem Parauapebas�, advindo da empresa incorporada Veredas Empreendimentos
Imobiliários Ltda. O contrato teve seu vencimento alterado para novembro de 2016. (a) Cláusula de antecipação de vencimento: Nos empréstimos em comento, a Companhia poderá
sofrer antecipação de vencimento, se descumpridas cláusulas contratuais. Em 31 de dezembro de 2016 a companhia estava inadimplente em determinadas cláusulas. (i) Avalista da
operação: Conforme referendado nas demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2016 da WTorre S.A, controladora da Companhia e avalista de parte das operações
de empréstimos e financiamentos da WTorre Engenharia, parte dos covenants financeiros, acordados no contrato da 1ª emissão de debêntures, deixaram de ser atendidos. Os covenants
não atendidos foram: a) Dívida Líquida de Curto Prazo Máxima: Saldo CP Debêntures; e b) Ativos a Desenvolver + Ações BR Properties / Dívida Líquida CP: maior ou igual a 10 vezes.
Uma possível declaração de vencimento antecipado pelo descumprimento de tais covenants dependerá de deliberação dos debenturistas a ser realizada em Assembleia constituída para
este fim. Até a data de aprovação da emissão dessas demonstrações financeiras, a WTorre S.A. não havia sido convocada, ou ainda, recebido notificações determinando o vencimento
antecipado de suas dívidas.
16 Debêntures a pagar: a. 1ª Emissão de Debêntures: As debêntures foram negociadas para pagamento em dez parcelas semestrais, sendo somente juros nas primeiras quatro parce-
las e principal e juros nas seis últimas parcelas. As debêntures se encontram vencidas, a investida está em negociação com a instituição financeira para liquidação da dívida com entrega
de ativos e repactuação de eventual saldo devedor. Os saldos estão representados conforme quadro abaixo:
Instituição Financeira Descrição dez/16 dez/15

Data Contrato Encargos Financeiros Último Vencimento Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Banco Bradesco S.A. 18/08/2014 CDI + 3,2% .a.a 18/08/2019 124.961 - 6.228 100.000
Custo de Transação (711) - - (1.394)

OTAL 124.250 - 6.228 98.606
Garantias: Hipoteca em 1º e único grau dos imóveis registrados na companhia WTorre JP (investida da investidora WTorre S.A) e os imóveis registrados nas investidas WTorre
Residencial RJ, WTorre Residencial RJ II, WTorre Residencial RJ III; Fiança da investidora WTorre S.A e de seus acionistas pessoas físicas.

17 Adiantamento de clientes: Os saldos estão representados por:
Descrição Controladora Consolidado

dez/16 dez/15 dez/16 dez/15
Antecipação de valores (a) 12.369 69.291 12.373 69.411
Antecipação de serviços (b) 5.180 6.572 5.180 6.572

otal Geral 17.549 75.863 17.553 75.983
a. Antecipação de valores: Os saldos são representados por valores recebidos a título de
antecipação relativos às obras em andamento. Esses valores serão compensados quando
do faturamento originado pelas medições da evolução física da obra.
Descrição Controladora Consolidado

dez/16 dez/15 dez/16 dez/15
Partes Relacionadas
Real Senador 830 838 830 838
Real TJK - 1.212 - 1.212
Rondonópolis II 1.731 48.759 1.731 48.759
Paiva Ramos Empreendimentos 60 - 60 -

otal 2.621 50.809 2.621 50.809
(*) Os valores de outros clientes estão compostos da seguinte forma:
Outros clientes dez/16 dez/15 dez/16 dez/15
Bunge Alimentos 2.641 11.018 2.641 11.018
orre Flamengo 1.680 1.800 1.680 1.800

DVR B Administração - 154 - 154
Foxconn 5.117 5.117 5.117 5.117
Adiantamentos por venda de unidades imobiliárias (i) - 227 - 227
Outros 310 166 314 286

OTAL 9.748 18.482 9.752 18.602
(i) São valores recebidos antecipadamente, relativos a contratos de vendas de unidades
residenciais, com cláusulas suspensivas. Os percentuais recebidos variam de 10% a 20%,

a. Reconciliação da alíquota de imposto de renda e contribuição social
Controladora Consolidado

DESCRIÇÃO Lucro Real Lucro Real Lucro Presumido Total
dez/16 dez/15 dez/16 dez/15 dez/16 dez/15 dez/16 dez/15

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (106.562) (36.667) (106.562) (36.667) (3.936) (149) (110.498) (36.816)
Ajustes na base de cálculo
Diferenças permanentes e temporárias líquidas 33.545 (6.224) 33.545 (6.224) - - 33.545 (6.224)
Prejuizo fiscal período
Crédito Fiscal - referente 30% sobre prejuízos anteriores - - - - - - - -
Eliminação -
Base fiscal ajustada Imposto de Renda (73.017) (42.891) (73.017) (42.891) 1.013 3.214 (72.004) (39.677)
Base fiscal ajustada Contribuição Social (73.017) (42.891) (73.017) (42.891) 1.013 3.214 (72.004) (39.677)
Imposto de renda - - - - (12) (54) (12) (54)
Contribuição social s/lucro líquido - - - - (11) (39) (11) (39)

otal Impostos Correntes - - - - (23) (93) (23) (93)
Créditos Tributários sobre Prejuízo Fiscal - - - - - - - -
 Impostos diferidos valor justo - - - - - - - -

18
otal impostos diferidos 33.364 8.314 33.364 8.314 81 (27) 33.445 8.287
otal dos Impostos 33.364 8.314 33.364 8.314 58 (120) 33.422 8.194

de acordo com cada contrato. As baixas dos adiantamentos ocorrerão quando a cláusula
suspensiva for atendida. b. Antecipação de serviços: A Companhia avaliou os custos in-
corridos com relação as receitas faturadas e para a obra demonstrada no quadro abaixo
identificou que o percentual de faturamento com relação ao custo foi superior, desta forma, a
fim de apresentar suas demonstrações de acordo com o percentual de evolução da obra,
registramos o faturamento superior em adiantamento de clientes devido a companhia ter re-
cebido o total do valor faturado.
Descrição Controladora/Consolidado

dez/16 dez/15
Rondonópolis II 5.180 6.572
TOTAL 5.180 6.572
18 Obrigações trabalhistas e encargos sociais: Segue a composição dos saldos de obri-
gações trabalhistas e encargos sociais:
Descrição Controladora Consolidado

dez/16 dez/15 dez/16 dez/15
Provisão para férias 2.857 4.051 2.857 4.051
Encargos sociais 30.855 12.977 30.855 12.977
Total 33.712 17.028 33.712 17.028
19 Obrigações tributárias: Segue a composição dos saldos de obrigações tributárias:
Descrição Controladora Consolidado

dez/16 dez/15 dez/16 dez/15
Impostos a recolher retidos de terceiros 3.064 3.950 3.104 3.969
Pis e Cofins sobre vendas a recolher 11.698 7.695 11.914 7.763
ISS sobre vendas a recolher 1.062 1.316 1.062 1.316
IOF 4.089 2.053 4.089 2.053
Juros e Multas sobre impostos em aberto 12.523 7.591 12.523 7.591
Outras obrigações tributárias 745 890 585 965
Total 33.181 23.495 33.277 23.657

20 Impostos e contribuições parcelados
Consolidado

Quantidade de Valor Saldo
Descrição parcelas totais parcelado Indexação Pagamentos em 2016
INSS 60 4.809 884 (1.247) 4.446
COFINS 60 3.544 643 (730) 3.457
ISS 60 6.028 531 (771) 5.788
IOF 60 909 170 (193) 886
PIS 60 848 156 (179) 825
MULTA CLT - MTE/SP 23 24 4 (22) 6
IRPJ 60 51 3 (4) 50
CSLL 60 36 2 (4) 34
Outros 42 - (24) 18
SALDO TOTAL - 16.291 2.393 (3.174) 15.510
CIRCULANTE 15.325
NÃO CIRCULANTE 185
(*) Através da portaria 15, tivemos a permissão de liquidação antecipada dos impostos par-
celados, com a liquidação em espécie até 30% e o restante utilizando créditos fiscais de
prejuízos e base negativa de contribuição social da própria Companhia e da controladora.
Assim todos os impostos parcelados pela Lei 12.966 foram liquidados e os créditos fiscais
utilizados somaram o montante de R$ 2.496 próprio e R$ 11.205 da controladora. A consoli-
dação dos débitos pela opção da Lei 12.966 e Portaria 15 ainda estão em processo de ho-
mologação na Secretaria da Receita Federal do Brasil.

21 Outras contas a pagar
Descrição Controladora Consolidado

dez/16 dez/15 dez/16 dez-15
Contas a pagar BW Properties - 22.716 - 22.716
Parcelamentos Processo Senai 1.096 1.044 956 1.044
PRV - Programa de Remuneração Variável (i) 1.373 702 1.373 702
Provisão de custos a incorrer 457 600 457 600
Outros 750 731 2.012 2.002
Total 3.676 25.793 4.798 27.064
Circulante 2.720 24.843 3.842 26.114
Não circulante 956 950 956 950
(i) A companhia mantém programa de participação dos empregados nos lucros ou resulta-
dos, conforme disposto na legislação em vigor, onde ocorre por meio de acordo com as en-
tidades sindicais. A provisão é contabilizada pelo regime de competência, com base nos cri-
térios e nas premissas estabelecidos no programa mantido pela Companhia.
22 Provisão de contingências: Os saldos de provisão de contingências estão representa-
dos conforme abaixo:
Contingência Controladora Consolidado

dez/16 dez/15 dez/16 dez/15
Cível (a) 5.533 5.080 7.236 5.080
Trabalhista (a) 9.744 8.333 9.744 8.333
Sub Total - Não circulante 15.277 13.413 16.980 13.413
Assistência técnica de Obras (b) 8.641 11.156 8.641 11.156
Sub Total - Circulante 3.537 3.545 3.537 3.545
Sub Total - Não circulante 5.104 7.611 5.104 7.611
Circulante 3.537 3.545 3.537 3.545
Não circulante 20.381 21.024 22.084 21.024

a. Provisão para contingências: A Companhia é parte (polo passivo) em ações judiciais e
processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do
curso normal das operações, envolvendo questões trabalhistas, aspectos cíveis e outros as-
suntos. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, analisou as
demandas judiciais pendentes e constituiu provisão em montante considerado suficiente para
cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso.
Movimentação das contingências prováveis
Descrição dez/16 dez/15
Saldo inicial 13.413 8.792
Trabalhistas constituídas 3.409 5.725
Cíveis constituídas 1.182 334
Liquidações ocorridas (2.727) (1.438)
Saldo final 15.277 13.413
Existem outras contingências passivas envolvendo questões trabalhistas e cíveis avaliados
pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, no montante estimado abaixo, para
os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas
no Brasil não requerem sua contabilização. Adicionalmente, vale mencionar que independen-
temente da natureza da contingência ativa que a Companhia possui nenhum registro contábil
foi efetuado, bem como nenhum deposito judicial foi constituído para nenhuma das contingên-
cias que a Companhia detém.
Natureza do processo Estimativa de Perda Possível

Controladora Consolidado
dez/16 dez/15 dez/16 dez/15

Cível 48.542 24.947 48.542 24.947
Trabalhista 13.862 9.692 13.862 9.692
Saldo 62.404 34.639 62.404 34.639
b. Provisão para garantias de obras: As provisões de custos com obras referem-se às es-
timativas de gastos a incorrer posterior a entrega das obras, sendo que essas provisões fo-
ram calculadas com base na análise da média histórica de custos incorridos referentes a
garantias prestadas comparados ao custo total das obras encerradas. Dessa forma, foram
definidos percentuais para cada setor e segmento de atuação da Companhia, aplicados so-
bre a produção total das obras concluídas, como estimativa de gastos com reparos e manu-
tenções a incorrer. Para as obras em andamento, a provisão é constituída da mesma forma
e ajustada de acordo com o percentual de andamento da obra. A Administração estima que o
prazo de realização desta provisão é no máximo de 5 anos, após a entrega da obra, em ra-
zão dos prazos legais.
23 Patrimônio líquido - a.Capital social: Em 31 de dezembro de 2016, o capital social está
representado pelo montante de R$ 74.929, dividido em 74.929.218 ações, sendo a única sócia
da Companhia a empresa WTorre S.A., detentora de 100% das suas ações. b. Dividendos e
reservas: Dos lucros líquidos apurados no balanço anual deduzir-se-ão: Reserva legal: 5%
(cinco por cento) para constituição de Reserva Legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capi-
tal social; Após a compensação de prejuízos anteriores e constituição da reserva legal, a com-
panhia deverá, conforme facultado na Lei 6.404/76, no exercício em que o montante do divi-
dendo mínimo obrigatório, for superior a parcela realizada do lucro líquido, constitui-se sobre o
excedente reservas de lucros a realizar. Os ajustes que ocasionariam lucro realizado no exer-
cício são representados pela parcela que exceder a soma de (i) resultado líquido positivo de
equivalência patrimonial, (ii) valor de mercado dos ativos e (iii) Impairment nos ativos. c. Divi-
dendos: O saldo dos lucros líquidos após a constituição da reserva legal, dividendos obrigató-
rios e ajustado referente à parcela de lucros não realizados terá a aplicação que lhe for dada
pela Assembleia Geral, mediante a posição do Conselho de Administração, observada as dis-
posições legais.
24 Receitas - a. Receitas líquidas: As receitas líquidas estão compostas conforme quadro
abaixo:
Descrição Controladora Consolidado

dez/16 dez/15 dez/16 dez/15
Receita de Serviços Nacional 109.506 222.564 109.506 222.564
Receita de Incorporação Imobiliária - 674 - 674
Receita Venda Imobiliária - 2.089 1.663 2.089
Receita aluguel Shopping 282 387 282 387
Outras - - - -
(-) Distratos - - (2.209) (4.946)
Total Receitas Brutas 109.788 225.714 109.242 220.768
(-) Impostos sobre as receitas (8.639) (15.149) (8.619) (14.969)
Total Receitas Líquidas 101.149 210.565 100.623 205.799
25 Despesas administrativas
Descrição Controladora Consolidado

dez/16 dez/15 dez/16 dez/15
Salários, benefícios e encargos com pessoal (28.595) (37.457) (28.595) (37.457)
Serviços profissionais (3.855) (5.493) (3.951) (5.530)
Gastos gerais (4.278) (3.175) (4.322) (3.224)
Outros (633) (193) (667) (226)
Total (37.361) (46.318) (37.535) (46.437)
26 Resultado financeiro líquido
Despesas Financeiras Controladora Consolidado

dez/16 dez/15 dez/16 dez/15
Juros sobre empréstimos e debêntures (43.776) (38.120) (44.065) (38.120)
Juros e multa de mora (7.722) (9.546) (7.777) (9.553)
Juros/multa sobre parcelamento (1.542) (3.213) (1.568) (3.229)
Comissões bancárias e outras (235) (1.628) (265) (1.749)
IOF (29) (1.088) (32) (1.090)
Variação Monetária Passiva (631) (724) (631) (724)
Total Despesas Financeiras (53.935) (54.319) (54.338) (54.465)
Receitas Financeiras dez/16 dez/15 dez/16 dez/15
Variação Monetária ativa 43 1.002 43 1.002
Juros ativos 276 - 276 -
Juros s/ aplic. Financeira 1 75 1 79
Outras 15 416 15 425
Total Receitas Financeiras 335 1.493 335 1.506
Resultado Financeiro Líquido (53.601) (52.826) (54.003) (52.959)
27 Outras despesas e receitas operacionais

Controladora Consolidado
Descrição dez/16 dez/15 dez/16 dez/15
Reversão/Provisão PRV - Programa de
remuneração variável (2.272) 5.729 (2.272) 5.729
PRV - Programa de remuneração variável 703 (4.012) 703 (4.012)
Provisão/Reversão contingência cível/trabalhista (1.863) (4.621) (3.567) (4.621)
Indenizações cíveis/trabalhistas 846 (1.760) 847 (1.760)
Despesas jurídicas com procesos trabalhista/
cíveis/tributário (5.128) (1.236) (5.142) (1.236)
Constituição para devedores duvidosos - (1.407) - (1.407)
Valor Justo (31.197) (659) (33.814) (659)
Resultado na venda de sucata 190 210 190 210
Outras receitas e despesas (1.695) 1.637 (1.727) 1.798
Total (40.416) (6.119) (44.782) (5.958)
28 Gerenciamento de risco financeiro - a. Gerenciamento de risco financeiro: A admi-
nistração da Companhia adota uma política de gerenciamento dos seus riscos, que conside-
ra a adoção de procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas, garantindo que
as condições do negócio estejam livres de risco real: (i) Risco de mercado - Risco de mer-
cado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas
de juros, têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as
exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo
otimizar o retorno. (ii) Risco de moeda - Juros sobre empréstimos são denominados na
moeda do empréstimo. Em geral, empréstimos são denominados em moeda equivalente
aos fluxos de caixa gerados pelas operações básicas da Companhia, em Reais. (iii) Risco
de crédito - Considerado como a possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resul-
tantes de problemas financeiros com os seus clientes, que os levem a não honrar os com-
promissos assumidos com a Companhia. Para minimizar este risco, a companhia submete
seus clientes à rigorosa análise de crédito, bem como promove seus recebimentos a cada
quinzena, possibilitando ações de curto prazo, minimizando o aumento da exposição. (iv)
Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificulda-
des em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liqui-
dados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Com-
panhia. (v) Risco operacional - Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e
infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e
liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geral-
mente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as
operações da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para
evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e buscar
eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e
criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de con-
troles para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração. A responsabilidade é
apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para a administração de
riscos operacionais nas seguintes áreas: Exigências para segregação adequada de fun-
ções, incluindo a autorização independente de operações; Exigências para a reconciliação
e monitoramento de operações; Cumprimento com exigências regulatórias e legais; Docu-
mentação de controles e procedimentos; Exigências para a avaliação periódica de riscos
operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para tratar dos ris-
cos identificados; Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas pro-
postas; Desenvolvimento de planos de contingência; Treinamento e desenvolvimento profis-
sional; Padrões éticos e comerciais; Mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. b.

Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensibilidade dos principais ris-
cos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos, basicamente representados
por variações de índices de inflação (IGP-M) e variação de taxa de juros (CDI, TR). Com
base no relatório FOCUS foi extraída a projeção dos indexadores IGP-M e CDI para o ano
de 2016, e este definido como o cenário provável. A projeção de TR para 2016 foi extraída
da Suma Econômica. Foram calculados cenários crescentes e decrescentes de 25% e 50%
sobre os Ativos e Passivos Líquidos. Segue abaixo o demonstrativo da análise de sensibili-
dade:
ANÁLISE DE SENSIBILIDADE - RESUMIDO

Queda Queda Cenário Aumento Aumento
Indexador de 50% de 25% Provável de 25% de 50%
CDI ou Selic 4,85% 7,28% 9,70% 12,13% 14,55%
TR 1,01% 1,51% 2,01% 2,51% 3,02%
IGPM 2,40% 3,60% 4,80% 6,00% 7,20%

Saldo Cenário Favorável Cenário Desfavorável
Ativos e Passivos Líquido Variação Variação Cenário Variação Variação
 Líquidos 31/12/2016  50% 25% Provável  25%  50%
CDI ou Selic (252.928) (12.267) (18.400) (24.534) (30.667) (36.801)
TR (28.028) (282) (423) (563) (704) (845)
IGPM 17.943 431 646 861 1.077 1.292

(263.013) (12.118) (18.177) (24.236) (30.295) (36.354)
Saldo em Sem

Saldos no Balanço 31/12/2016  CDI ou Selic TR IGPM Indexador
ATIVOS
Disponibilidades 29 - - - 29
Caixa e equivalentes de caixa 29 - - - 29
Aplicações financeiras - - - -
Contas a receber 27.611 - - 17.943 9.668
Contas a receber 17.943 - - 17.943
Credito imobiliário 9.668 - - - 9.668
Impostos a recuperar 7.801 - - - 7.801
Creditos tribuitários 7.801 - - - 7.801
Total dos Ativos com
Riscos Financeiros - - 17.943 17.498
PASSIVOS
Empréstimos e financiamentos 152.643 113.438 28.028 - 11.177
Empréstimos e financiamentos 152.643 113.438 28.028 - 11.177
Debêntures a pagar 124.250 124.250 - -
Debêntures a pagar 124.250 124.250 - -
Impostos parcelados 15.240 15.240 - -
Impostos parcelados 15.240 15.240 - -
Total dos Passivos com
Riscos Financeiros 252.928 28.028 - 11.177
Ativos e Passivos Líquidos (252.928) (28.028) 17.943 6.321
Há outros ativos e passivos sem indexador que não foram apresentados no quadro.
Identificação e valorização dos instrumentos financeiros
O valor contábil dos instrumentos financeiros registrados no balanço patrimonial, equivale
aproximadamente, ao seu valor de mercado, a Companhia não possui operações com ins-
trumentos financeiros, não refletidas nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de
2016 e de 2015, assim como não realizou operações com derivativos financeiros. Exceto
pelos contratos de mútuos mencionados na Nota Explicativa nº 7, o valor contábil dos instru-
mentos financeiros registrados no balanço patrimonial reflete, conforme avaliação da admi-
nistração, a melhor estimativa de valor de mercado pois cada instrumento contém variáveis
de juros, riscos de mercado e de crédito, que na inexistência de um mercado ativo, não per-
mitem que estes valores sejam recompostos com premissas diferentes daquelas em que as
operações foram originalmente pactuadas. (i) Empréstimos e recebíveis: Os demais ativos
financeiros incluem aplicações financeiras, contas a receber, demais recebíveis e contratos
de mútuo, os quais estão classificados como empréstimos e recebíveis. (ii) Passivos finan-
ceiros registrados ao custo amortizado: Empréstimos e financiamentos, instrumentos de
dívida, fornecedores e outras contas a pagar estão classificados e registrados ao custo
amortizado. Categoria dos instrumentos financeiros: Segue abaixo o quadro com a cate-
goria dos instrumentos financeiros referente à Controladora em 31 de dezembro de 2016 e
2015:

Controladora
dez/16 dez/15

Descrição Empréstimos e Passivos Empréstimos Passivos
recebíveis financeiros Total e recebíveis financeiros Total

Caixa e equivalentes
de caixa 21 - 21 93 - 93
Contas a receber de
clientes 15.823 - 15.823 25.872 - 25.872
Adiantamentos a
fornecedores 2.418 - 2.418 6.320 - 6.320
Outros créditos 10.343 - 10.343 11.473 - 11.473
Contratos de mútuo 43.113 - 43.113 129.545 - 129.545
Total do ativo 71.718 - 71.718 173.303 - 173.303
Passivos
Fornecedores - 28.477 28.477 - 18.901 18.901
Empréstimos e
financiamentos - 152.643 152.643 - 141.173 141.173
Debêntures - 124.250 124.250 - 104.834 104.834
Contratos de mútuo - 1.895 1.895 - 338 338
Adiantamentos de clientes - 17.549 17.549 - 75.863 75.863
Outras passivos - 3.676 3.676 - 25.793 25.793
Total do passivo - 328.490 328.490 - 366.902 366.902
Segue abaixo o quadro com a categoria dos instrumentos financeiros referente ao Consoli-
dado em 31 de dezembro de 2016 e 2015:
Descrição Consolidado

dez/16 dez/15
Empréstimos e Passivos Empréstimos Passivos

recebíveis financeiros Total  e recebíveis financeiros Total
Ativos
Caixa e equivalentes
de caixa 29 - 29 101 - 101
Contas a receber de
clientes 27.611 - 27.611 39.256 - 39.256
Adiantamentos a
fornecedores 2.418 - 2.418 6.329 - 6.329
Outros créditos 4.420 - 4.420 4.715 - 4.715
Contratos de mútuo 43.113 - 43.113 129.545 - 129.545
Total do ativo 77.591 - 77.591 179.946 - 179.946
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores - 28.708 28.708 - 19.035 19.035
Empréstimos e
financiamentos - 152.643 152.643 - 141.173 141.173
Debêntures - 124.250 124.250 - 104.834 104.834
Outros passivos - 4.798 4.798 - 27.064 27.064
Adiantamentos de clientes - 17.553 17.553 - 75.983 75.983
Total do passivo - 327.952 327.952 - 368.089 368.089
29 Benefícios a empregados - Plano de suplementação de aposentadoria: Em 2010, a
Companhia iniciou a contribuição em nome de seus funcionários com o Plano Gerador de
Benefício Livre - PGBL coletivo, estruturado na modalidade de �Contribuição Definida�, que
é administrado pelo Itaú Vida Previdência e Seguros S.A. As contribuições da Companhia
para o plano no exercício de 31 de dezembro de 2016 totalizaram R$ 333 (R$ 534 em 2015).
30 Outras informações - a. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura
de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para co-
brir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
Natureza Vigência Importância Segurada
Risco de Engenharia 2016 206.768
Total 206.768
31 Eventos subsequentes - a. Empréstimos, financiamentos e debêntures: (ii) Em 09
de janeiro de 2018 o Banco BMG S/A executou a garantia da dívida correspondente a par-
ticipação de 10% do empreendimento Shopping Parauapebas registrado na controladora
como forma de pagamento da dívida no montante de R$ 4.088 da WTorre S.A. (iii) Em 26
de abril de 2018 foi efetivado o compromisso de dação em pagamento do imóvel registra-
do na matrícula 25.632 de posse da controladora, para quitação parcial da dívida em
aberto no montante de R$ 1.846 da WTorre S.A, junto ao Banco Pan S/A. (iv) Em 09 de
janeiro de 2018 o Banco BMG S/A executou a garantia da dívida correspondente a partici-
pação de 10% do empreendimento Shopping Parauapebas registrado na controladora
como forma de pagamento da dívida no montante de R$ 4.088 da WTorre S.A. (v) Em 26
de abril de 2018 foi efetivado o compromisso de dação em pagamento do imóvel registra-
do na matrícula 25.632 de posse da controladora, para quitação parcial da dívida em
aberto no montante de R$ 1.846 da WTorre S.A, junto ao Banco Pan S/A. (vi) Em fevereiro
de 2018 as investidas indiretas, WTorre Residencial CO II, CO III, CO IV, CO V, CO VI, CO
VII e CO VII, transferiram os imóveis objeto das matriculas 17.804, 18.027, 19.383,
19.395, 11.017, 11.019 e 17.805 por dação em pagamento ao Banco Bradesco para liqui-
dação das Notas promissórias emitidas pela WTorre S.A, os imóveis foram transferidos
pelo valor total de R$ 70.700, o credor concedeu quitação total da dívida no montante de
R$ 70.700, através da escritura pública de dação em pagamento. b. Alterações
societárias: (i) Em 23 de agosto de 2017 a sócia da WTorre SPE VI Investimentos Imobi-
liários Ltda, Crystals, transferiu 28.684.017 quotas de sua titularidade para a WTorre En-
genharia e Construção S.A. c. Incorporações: (i) Em 31 de julho de 2018, conforme Alte-
ração de Contrato Social foi aprovada a incorporação da empresa WTorre SPE VI Investi-
mentos Imobiliários Ltda na WTorre Engenharia e Construção S.A.

Aos Acionistas e Administradores da WTorre Engenharia e Construção S.A. São Paulo -
SP. Opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas da WTorre Engenharia e Construção S.A.
(�Companhia�), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em
nossa opinião, exceto pelo possível efeito dos assuntos descritos na seção a seguir,
intitulada �Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis�, as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da WTorre Engenharia e
Construção S.A. em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os flu-
xos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis
(controladora): Conforme Nota Explicativa n° 08, a Companhia reconheceu em 31 de de-
zembro de 2016 créditos tributários diferidos no total de R$ 59.652 mil na controladora e no
consolidado, Considerando as projeções da Administração, a ausência de lucros tributáveis
nos últimos anos não nos permite o reconhecimento de créditos tributários diferidos, uma
vez que para o reconhecimento inicial de tributos diferidos, é requerido histórico de rentabi-
lidade, ainda que as projeções indiquem a sua recuperação, conforme descrito na Nota
Explicativa n° 08. Dessa forma, os tributos diferidos ativos (Imposto de Renda e Contribui-
ção Social) e o patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2016 e o prejuízo do exercício fin-
do nessa data, estão a maior e a menor respectivamente, em R$ 59.652 mil. Conforme as
Notas Explicativas nos 15 e 16, a Companhia possui empréstimos e financiamentos e debên-
tures no montante de R$ 276.893 mil, no circulante. A Companhia, durante o exercício findo
em 31 de dezembro de 2016, não reconheceu no resultado do exercício, juros de mora in-
corridos sobre os empréstimos e financiamentos e debêntures. Consequentemente, em 31
de dezembro de 2016 o saldo de empréstimos e financiamentos e debêntures no passivo
circulante está apresentado a menor e o patrimônio líquido a maior em R$ 10.426 mil, res-
pectivamente. A Companhia possui recebíveis das empresas �Ciq Montagem Naval e
Ofshore Ltda ME� e �Triumph Rio Ind. Com. e Loc. De Equipamentos Ltda�, destarte tais ati-
vos estão sob cobranças judiciais e as empresas citadas encontram-se em processo de fa-
lência. Considerando o atual estágio que se encontram os referidos ativos, e as dificuldades
operacionais a serem superadas para que os recebíveis sejam efetivamente realizados, o
referido ativo, nesse momento, é caracterizado como �ativo contingente�,
consequentemente, o ativo e o patrimônio líquido estão apresentados a maior em R$
1.110mil.  Adicionalmente, o saldo contábil do investimento na WTorre Engenharia e Cons-
trução S.A. em 31 de dezembro de 2016 não reflete adequadamente o método da equiva-
lência patrimonial, devido a Administração não ter efetuado os ajustes necessários para re-
fletir as alterações processadas nas demonstrações contábeis auditadas da Wtorre
Parauapebas Empreendimentos Residenciais Ltda. Assim, não nos foi disponibilizada a me-

mória de cálculo atualizada do referido investimento, o que nos impossibilitou de avaliar
apropriadamente quais seriam os impactos nas demonstrações contábeis de 31 de dezem-
bro de 2016. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internaci-
onais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção intitulada �Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis�. Somos independentes em relação à WTorre Engenharia e Construção
S.A., de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião com ressalva. Base para opinião com ressalva sobre as demons-
trações contábeis consolidadas: Conforme Nota Explicativa n° 09, a Companhia reconhe-
ceu em 31 de dezembro de 2016 créditos tributários diferidos no total de R$ 59.652.121 mil
na controladora e no consolidado. Considerando as projeções da Administração, a ausência
de lucros tributáveis nos últimos anos não nos permite o reconhecimento de créditos tributá-
rios diferidos, uma vez que, para o reconhecimento inicial de tributos diferidos, é requerido
histórico de rentabilidade, ainda que as projeções indiquem a sua recuperação, conforme
descrito na Nota Explicativa n° 09. Dessa forma, os tributos diferidos ativos (Imposto de
Renda e Contribuição Social) e o patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2016 e o prejuí-
zo do exercício findo nessa data estão a maior e a menor, respectivamente em R$
59.652.121 mil. Conforme as Notas Explicativas nos 15 e 16, a Companhia possui emprésti-
mos e financiamentos e debêntures no montante de R$ 276.893 mil, no circulante. A Compa-
nhia durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2016 não reconheceu no resultado do
exercício, juros de mora incorridos sobre os empréstimos e financiamentos e debêntures.
Consequentemente, em 31 de dezembro de 2016 o saldo de empréstimos e financiamentos
e debêntures no passivo circulante está apresentado a menor e o patrimônio líquido a maior
em R$ 10.426 mil, respectivamente. A investida indireta WTorre Parauapebas Empreendi-
mentos Residenciais Ltda reconheceu durante o exercício findo em 31 de dezembro de
2016 a perda por redução ao valor recuperável dos ativos (impairment) no montante de R$
2.617 mil. Consequentemente, a demonstração de resultado consolidada está a maior em
R$ 2.617 mil no exercício findo de 31 de dezembro de 2016. A Companhia recebíveis das
empresas �Ciq Montagem Naval e Ofshore Ltda ME� e �Triumph Rio Ind. Com. e Loc. De
Equipamentos Ltda�, destarte tais ativos estão sob cobranças judiciais e as empresas cita-
das encontram-se em processo de falência. Considerando o atual estágio que se encontram
os referidos ativos, e as dificuldades operacionais a serem superadas para que os
recebíveis sejam efetivamente realizados, o referido ativo, nesse momento, é caracterizado
como �ativo contingente�, consequentemente, o ativo e o patrimônio líquido estão apresen-
tados a maior em R$ 1.110mil. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção intitulada �Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações contábeis�. Somos independentes em relação à WTorre Engenharia e

Construção S.A., de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Éti-
ca Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião com ressalva. Incerteza relevante relacionada a conti-
nuidade operacional: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram pre-
paradas no pressuposto da continuidade normal da atividade da WTorre Engenharia e
Construção S.A. A Companhia apresentou em 31 de dezembro de 2016 um (patrimônio lí-
quido) de R$ 5.886 (R$ 79.085 mil em 2015), esse fator gera dúvidas quanto à possibilidade
de a Companhia continuar em operação. As demonstrações contábeis não incluem quais-
quer ajustes relativos à realização e classificação dos valores de ativos ou quanto aos valo-
res e a classificação de passivos que seriam requeridos na impossibilidade de a Companhia
continuar operando. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Ênfa-
se - Quebra de Covenants: Chamamos atenção às Notas Explicativas n° 15 e 16, a Com-
panhia não cumpriu com determinadas cláusulas contratuais (índices financeiros �
Covenants) de contratos de empréstimo em 31 de dezembro de 2016 e não obteve o
�waiver� dos agentes fiduciários dentro do exercício social, fato este que acarretou o venci-
mento antecipado das obrigações no montante de R$ 276.893 mil (R$ 142.401 mil em 2015)
controladora e R$ 276.893 mil (R$ 142.401 mil em 2015) consolidado, a Companhia realizou
reclassificação dos saldos para o passivo circulante, porém considerando a situação econô-
mica e financeira da Companhia não temos uma perspectiva efetiva da liquidação dos sal-
dos em curto prazo e o descumprimento mencionado torna a dívida executável em curto
prazo pelos agentes fiduciários. Outros assuntos - Auditoria dos valores corresponden-
tes ao exercício anterior: Os valores correspondentes às demonstrações contábeis, indivi-
duais e consolidadas, do exercício findo em 31 de dezembro de 2015, apresentados para
fins de comparação, foram auditadas por nós com relatório de auditoria com opinião com
ressalva, datado de 24 de janeiro de 2019, e referem-se à regularização das ressalvas aci-
ma mencionadas. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações
contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de
que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão

livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: � Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais; � Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles
internos da Companhia; � Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; �
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nos-
sa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; �
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí-
vel com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de janeiro de 2019.
BDO RCS Auditores Independentes SS -  CRC 2 SP 013846/O-1

Julian Clemente - Contador CRC 1 SP 197232/0-6
Henriqu e Herbel de Melo Campos - Contador CRC 1 SP 181015/O-3

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Walter Torre Júnior - Diretor Presidente

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4C63-C360-5B35-26EB.
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WTorre Engenharia e Construção S.A.
C.N.P.J: 05.811.812/0001-30

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - em 31 de Dezembro de 2017 e 31 de Dezembro de 2016 - (Em milhares de reais)
Relatório da Administração: Prezados Acionistas, A Administração da WTorre En-
genharia e Construção S.A. apresenta o Relatório da Administração e as demonstra-
ções financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de Dezembro de 2017,
juntamente com o relatório dos auditores independentes. As demonstrações financei-
ras são elaboradas de acordo com o disposto na Lei das Sociedades por Ações e nor-
mas estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade. O Relatório da Adminis-
tração deve ser lido em conjunto com as demonstrações financeiras da Companhia e
respectivas Notas Explicativas. Contexto operacional: A WTorre Engenharia e Cons-
trução S.A. (WTEC) tem como atividade principal a construção de empreendimentos

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2017 2016 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  18  21  193  29
Contas a receber 5  2.613  15.823  4.872  17.943
Estoque imobiliário 6  16.879  18.968  308.535  239.960
Adiantamentos a fornecedores  883  2.418  896  2.418
Créditos fiscais  6.295  7.768  6.328  7.802
Outros créditos 9  17.068  962  17.785  1.787
Total do ativo circulante  43.756  45.960  338.609  269.939
Não circulante
Contas a receber 5  -  -  9.618  9.668
Impostos diferidos 8  -  59.652  -  59.652
Impostos a recuperar  13.900  13.900  13.900  13.900
Contratos de mútuo 7.a  -  43.113  -  43.113
Outros créditos 9  8.658  9.381  3.094  2.633
Investimentos 10  309.968  264.657  6.600  47.061
Imobilizado 11  2.870  4.110  2.870  4.111
Intangível 12  410  810  505  970
Total do ativo não circulante  335.806  395.623  36.587  181.108

Total do ativo  379.562  441.583  375.196  451.047

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2017 2016 2017 2016
Circulante
Fornecedores 13  21.915  28.477  22.200  28.708
Empréstimos e financiamentos 14  173.043  152.643  173.043  152.643
Debêntures 15  172.778  124.250  172.778  124.250
Adiantamentos de clientes 16  13.170  17.549  13.197  17.553
Obrigações trabalhistas e encargos sociais 17  34.599  33.712  34.599  33.712
Obrigações tributárias 18  47.917  33.181  48.202  33.277
Impostos e contribuições parcelados 19  16.949  15.240  16.995  15.325
Outras contas a pagar 20  48.329  2.720  34.718  3.901
Provisão para contingências 21  2.703  3.537  2.703  3.537
Total do passivo circulante  531.403  411.309  518.435  412.906
Não circulante
Contratos de mútuo 7.a  591  1.895  644  2.128
Impostos e contribuições parcelados 19  814  -  1.062  185
Impostos diferidos 8  1.156  1.156  7.753  6.902
Outras contas a pagar 20  -  956  -  956
Provisão para contingências 21  58.596  20.381  60.300  22.084
Total do passivo não circulante  61.157  24.388  69.759  32.255
Patrimônio líquido
Capital social 22.a  74.929  74.929  74.929  74.929
Adiantamento Futuro Aumento de Capital 1.332  -  1.332  -
Prejuízos Acumulados  (289.259)  (69.043)  (289.259)  (69.043)
Total do patrimônio líquido  (212.998)  5.886  (212.998)  5.886
Total do passivo  379.562  441.583  375.196  451.047

Demonstrações do resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2017 2016 2017 2016

Receita líquida de serviços 23.a  7.078  101.149  8.031  100.623
Custos operacionais (16.258)  (68.948)  (16.235)  (67.352)
Resultado bruto  (9.180)  32.201  (8.204)  33.271
Despesas operacionais
Administrativas 24  (23.589)  (37.361)  (23.622)  (37.535)
Depreciações e amortizações  (1.537)  (2.139)  (1.604)  (2.203)
Comerciais  (1.364)  (1.350)  (1.364)  (1.350)
Resultado de equivalência patrimonial 10  (15.974)  (3.896)  (8)  (18)
Outras despesas e receitas operacionais 26  (22.080)  (40.416)  (39.348)  (44.782)
Resultado operacional antes do
resultado financeiro  (73.724)  (52.961)  (74.150)  (52.617)
Resultado financeiro
Despesas financeiras 25  (87.759)  (53.936)  (87.832)  (54.338)
Receitas financeiras 25  919  335  919  335
Prejuízo antes do imposto de renda e
contribuição social  (160.564)  (106.562)  (161.063)  (106.620)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 19  -  -  (22)  (23)
Diferido 19  (59.652)  33.364  (59.131)  33.445
Prejuízo do exercício (220.216)  (73.198)  (220.216)  (73.198)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Prejuízo líquido do exercício  (220.216)  (73.198) (220.216)  (73.198)
Total do resultado abrangente do exercício  (220.216)  (73.198) (220.216)  (73.198)
Resultado abrangente atribuível a:
 Acionistas da Companhia  (220.216)  (73.198) (220.216)  (73.198)

Demonstrações dos fluxos de caixa líquidos - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício  (220.216)  (73.198) (220.216) (73.198)
Ajustes para reconciliação do (prejuízo)/lucro do
exercício com o caixa líquido (consumido)
proveniente das atividades operacionais:
Depreciações/amortizações  1.552  2.227  1.619  2.290
Constituição/(reversão) de redução ao valor
recuperavel de ativos  7.998  -  7.998  -
Constituição/(reversão) de provisões operacionais  55.393  (124)  55.393  1.580
Provisão para devedores duvidosos  2.062  -  2.062  -
Provisão/(reversão) para perdas nos estoques  229  (4)  229  (4)
Resultado da alienação de investimentos  (13)  -  (25)  -
Resultado da alienação de imobilizado  101  601  83  601
Imposto de renda e contribuição social  59.652  (33.364)  59.152  (33.422)
Apropriação de encargos sobre empréstimos  68.930  45.112  68.930  45.112
Apropriação de encargos sobre impostos parcelados  1.523  2.134  1.547  2.155
Valor Justo  1.410  31.197  18.557  32.688
Ajuste a valor justo de propriedades para investimento  (34.124)  -  (34.124)  -
Resultado de participação em sociedades controladas  15.974  3.896  9  18

 (39.529)  (21.523)  (38.786)  (22.180)
Variações dos ativos e passivos
Ativo
Adiantamentos a fornecedores  1.476  3.960  1.472  3.969
Contas a receber  3.412  10.049  3.339  11.645
Estoque imobiliário  450  (1.054)  450  (1.054)
Impostos a recuperar  1.474  (221)  1.474  (58)
Contratos de mútuo  43.113  (30.315)  43.113  (30.315)
Outros créditos  406  1.499  (12)  733
Propriedade para investimento  -  -  (38)  (469)
Passivo
Fornecedores  (8.809)  9.569  (8.758)  9.665
Adiantamentos de clientes  (4.379)  15.803  (4.356)  15.687
Contratos de mútuo  (1.304)  1.557  (1.537)  1.790
Obrigações trabalhistas e encargos sociais  887  16.684  887  16.684
Obrigações tributárias  1.944  11.739  1.943  11.737
Outras contas a pagar e provisões  (301)  (1.323)  (313)  (1.482)
Caixa líquido proveniente das (usados nas)
atividades operacionais  (1.160)  16.424  (1.122)  16.352
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições nos investimentos  (159)  (77)  (31)  (5)
Aquisição de bens do ativo imobilizado  (14)  (1.583)  (13)  (1.583)
Aquisição de intangíveis  -  (610)  -  (610)
Caixa líquido proveniente das (usados nas)
atividades de investimento  (173)  (2.270)  (44)  (2.198)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Recursos de Acionistas  1.332  -  1.332  -
Pagamento de empréstimos e financiamentos  -  (534)  -  (534)
Juros pagos sobre empréstimos  -  (13.692)  -  (13.692)
Captação de empréstimos e financiamentos  -  -  -  -
Captação de debêntures  -  -  -  -
Juros pagos sobre debêntures  -  -  -  -
Juros pagos sobre parcelamentos  (2)  -  (2)  -
Pagamento de parcelamentos  -  -  -  -
Caixa líquido proveniente das (usados nas)
atividades de financiamento  1.330  (14.226)  1.330  (14.226)
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa  (3)  (72)  164  (72)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  21  93  29  101
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  18  21  193  29
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa  (3)  (72)  164  (72)

Notas explicativas às demonstrações financeiras - (Em milhares de Reais)

de grande porte tais como: edifícios comerciais de alto padrão, centros empresariais,
plantas industriais, ginásios de esportes, teatros, hospitais, shopping centers,
galpões industriais, centros de distribuição, empreendimentos navais e arena de uso
misto (futebol/ shows). A Companhia é reconhecida no mercado como uma empresa
inovadora, tanto em produtos como em processos utilizados de construção. É uma
das maiores construtoras de edifícios em estrutura metálica e a principal
desenvolvedora de projetos com certificação LEED (Edifícios �Verdes�). Mensagem
da Administração: A Companhia se mantém como uma das maiores empresas
prestadoras de serviços de Engenharia e Construção do Brasil, com avanço significa-

tivo em sua oferta de produtos e também em abrangência geográfica. O ano de 2017
para o segmento de construção civil foi marcado pelo ritmo de �compasso de espera�
de grande parte da classe empresarial, principalmente devido ao cenário de instabili-
dade político e econômica. Apesar do cenário adverso recebemos quantidade expres-
siva de demandas originadas principalmente pelos setores de logística, de
infraestrutura e industrial, que sinalizam para a retomada dos investimentos de nos-
sos clientes nos próximos exercícios. A Administração da Companhia se mantém con-
fiante em sua definição estratégica, baseada numa carteira de clientes sólida e na
qualidade dos seus produtos e serviços. A WTEC mantém o seu compromisso de se

tornar uma das empresas de engenharia mais admiradas do Brasil e rentável aos
seus acionistas. Destaques: O ano de 2017 foi impactado negativamente pela revi-
são e postergação dos investimentos de nossos clientes, o que gerou um novo ano de
queda na receita equivalente. Buscando compensar a queda no volume dos serviços,
focamos a melhoria da eficiência operacional, ganhos de rentabilidade e a redução
de despesas, ações bem-sucedidas, porém que não foram suficientes para evitarmos
prejuízo no exercício. Estas ações, aliadas à retomada do crescimento da receita
equivalente, permitirão a obtenção de melhores resultados nos próximos exercícios.

São Paulo, 24 de janeiro de 2019

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de Reais)
Reserva de Lucro

 Adiantamento para futuro Reserva Reserva de Prejuízos Total do
Nota Capital  aumento de capital Legal Lucros a Realizar Acumulados Patrimônio  Líquido

 Saldos em 31 de dezembro de 2015  74.929  -  3.396  759  -  79.084
 Prejuízo do exercício  -  -  -  -  (73.198)  (73.198)
 Compensação do prejuízo do exercício com reservas - -  (3.396)  (759)  4.155  -
 Saldos em 31 de dezembro de 2016  74.929  -  -  -  (69.043)  5.886
 Adiantamento para futuro aumento de capital  -  1.332  -  -  -  1.332
 Prejuízo do exercício  -  -  -  -  (220.216)  (220.216)
 Saldos em 31 de dezembro de 2017  74.929  1.332  -  -  (289.259)  (212.998)

1 Contexto operacional: A WTorre Engenharia e Construção S.A. (�Companhia�), constitu-
ída sob a forma de uma sociedade anônima de capital fechado de acordo com as leis brasi-
leiras com sede na Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, Ala A, 15º andar, sala 1, Vila
Gertrudes, São Paulo - SP tem como objetivo social: � Engenharia e construção - execução
por empreitada ou subempreitada de obras de construção civil; e � Incorporação imobiliá-
ria - Desenvolvimento e realização de projetos de empreendimentos imobiliários
residenciais. Plano de Negócios: A Administração da Companhia com o intuito de assegu-
rar sua liquidez, garantindo recursos financeiros necessários para suas obrigações, bem
como sustentar o desenvolvimento da companhia, realizou ativos e empreendimentos com o
objetivo de assegurar a adequação de endividamento, de outros passivos, bem como a cap-
tação de novos negócios. A Companhia possui ativos maduros disponíveis para venda, os
quais serão objeto de oferta ativa ao mercado, visando sua realização ao longo dos próxi-
mos anos. Os recursos oriundos destas vendas, seja de ativos livres ou mesmo de ativos
onerados, serão, principal e preponderantemente, utilizados para amortização de dívidas e
encargos financeiros. Caso existam operações garantidas por algum destes ativos a serem
vendidos, que mesmo após a amortização com os valores recebidos, não sejam completa-
mente liquidadas, as mesmas serão objetos de negociação com seus credores buscando
uma nova estrutura, seja de prazo, preço e também de garantias, de forma que permaneça
adequada e satisfatória para a cia e seus stakeholders.
2 Base de preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - a.
Base de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e emanadas da Lei da
Sociedade por Ações 6.404/76 alteradas pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09 nos Pronunci-
amentos, Orientações e Instruções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC) e deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), referidos como BR-
GAAPs. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas
foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos ativos classificados como
propriedade para investimentos que são mensurados a valor justo. A diretoria da Compa-
nhia autorizou a emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 24
de janeiro de 2019, considerando os eventos subsequentes ocorridos até essa data, que ti-
veram efeito sobre estas demonstrações financeiras. c. Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas
em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e jul-
gamentos: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, preparadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração faça julga-
mentos, estimativas e utilize premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. A liquidação das transações
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em
razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. As estimativas e pre-
missas são revistas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. Julgamento: As informações sobre julgamentos realizados na aplica-
ção das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão incluídas nas notas
explicativas. Incertezas sobre premissas e estimativa: As informações sobre as incerte-
zas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar
em um ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2016 estão incluídas
nas seguintes notas explicativas: � Provisão de crédito de liquidação duvidosa - Nota
explicativa 3 (d); � Ativos e passivos fiscais diferidos - Nota explicativa 3 (l); � Teste de valor
recuperável de estoque imobiliário - Nota explicativa 3 (j); � Valor justo das propriedades
para investimento - Nota explicativa 3 (g.ii); � Provisão para contingências - Nota explicativa
22. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em dife-
rentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas
de avaliação da seguinte forma. � Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ati-
vos para ativos e passivos idênticos. � Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente
(derivado de preços). � Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as trans-
ferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações
financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas uti-
lizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
� Nota explicativa 10 - propriedade para investimento; e � Nota explicativa 28 - instrumen-
tos financeiros.
3 Principais políticas e práticas contábeis - a. Base de consolidação: As demonstrações
financeiras consolidadas da Companhia, que incluem as demonstrações contábeis das em-
presas abaixo, foram elaboradas em conformidade com as práticas de consolidação e dis-
positivos legais aplicáveis. Assim sendo, são eliminados os saldos de contas, as receitas e
despesas e os resultados não realizados entre Companhias, quando aplicável:
Investidas Diretas Dez/17 Dez/16
Investidas em Operação e/ou Com Imóveis
WTorre Parauapebas Empreendimentos Residenciais Ltda 99,9999 99,9999
WTorre Residencial RJ Empreendimentos Imobiliários Ltda 99,9999 99,9999
WTorre Residencial RJ II Empreendimentos Imobiliários Ltda 99,9999 99,9999
WTorre Residencial RJ III Empreendimentos Imobiliários Ltda 99,9999 99,9999
Investidas Coligadas Em Operação e/ou Com Imóveis
WTorre Spe VI Investimentos Imobiliários Ltda 100,00 42,1700
Investidas Indiretas Dez/17 Dez/16
Investidas Coligadas com Imóveis
WTorre Residencial CO III Empreendimentos Imobiliarios Ltda. 99,9999 99,9999
WTorre Residencial CO I Empreendimentos Imobiliarios Ltda. 29,3100 99,9999
WTorre Residencial CO VIII Empreendimentos Imobiliarios Ltda. 99,9999 99,9999
WTorre Residencial CO VI Empreendimentos Imobiliarios Ltda. 99,9999 99,9999
WTorre Residencial CO II Empreendimentos Imobiliarios Ltda. 99,9999 99,9999
WTorre Residencial CO VII Empreendimentos Imobiliarios Ltda. 99,9999 99,9999
WTorre Residencial CO IV Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,9999 99,9999
WTorre Residencial CO V Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,9999 99,9999
As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras
consolidadas no período em que há o controle. As políticas contábeis de controladas e
controladas em conjunto estão alinhadas com as políticas adotadas pelo Grupo. Quando a
investida apresenta patrimônio líquido negativo, a Companhia quando controladora, constitui o
excedente de sua participação daquele investimento e após reduzir a zero seu saldo no
investimento, em passivo circulante denominado obrigações com investidas. Nas
demonstrações financeiras individuais da controladora, as demonstrações financeiras de
controladas são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. Saldos e
transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações intragrupo,
são eliminados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não
realizados oriundos de transações com companhias investidas registrados por equivalência
patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na
Companhia investida. Perdas não realizados são eliminados da mesma maneira como são
eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de
perda por redução ao valor recuperável. b. Resultado: Os resultados são registrados pelo
regime de competência. As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações
financeiras, reconhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas
financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, liquidas do desconto a valor
presente das provisões. Custos dos empréstimos, que não diretamente atribuíveis à aquisição,
construção ou produção de um ativo qualificável, são mensurados no resultado através do
método de juros efetivos. As receitas operacionais da companhia correspondem: (i) Serviços
de Administração, Gerenciamento de obras e Contratos de Construção Civil Para os
serviços de Administração e Gerenciamento, a receita é calculada aplicando-se a taxa
contratual negociada, sobre os custos incorridos na obra. Para contratos de construção, seus
cálculos são auferidos através das medições físicas, que correspondem à evolução física da
obra. Em existindo uma incerteza significativa na sua realização, a receita não é reconhecida.
Os custos são reconhecidos quando incorridos. Quando a administração identifica uma perda
no contrato, a mesma é reconhecida no resultado imediatamente. (ii) Incorporação
imobiliária: O entendimento da Administração é de que a política de reconhecimento das
receitas e custos das transações de venda de unidades imobiliárias em construção deve ser
pelo método evolutivo de construção (POC - Percentage of completion), uma vez que a
transferência dos riscos e benefícios ocorre de forma contínua, seguindo os seguintes
procedimentos: (a) O custo incorrido (incluindo o custo do terreno, incorporação, construção e
encargos financeiros durante a construção) correspondente às unidades vendidas é
apropriado integralmente ao resultado; (b) É apurado o percentual do custo incorrido das
unidades vendidas (incluindo o terreno), em relação ao seu custo total orçado, sendo este
percentual aplicado sobre a receita das unidades vendidas, ajustado segundo as condições
dos contratos de venda, e sobre as comissões de vendas, sendo assim determinado o
montante das receitas e das despesas comerciais a serem reconhecidas. Os valores das
receitas de vendas reconhecidos quando superiores aos valores efetivamente recebidos de
clientes, são registrados no ativo circulante, como contas a receber. Os valores recebidos com
relação à venda de unidades imobiliárias quando superiores aos valores reconhecidos de
receitas são contabilizados como adiantamentos de clientes, no passivo circulante. O
resultado nas vendas de unidades concluídas, é apropriado no momento em que a venda é
efetivada, independentemente do prazo de recebimento do valor contratual. Os juros
prefixados, decorrentes das vendas das unidades concluídas dos empreendimentos
imobiliários, são apropriados ao resultado, observando-se o regime de competência,
independentemente de seu recebimento. (iii) Receita de aluguel de propriedade para
investimento: A receita de aluguel de propriedade para investimento é reconhecida no
resultado pelo método linear durante o prazo do arrendamento, nota explicativa nº 24.
Incentivos de arrendamento concedidos são reconhecidos como parte integral da receita total
de aluguéis, pelo período do arrendamento. A receita de aluguel de outras propriedades é
reconhecida como outras receitas. c. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos
positivos em conta movimento, aplicações financeiras pós fixadas resgatáveis a qualquer
momento, com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado e sem penalidades.
As aplicações financeiras são registradas ao valor justo que se equipara ao custo, acrescido
dos rendimentos proporcionalmente auferidos até as datas de encerramento dos períodos. d.
Contas a receber: São registradas pelos valores efetivos faturados e por medições a faturar
ocorridas até a data do balanço, deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosos
e do ajuste a valor presente. A provisão de crédito de liquidação duvidosa, quando constituída,
considera o histórico individual de atrasos e a expectativa da Administração no recebimento
dos clientes, em montante considerado suficiente pela Administração para fazer face às
eventuais perdas na sua realização. e. Estoque imobiliário: Os terrenos são demonstrados
ao seu custo de aquisição. O custo de aquisição dos imóveis em estoques compreende o
preço de compra, os impostos incidem sobre transmissão de bens imóveis, registros de
escritura e demais gastos diretamente atribuíveis à aquisição. Os custos de construção das
unidades incluem, além do valor do imóvel, os custos diretamente relacionados com as
unidades em construção e seus custos indiretos de produção, fixos e variáveis. Quando o
valor contábil ou o custo final esperado do ativo construído exceder seu montante recuperável
ou seu valor líquido de realização, a Companhia provisiona como perda o valor excedente. f.
Ativos circulantes e não circulantes: Os ativos circulantes e não circulantes são registrados
pelos seus valores de aquisição e, quando aplicável, são reduzidos, mediante provisão, aos
seus valores prováveis de realização. Os principais saldos de adiantamentos concedidos,
referem-se aos adiantamentos a fornecedores como princípio de pagamentos. g.
Investimentos: (i) Participações societárias: No balanço patrimonial individual da
Companhia, os investimentos em coligadas ou em controladas e em outras sociedades que
façam parte de um mesmo grupo ou estejam sob controle comum são avaliados pelo método
da equivalência patrimonial. No balanço patrimonial consolidado, são avaliados por
equivalência patrimonial, os investimentos em entidades coligadas. (ii) Propriedades para
investimento: Estão classificadas no ativo não circulante na rubrica �propriedades para
investimento� os imóveis (terrenos e edificações) mantidos pela Companhia para obtenção de
rendas através de: arrendamento mercantil operacional, valorização do capital, ou ambas.
Elas são inicialmente mensuradas ao custo, incluindo custos da transação e, após o
reconhecimento inicial, passam a serem reconhecidas ao valor justo. O valor justo é
mensurado uma vez ao ano, no período próximo ao encerramento das demonstrações
financeiras. As propriedades para investimento são baixadas quando vendidas ou quando
deixam de ser permanentemente utilizadas e não se espera nenhum benefício econômico
futuro da sua venda. O ajuste a valor justo é apurado considerando o valor justo do imóvel,
menos o custo atribuído do imóvel (custo histórico líquido do imóvel mais o valor líquido da
reavaliação prévia mantida), sendo que nos casos em que é identificada uma variação positiva
ou negativa (ganho ou perda) no valor justo das propriedades para investimento o ajuste é
reconhecido integralmente no resultado do período. Mensuração das propriedades pelo
método do valor justo - Imóveis para valorização do capital ou sem projeto definido: Para
os imóveis adquiridos com o objetivo de valorização do capital, ou, mantidos para futuro uso
correntemente indeterminado, o valor justo foi mensurado por meio de avaliação patrimonial
elaborado por avaliadores independentes (com a devida qualificação profissional, experiência
no mercado e na região dos imóveis avaliados), que consideraram o valor de um imóvel de
características semelhante e recentemente negociado entre partes independentes, método de
comparação de dados de mercado. h. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido da depreciação acumulada e quando
aplicável as perdas de redução ao valor recuperável (impairment). No custo estão incluídos os
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição do bem. As taxas utilizadas para a
depreciação foram calculadas pelo método linear, às taxas anuais mencionadas na Nota
Explicativa n° 12. i. Intangível: Ativos intangíveis registrados na companhia referem-se aos

direitos de uso de softwares, sendo que, esses direitos possuem vida útil limitada, amortizados
à taxa de 20% e serão mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e,
posteriormente, deduzidos da amortização e perdas do valor recuperável, quando aplicável. j.
Avaliação do valor recuperável de ativos: O imobilizado e outros ativos não circulantes
terão testes de redução ao valor recuperável de seu valor se houver qualquer indício de perda
permanente, tais como abandono, descontinuidade ou capacidade produtiva do ativo. Quando
houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu
valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo.
Para fins de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o qual existem
fluxos de caixa identificáveis separadamente. k. Passivo circulante e não circulante: Uma
provisão é reconhecida no passivo circulante ou não circulante quando a Companhia possui
uma obrigação real legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável
que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. São acrescidos, quando
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos.
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. l.
Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9%
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do
lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos
correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a
menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou a itens diretamente
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. A Companhia é
optante do regime de tributação pelo Lucro Real Estimativa Mensal. Contudo, o restante das
investidas controladas, integrantes das demonstrações consolidadas são optantes do regime
de tributação pelo lucro presumido. No lucro presumido as alíquotas de Imposto de Renda e
Contribuição Social sobre o lucro líquido são de 15% e 9%, respectivamente, sobre uma base
reduzida, ou seja, distinta conforme receita correspondente:
Classificação da receita Percentual presumido
Arrendamento mercantil 32%
Incorporação imobiliária 8% IR a 12% CS
Receitas financeiras 100%
Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o
lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação
aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou
substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto corrente também inclui qual-
quer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo e
passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. Imposto diferido:
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os corresponden-
tes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para: � Di-
ferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação
que não seja combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável
nem o contábil; � Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coli-
gadas e participações em empreendimentos sob controle conjunto na extensão que o Grupo
seja capaz de controlar o momento da reversão das diferenças temporárias e seja provável
que elas não sejam revertidas num futuro previsível; e � Diferenças temporárias tributáveis
decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. Um ativo de imposto de renda e contribuição
social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças
temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros futuros
tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda
e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na ex-
tensão em que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com
base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem re-
vertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas
até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributári-
as que seguiriam a maneira sob a qual o Grupo espera recuperar ou liquidar o valor contábil
de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e passivo são compensados somente se
alguns critérios forem atendidos. m. Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros
não-derivativos incluem aplicações financeiras, contas a receber e outros recebíveis, inclu-
indo caixa e equivalentes de caixa, fornecedores, contratos de mútuo, empréstimos e finan-
ciamentos, assim como contas a pagar e outras dívidas. Instrumentos financeiros não-deri-
vativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido, para instrumentos que não
sejam reconhecidos pelo valor justo através de resultado, quaisquer custos de transação di-
retamente atribuíveis. Os ativos financeiros que a Companhia possui são os instrumentos
financeiros classificados como empréstimos e recebíveis. Os passivos financeiros que in-
cluem os instrumentos de dívida e contas a pagar são avaliados ao custo amortizado. Ati-
vos financeiros não derivativos - (i) Ativos financeiros registrados pelo valor justo por
meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado
caso seja classificado como mantido para negociação e seja designado como tal no momen-
to do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio
do resultado se o Grupo gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e vendas
baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estra-
tégia de investimentos do Grupo. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial,
são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor
justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses
ativos são reconhecidas no resultado do exercício. (ii) Empréstimos e Recebíveis: Os
recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados
no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os recebíveis são
medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qual-
quer perda por redução ao valor recuperável. Passivos financeiros não derivativos - (i)
Passivos financeiros registrados ao custo amortizado: A Companhia reconhece títulos
de dívida emitidos e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. To-
dos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na
qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. Tais pas-
sivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer cus-
tos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são
medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. n. Pronunciamentos
emitidos que ainda não estão em vigor em 31 de dezembro de 2016: Os pronunciamen-
tos e interpretações que foram emitidos pelo IASB, mas não foram normatizadas pelo CPC e
que não estão em vigor até a data de emissão destas demonstrações financeiras, estão di-
vulgados abaixo. � IFRS 9 Instrumentos Financeiros: A IFRS 9, publicada em julho de
2014, substitui as orientações existentes na IAS 39 (Instrumentos Financeiros: Reconheci-
mento e Mensuração). A IFRS 9 inclui orientação revista sobre a classificação e
mensuração de instrumentos financeiros, incluindo um novo modelo de perda esperada de
crédito para o cálculo da redução ao valor recuperável de ativos financeiros, e novos requi-
sitos sobre a contabilização de hedge. A norma mantém as orientações existentes sobre o
reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é
efetiva para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção antecipada
permitida. � IFRS 15 - Receita de contratos com clientes: A IFRS 15 Receita de Contratos
com Clientes exige uma entidade a reconhecer o montante da receita refletindo a
contraprestação que elas esperam receber em troca do controle desses bens ou serviços. A
nova norma vai substituir a maior parte da orientação detalhada sobre o reconhecimento de
receita que existe atualmente em IFRS e U.S. GAAP quando a nova norma for adotada. A
nova norma é aplicável a partir de ou após 1º de janeiro de 2017, com adoção antecipada
permitida pela IFRS . A norma poderá ser adotada de forma retrospectiva, utilizando um
abordagem de efeitos cumulativos. A Companhia está avaliando os efeitos que o IFRS 15 vai
ter nas demonstrações financeiras e na suas divulgações. A Companhia ainda não escolheu
o método de transição para a nova norma nem determinou os efeitos da nova norma nos
relatórios financeiros atuais. Adicionalmente, não se espera que as seguintes novas normas
ou modificações possam ter um impacto significativo nas demonstrações financeiras conso-
lidadas do Grupo. � IFRS 14 - Regulatory Deferral Accounts (Contas Regulatórias de
Diferimento); � Accounting for Aquisitions of Interests in Joint Operations (Contabilização de
Aquisições de participações em Operações em conjunto) (alteração do IFRS 11); �
Clarification of Acceptable Methods of Depreciation and Amortisation(Esclarecimento sobre
Métodos Aceitáveis de Depreciação e Amortização) (alterações da IAS 16 e IAS 38); �
Defined Benefit Plans: Employee Contributions (Plano de Benefício Definido: Contribuição
de empregados) (alteração da IAS 19); � Melhorias anuais das IFRSs de 2010-2012; �
Melhorias anuais das IFRSs de 2011-2013. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda
não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes correspon-
dentes as estas normas. Adoção antecipada não é permitida.
4 Caixa e equivalentes de caixa
Descrição Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Caixa 15 13 29 20
Bancos conta movimento 3 8 164 9
Saldo 18 21 193 29
5 Contas a receber de clientes: O contas a receber decorrente dos serviços de administração e
gerenciamento, dos contratos de construção civil, incorporação imobiliária e créditos imobiliá-
rios são registrados de acordo com o critério contábil descrito na Nota Explicativa nº 3.b.
Descrição Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Contas a receber de serviços (a)
Partes relacionadas
Rondonópolis II - 2.066 - 2.066
WTorre Goodman II - Nova Índia 1.410 1.410 1.410 1.410
WTorre Nova Índia - 235 - 235
Sub total Partes relacionadas 1.410 3.711 1.410 3.711
Outros Clientes
Foxcon Indústria e Comercio Ltda. 6.824 6.824 6.824 6.824
Torre Flamengo Empreendimento Imb. Ltda. 1.877 1.330 1.877 1.330
Bunge Alimentos S.A 11 1.685 11 1.685
Outros 3.032 3.327 3.032 3.327
Outros Clientes - Clientes a Faturar (i) 1.400 1.400 1.400 1.400
(-) PCLD (13.121) (3.323) (13.121) (3.323)
Total Contas a receber de serviços 1.433 14.954 1.433 14.954
Promitentes (a) 281 281 281 281
Outros - (a) 899 588 918 588
Crédito Imobiliário - (b) - - 11.858 11.788
Total 2.613 15.823 14.490 27.611
Circulante 2.613 15.823 4.872 17.943
Não circulante - - 9.618 9.668
(i) A Companhia avaliou os custos incorridos com relação as receitas faturadas e para obra
�Torre Flamengo� identificou que o percentual de faturamento com relação ao custo foi infe-
rior, desta forma, a fim de apresentar suas demonstrações de acordo com o percentual de
evolução da obra, registramos na contabilidade o valor de receita a faturar.
a. Conta a receber de serviços e promitentes e outros - Os vencimentos estão demons-
trados abaixo:
Fluxo de recebimentos Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Vencidas até 30 dias 7 2.359 7 2.359
Vencidas de 31 à 90 dias 48 244 48 244
Vencidas há mais de 90 dias 2.558 11.820 2.558 11.820
A vencer após 30 dias - 1.400 - 1.400
Total 2.613 15.823 2.613 15.823
b. Crédito imobiliário: São os créditos que a investida indireta WTorre Parauapebas Em-
preendimentos Residenciais Ltda., tem a receber da sua quota parte, nas vendas de lotes
em parceria com a empresa Cipasa Centro Norte Desenvolvimento Urbano S.A. Por ser
uma venda parcelada, os créditos são atualizados conforme cláusulas de encargos
contratuais que correspondem a juros de 12% a.a. mais indexação monetária pela variação
do IGPM . Segue abaixo o fluxo de recebimento do crédito imobiliário:
Crédito Imobiliário - Fluxo de recebimentos

Consolidado
Descrição dez/17 dez/16
Clientes à vencer 9.618 10.256
Clientes vencidos - de 30 à 60 dias 215 241
Clientes vencidos - de 60 à 360 dias 2.025 1.291
Total 11.858 11.788
Circulante 2.240 2.120
Não circulante 9.618 9.668

dez/17 dez/16
Não Circulante
2019 1.728 2018 1.635
2020 1.659 2019 1.489
2021 1.542 2020 1.429
2022 1.237 2021 1.390
2023 em diante 3.452 2022 1.270

2023 em diante 2.455
Total 9.618 Total 9.668

6 Estoque imobiliário: Os saldos estão compostos da seguinte forma:
Descrição Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
(a) Unidades concluídas - Bairro 2 Apoena 2.972 2.972 2.972 2.972
(a) Unidades concluídas - Bairro 2 Tapajós 1.921 1.921 1.921 1.921
(b) (-) Redução ao valor realizável liquido dos estoques (1.286) (1.115) (1.286) (1.115)
Adiantamentos - 59 - 59
Sub Total - Parauapebas - (Bairro 2) 3.607 3.837 3.607 3.837
(c) Estoque de terrenos Parauapebas - Bairro 1 - - 19.087 19.114
(c) Estoque de terrenos Parauapebas - Bairro 3 - - 12.005 11.955
(c) Estoque de terrenos Parauapebas - Bairro 4 - - 12.665 12.665
(c) Estoque de terrenos Parauapebas -Áreas brutas - - 156.494 156.494
Sub Total - Parauapebas (Bairro 1,3,4 e áreas brutas) - - 200.251 200.228
(d) Terreno Vitor Dumas - RJ - Lote 5 Santa Cruz - - 1.123 1.123
(d) Terreno Vitor Dumas - RJ - Lote 6 Santa Cruz - - 1.156 1.156
(d) Terreno Vitor Dumas - RJ - Lote 7 Santa Cruz - - 1.186 1.186
Sub Total - Terrenos Vitor Dumas - RJ - - 3.465 3.465
(d) Terreno Cidade Ocidental - GO - Matrícula 4.656 - - 8.863 -
(d) Terreno Cidade Ocidental - GO - Matrícula 4.654 - 4.648 -
(d) Terreno Cidade Ocidental - GO - Matrícula 7.854 - - 9.999 -
(d) Terreno Cidade Ocidental - GO - Matrícula 77.831 - 11.704 -
(d) Terreno Cidade Ocidental - GO - Matrícula 75.197 - 23.792 -
(d) Terreno Cidade Ocidental - GO - Matrícula 162.122 - 4.845 -
(d) Terreno Cidade Ocidental - GO - Matrícula 162.225 - - 6.849 -
Sub Total - Terrenos Cidade ocidental - GO - - 70.700 -
(d) Imóveis disponíveis para venda - Parauapebas 13.272 15.131 30.512 32.430
Sub Total - Diversos 13.272 15.131 30.512 32.430
Total geral 16.879 18.968 308.535 239.960
(a) Os imóveis concluídos referem-se às unidades imobiliárias dos empreendimentos
residenciais e, estão representados pelos custos do terreno acrescido dos custos de regulari-
zação, custos incorridos de construção e encargos financeiros. (b) A investida WTorre Enge-
nharia, registrou o valor recuperável de seu estoque de casas e apartamentos denominado
�Viver Bem Parauapebas � PA� em 31 de dezembro de 2017, com base no valor praticado no
mercado para alienação dos estoques; (c) A investida WTorre Parauapebas, firmou um acordo
de parceria imobiliária em 2012 com a empresa Cipasa Centro Norte Desenvolvimento Urbano
S.A. Em março de 2013 iniciou as vendas de lotes urbanizados no município de Parauapebas-
Pará; A 1ª fase do Empreendimento, em andamento, inclui as áreas loteadas do Bairro 1, 3 e 4,
sendo que a primeira etapa comercializou 536 lotes correspondendo assim ao percentual de
50,23% dos lotes . A 2ª fase inclui as áreas brutas, em 09 de setembro de 2016 a investida
WTorre Engenharia e Cipasa firmaram o 4º aditivo do contrato de parceria e distratou a parce-
ria relaciona as áreas brutas. A investida disponibilizou os terrenos para venda; (d) Terrenos
sem projeto específico disponíveis para venda.
Garantias, fianças, hipotecas concedidas em favor de credores: A Administração destinou
imóveis para garantia de alguns empréstimos e financiamentos obtidos pela Companhia. Des-
sa forma, apresentamos abaixo todos os imóveis em garantia em 31 de dezembro de 2017:
Natureza Ativos concedidos em garantia de dívida
da dívida Empresa Descrição Matricula Valor
Empréstimos e WTorre
financiamentos Parauapebas Aréas Brutas 10.685 34.788

332 21.261
792 32.234

Debêntures WTorre RJ Terreno Vitor Dumas
Residencial   Lote 5 Santa Cruz 39.268 1.123
WTorre Terreno Vitor Dumas
Residencial RJ II  Lote 6 Santa Cruz 39.278 1.156
WTorre Terreno Vitor Dumas
Residencial RJ III  Lote 7 Santa Cruz 39.288 1.186

Total 91.748
7 Transações com partes relacionadas: As partes relacionadas da Companhia são suas
investidas, empresas do Grupo WTorre e seus administradores. Os principais saldos de ativos
e passivos de 31 de dezembro de 2017 e 2016, assim como as transações que influenciaram o
resultado do período, relativas a operações com partes relacionadas, estão relacionados nos
itens abaixo. Os saldos não contemplam a cobrança de encargos.
a. Contratos de mútuo
Ativo Controladora/Consolidado

dez/16
WTorre S.A. 43.088
Outros 25
Não circulante 43.113
Passivo Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
WTorre S.A. - - - 233
WTorre Goodman IBP - 1.516 - 1.516
Real Entretenimento Participações Ltda 172 - 172 -
Real Arenas Empreendimentos Imob. S.A 385 364 385 364
WTorre Obras e Projetos Ltda 34 - 34 -
WTorre Residencial CO I Emp. Imb. Ltda - - 53 -
Real Corporate Participações - 7 - 7
Real TJK Empreendimento - 8 - 8
Não circulante 591 1.895 644 2.128
Os contratos de mútuo não contemplaram encargos financeiros, cuja liquidação total ocorreu
até 31 de dezembro de 2017.
b. Outras operações com partes relacionadas: Segue abaixo quadro com as Companhias
identificadas como partes relacionadas e que efetuaram transações referente a prestação de
serviço de construção com a Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2017 e
2016:
Ativo Controladora/Consolidado

Vencimento dez/17 dez/16
Ativo circulante

Duplicatas a receber
Rondonópolis II - 2.067
Real Arenas 25/12/2015 - 441
WTorre Goodman II 29/12/2015 1.410 1.410
Paiva Ramos 31/12/2016 47 131
WTPR Empreendimentos 31/12/2016 12 12
WTorre Nova Índia 08/10/2015 235 235
Alienação de Investimentos
WTorre SPE VI Investimentos 680 680
Total 2.384 4.976

10 Investimento em participações societárias: a. As principais informações dos investimentos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 estão resumidas a seguir:
Dezembro de 2017

Resultado Resultado da
Controladas - Avaliada pelo Método de Equivalência Patrimonial Receita Patrimônio  do Participação  equivalência Saldo de

Ativo Passivo Bruta Líquido exercício  % Patrimonial  investimento
WTORRE PARAUAPEBAS EMPREENDIMENTOS RESIDENCIAIS LTDA 229.727 14.609 (953) 214.283 835 99,9999 835 215.118
WTORRE RESIDENCIAL RJ III EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 1.187 36 - 1.150 (11) 99,9994 (11) 1.150
WTORRE RESIDENCIAL RJ II EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 1.156 42 - 1.114 (9) 99,9994 (9) 1.114
WTORRE RESIDENCIAL RJ EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 1.126 154 - 972 (169) 99,9994 (169) 972
WTORRE SPE VI INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA (ii) 92.448 835 - 91.614 (16.626) 99,9994 (16.620) 91.614
TOTAL - Controladora 325.644 15.676 (953) 309.133 (15.980) (15.974) 309.968

Resultado Resultado da
Coligada - Avaliada pelo Método de Equivalência Patrimonial Receita Patrimônio  do Participação  equivalência Saldo de

Ativo Passivo Bruta Líquido exercício  % Patrimonial  investimento
WTORRE RESIDENCIAL CO I EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA (ii) 23.013 444 - 22.569 (18) 29,18999 (5) 6.600
TOTAL - Consolidado (5) 6.600

Dezembro de 2016
Resultado Resultado da

Controladas - Avaliada pelo Método de Equivalência Patrimonial Receita Patrimônio  do Participação  equivalência Saldo de
Ativo Passivo Bruta Líquido exercício  % Patrimonial  investimento

WTORRE PARAUAPEBAS EMPREENDIMENTOS RESIDENCIAIS LTDA 229.520 15.238 (546) 214.282 (3.750) 99,9999 (3.750) 214.282
WTORRE RESIDENCIAL RJ III EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 1.187 26 - 1.161 (10) 99,9994 (10) 1.161
WTORRE RESIDENCIAL RJ II EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 1.157 33 - 1.124 (9) 99,9994 (9) 1.124
WTORRE RESIDENCIAL RJ EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 1.124 95 - 1.029 (108) 99,9994 (109) 1.029
TOTAL 232.988 15.392 (546) 217.596 (3.877) (3.878) 217.596

Resultado Resultado da
Coligadas - Avaliada pelo Método de Equivalência Patrimonial Receita Patrimônio  do Participação  equivalência Saldo de

Ativo Passivo Bruta Líquido exercício  % Patrimonial  investimento
WTORRE SPE VI INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA (i) 109.027 806 - 108.221 (41) 42,1700 (18) 47.061

(18) 47.061
TOTAL DOS INVESTIMENTOS (3.896) 264.657
(i) No saldo do investimento está incluído os valores a subscrever de R$ 2.484 em dezembro de 2016. (ii) Em 2017 a Companhia passou a deter o controle da investida WTorre SPE VI,
desta forma a investida WTorre SPE VI passou a consolidar nas demonstrações financeiras da Companhia, na mesma data a WTorre SPE VI perdeu o controle da sua investida WTorre
Residencial CO I, passando do percentual de participação de 100% para 29,31
b. Movimentação dos investimentos em participações societárias
Descrição 2017 2016
Saldo inicial 264.657 268.476
Equivalência patrimonial (15.974) (3.895)
Adições 42.981 -
Baixas (15.979) -
Ágio/Deságio 34.125 -
Valores a subescrever 158 76
Saldo final 309.968 264.657
c. Valores a subscrever: Em 31 de dezembro de 2017 os valores a subscrever estavam representados pelo total de R$ 2.790 (2015 - R$ 2.632) os quais serão subscritos pela Compa-
nhia nas controladas correspondentes, na Assembleia Geral Ordinária de 2018.
11 Imobilizado: É composto por:

Controladora
IMOBILIZADO Taxas Anuais dez/17 dez/16

 Depreciação Imobilizado Depreciação Imobilizado Imobilizado Depreciação Imobilizado
%  Bruto Acumulada  Líquido  Bruto  Acumulada  Líquido

Máquinas e Equipamentos 10 6.103 (4.754) 1.349 6.142 (4.177) 1.965
Móveis e utensílios 10 2.004 (1.639) 365 2.171 (1.585) 586
Equipamentos de Comunicação 10 52 (32) 20 52 (28) 24
Equipamentos de informática 20 3.962 (3.839) 123 3.970 (3.754) 216
Veículos 20 193 (186) 7 193 (186) 7
Benfeitorias em propriedade de terc eiros 20 5.316 (4.340) 976 5.294 (4.030) 1.264
Ferramentas e utensílios 20 179 (178) 1 179 (177) 2
Instalações 10 171 (142) 29 171 (125) 46
TOTAL 17.980 (15.110) 2.870 18.172 (14.062) 4.110

Consolidado
IMOBILIZADO Taxas Anuais dez/17 dez/16

 Depreciação Imobilizado Depreciação Imobilizado Imobilizado Depreciação Imobilizado
%  Bruto Acumulada  Líquido  Bruto  Acumulada  Líquido

Máquinas e Equipamentos 10 6.103 (4.754) 1.349 6.142 (4.177) 1.965
Móveis e utensílios 10 2.004 (1.639) 365 2.184 (1.597) 587
Equipamentos de Comunicação 10 52 (32) 20 52 (28) 24
Equipamentos de informática 20 3.962 (3.839) 123 3.970 (3.754) 216
Veículos 20 193 (186) 7 193 (186) 7
Benfeitorias em propriedade de terc eiros 20 5.316 (4.340) 976 5.294 (4.030) 1.264
Ferramentas e utensílios 20 179 (178) 1 179 (177) 2
Bens Arrendados no Imobilizado 10 171 (142) 29 - - -
Instalações 10 - - - 171 (125) 46
TOTAL 17.980 (15.110) 2.870 18.185 (14.074) 4.111
Movimentação do imobilizado:

Controladora
Movimentação do Imobilizado

IMOBILIZADO Taxas Anuais Depreciação % Imobilizado Líquido 31/12/2016 Adições Baixas Depreciação do período Imobilizado Líquido 31/12/2017
Máquinas e Equipamentos 10 1.965 - (39) (576) 1.350
Móveis e utensílios 10 586 - (63) (158) 365
Equipamentos de Comunicação 10 24 - - (4) 20
Equipamentos de Informática 20 216 - (7) (86) 123
Veículos 20 7 - - - 7
Benfeitorias em propriedades de terceiros 20 1.264 21 - (310) 975
Ferramentas e utensílios 20 2 - - (1) 1
Instalações 10 46 - - (17) 29
TOTAL 4.110 21 (109) (1.152) 2.870

Consolidado
Movimentação do Imobilizado

IMOBILIZADO Taxas Anuais Depreciação % Imobilizado Líquido 31/12/2016 Adições Baixas Depreciação do período Imobilizado Líquido 31/12/2017
Máquinas e Equipamentos 10 1.965 - (39) (576) 1.350
Móveis e utensílios 10 587 - (64) (158) 365
Equipamentos de Comunicação 10 24 - - (4) 20
Equipamentos de Informática 20 216 - (7) (86) 123
Veículos 20 7 - - - 7
Benfeitorias em propriedades de terceiros 20 1.264 21 - (310) 975
Ferramentas e utensílios 20 2 - - (1) 1
Instalações 10 46 - - (17) 29
TOTAL 4.111 21 (110) (1.152) 2.870

Passivo Controladora/Consolidado
Adiantamentos de clientes (i) dez/17 dez/16

Passivo circulante
Real Senador 830 830
Rondonópolis II - 1.731
Paiva Ramos Empreendimentos - 60
Total 830 2.621
(i) A Companhia é a principal prestadora de serviços de construções dos empreendimentos
das investidas de sua controladora WTorre S.A, sendo os valores ativos registrados na rubrica
contas a receber e os valores passivos na rubrica adiantamento de clientes. O contas a rece-
ber de clientes inclui faturamentos decorrentes de prestações de serviços de construção para
partes relacionadas.
Resultado dez/17 dez/16
Receita Bruta
Receita de Serviços executados com partes relacionadas 2.073 79.127
Total 2.073 79.127
Honorários da administração
Pró-Labore Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Remuneração (i) - 6.387 - 6.387
Total - 6.387 - 6.387
(i) Inclui pró-labore mensal e remuneração variável.
8 Impostos diferidos; � Ativos - A Companhia, com base na CPC 32 - Tributos sobre o Lucro,
constituiu créditos tributários de Imposto de renda e Contribuição social, oriundos de prejuízos
fiscais e base negativa de Contribuição social de exercícios anteriores, também foi constituído
crédito sobre o valor de perda de valor justo dos imóveis registrados na companhia. As premis-
sas para constituição desses créditos consideraram o histórico de lucro fiscal auferido e a ex-
pectativa de auferir lucros fiscais nos próximos exercícios. A Administração entende que os lu-
cros fiscais serão auferidos principalmente em função das melhorias nos resultados tanto com
relação a uma gestão forte nos custos de obra quanto pela precificação dos contratos.
Descrição Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Imposto de Renda - 43.862 - 43.862
Contribuição Social - 15.790 - 15.790
Total - 59.652 - 59.652
� Passivos - Os impostos diferidos passivos são oriundos dos ajustes entre os reconhecimen-
tos e critérios contábeis diferentes entre a contabilidade fiscal e a societária. São diferenças
temporárias tributáveis, e a obrigação de pagar o tributo incidente sobre o lucro e receita em
períodos futuros é um passivo fiscal diferido. A realização desse passivo decorrerá da aliena-
ção desse ativo, com isso, a diferença temporária tributável reverterá e a entidade terá lucro
tributável.
Os ajustes que ocasionam o registro contábil de imposto diferido passivo são: valor justo dos
imóveis e a forma de apuração dos impostos correntes oriundos de venda.
Descrição Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Imposto de renda 850 850 5.370 4.831
Contribuição Social 306 306 2.383 2.071
Total 1.156 1.156 7.753 6.902
9 Outros créditos
Descrição Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Dividendos a receber 5.570 5.988 - -
Processo judiciais a receber e depósitos judiciais 3.028 3.337 3.028 3.344
Contas a receber alienação de investimentos 16.722 730 17.445 6
Créditos com terceiros 406 288 406 1.070
Total 25.726 10.343 20.879 4.420
Circulante 17.068 962 17.785 1.787
Não circulante 8.658 9.381 3.094 2.633

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4357-2E73-6B1B-E921.
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Aos Acionistas e Administradores da WTorre Engenharia e Construção S.A. São Pau-
lo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações
contábeis individuais e consolidadas da WTorre Engenharia e Construção S.A.
(�Companhia�), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis consolidadas acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da WTorre Engenharia e Constru-
ção S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho individual e consolidado de suas
operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada �Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas�. So-
mos independentes em relação à WTorre Engenharia e Construção S.A. e suas con-
troladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada a continui-
dade operacional: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram pre-
paradas no pressuposto da continuidade normal da atividade da WTorre Engenharia e
Construção S.A. A Companhia apresentou em 31 de dezembro de 2017 um (patrimônio
líquido) de R$ 212.998 (R$ 5.886 mil em 2016), esse fator gera dúvidas quanto à possi-
bilidade de a Companhia continuar em operação. As demonstrações contábeis não in-

cluem quaisquer ajustes relativos à realização e classificação dos valores de ativos ou
quanto aos valores e a classificação de passivos que seriam requeridos na impossibili-
dade de a Companhia continuar operando. Nossa opinião não contém ressalva relacio-
nada a esse assunto. Ênfase - Quebra de Covenants: Chamamos atenção às Notas
Explicativas nos 14 e 15, a Companhia não cumpriu com determinadas cláusulas
contratuais (índices financeiros � Covenants) de contratos de empréstimo em 31 de de-
zembro de 2016 e não obteve o �waiver� dos agentes fiduciários dentro do exercício so-
cial, fato este que acarretou o vencimento antecipado das obrigações no montante de
R$ 345.821 mil (R$ 276.893 mil em 2016) controladora e R$ 345.821 mil (R$ 276.893
mil em 2016) consolidado, a Companhia realizou reclassificação dos saldos para o pas-
sivo circulante, porém considerando a situação econômica e financeira da Companhia
não temos uma perspectiva efetiva da liquidação dos saldos em curto prazo e o
descumprimento mencionado acima torna a dívida executável em curto prazo pelos
agentes fiduciários. Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes ao
exercício anterior: Os valores correspondentes às demonstrações contábeis, individu-
ais e consolidadas, do exercício findo em 31 de dezembro de 2016, apresentados para
fins de comparação, foram auditadas por nós, com relatório de auditoria com opinião
com ressalva datado de 24 de janeiro de 2019, referente aos seguintes assuntos na
controladora e consolidado: reconhecimento do valor justo das propriedades para in-
vestimento do exercício de 2015 no exercício findo em 31 de dezembro de 2016; o sal-
do contábil do investimento na WTorre S.A. em 31 de dezembro de 2016 não reflete
adequadamente o método da equivalência patrimonial, devido ajustes refletidos nas al-
terações processadas nas demonstrações contábeis auditadas da Wtorre Engenharia
e Construção S.A.; a investida indireta WTorre Parauapebas Empreendimentos
Residenciais Ltda. não registrou os ativos pelo valor de realização; a investida WTorre
Engenharia e Construção S.A. possui um saldo à receber que está sendo discutido ju-
dicialmente, caracterizando um ativo contingente. Os assuntos foram regularizados,
portanto, não emitiremos ressalva para os mesmos. Responsabilidades da Adminis-

tração pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Administração
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de
que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: � Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais. � Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Companhia. � Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-
ção. � Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que exis-
te incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em
continuidade operacional. � Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. �
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de janeiro de 2019.
BDO RCS Auditores Independentes SS -  CRC 2 SP 013846/O-1

Julian Clemente - Contador CRC 1 SP 197232/0-6
Henrique Herbel de Melo Campos  - Contador CRC 1 SP 181015/O-3

12 Intangível
Taxas Anuais Controladora Consolidado

Descrição Amortização % dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Software 20 7.582 7.582 7.909 7.909
(-) Amortização (7.172) (6.772) (7.404) (6.939)
TOTAL 410 810 505 970
Movimentação do intangível:

Controladora
Movimentação Intangível

Taxas Anuais Saldo Amortização Saldo
Descrição Amortização %  31/12/2016 Adições  do período  31/12/2017
Software 20 810 - (400) 410
TOTAL 810 - (400) 410

Consolidado
Movimentação Intangível

Taxas Anuais Saldo Amortização Saldo
Descrição Amortização %  31/12/2016 Adições  do período  31/12/2017
Software 20 970 - (465) 505
TOTAL 970 - (465) 505
13 Fornecedores: Os saldos de fornecedores estão representados por:
Descrição Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Duplicatas a pagar 21.915 26.374 22.200 26.605
Retenções contratuais - 2.103 - 2.103
Total 21.915 28.477 22.200 28.708
Fluxo de pagamento
Fluxo de pagamento do contas a pagar Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Vencidas até 30 dias 432 1.869 432 1.869
Vencidas há mais de 30 dias 20.363 15.860 20.648 16.091
À vencer de 31 a 90 dias 157 3.593 157 3.593
À vencer há mais de 90 dias 963 7.155 963 7.155
Total 21.915 28.477 22.200 28.708
14 Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos estão atualizados até a data do ba-
lanço, de acordo com as cláusulas de reajustes contratuais, e representados por:

Consolidado
Descrição dez/17 dez/16
Instituições Encargos Último
financeiras Garantias financeiros vencimento Circulante Circulante
Veredas Bradesco -
Certificado de Crédito Hipoteca de
Imobiliário (i)  imóveis 10,20% + TR 23/11/2016 29.921 26.548
Banco do Brasil �
CCB Avalista WTorre S.A.

e acionistas 125% do CDI 05/10/2016 10.805 9.548
Banco do Brasil � Avalista WTorre S.A.
CCB  e acionistas 132% do CDI 06/02/2017 54.105 47.815
Banco do Brasil � Avalista WTorre S.A
CCB . e acionistas 130% do CDI 10/10/2016 30.953 27.353
Banco do Brasil � Avalista WTorre S.A.
CCB  e acionistas 132% do CDI 23/12/2016 6.033 5.331
Banco do Brasil � Avalista WTorre S.A.
CCB  e acionistas 132% do CDI 20/12/2016 1.744 1.541
Banco HSBC Avalista WTorre S.A. CDI +

 e acionistas 4,00%a.a. 28/04/2016 39.481 34.508
Custos de Transação - - - - (1)
Saldo 173.042 152.643
(i) O Contrato de Crédito Imobiliário junto ao Banco Bradesco S/A foi realizado para o desen-
volvimento do empreendimento residencial �Viver Bem Parauapebas�, advindo da empresa
incorporada Veredas Empreendimentos Imobiliários Ltda. As dívidas encontram-se
vencidas, a Companhia está em negociação com as instituições financeiras para liquidação
da dívida, com entrega de ativos e repactuação de eventual saldo devedor.
15 Debêntures a pagar: a. 1ª Emissão de Debêntures: As debêntures foram negociadas
a. Reconciliação da alíquota de imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
DESCRIÇÃO Lucro Real Lucro Real Lucro Presumido Total

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16 dez/17 dez/17 dez/17 dez/16
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (105.827) (106.562) (105.827) (106.562) (540) (58) (106.367) (106.620)
Ajustes na base de cálculo
Diferenças permanentes e temporárias líquidas 15.369 33.545 15.369 33.545 - - 15.369 33.545
Prejuízo fiscal período
Eliminação
Base fiscal ajustada Imposto de Renda (90.458)  (73.017)  (90.458)  (73.017) 72 82  (90.998)  (72.935)
Base fiscal ajustada Contribuição Social (90.458)  (73.017)  (90.458)  (73.017) 108 122  (90.998)  (72.935)
Imposto de renda - - - - (11) (12) (11) (12)
Contribuição social s/lucro líquido - - - - (11) (11) (11) (11)
Total Impostos Correntes - - - - (22) (23) (22) (23)
Créditos Tributários sobre Prejuízo Fiscal - - - - - - - -
Impostos diferidos valor justo - - - - - - - -
Total impostos diferidos (59.652) 33.364 (59.652) 33.364 521 81 (59.131) 33.445
Total dos Impostos (59.652)  33.364  (59.652)  33.364 499 58  (59.153)  33.422

para pagamento em dez parcelas semestrais, sendo somente juros nas primeiras quatro
parcelas e principal e juros nas seis últimas parcelas. As debêntures se encontram
vencidas, a Companhia está em negociação com a instituição financeira para liquidação da
dívida, com entrega de ativos e repactuação de eventual saldo devedor. Os saldos estão re-
presentados conforme quadro abaixo:
Instituição Financeira Descrição dez/17 dez/16

Data Encargos Último
Contrato Financeiros Vencimento Circulante Circulante

Banco Bradesco S.A. 18/08/2014 CDI + 3,2% .a.a 18/08/2019 173.001 124.961
Custo de Transação (223) (711)
TOTAL 172.778 124.250
Garantias; � Hipoteca em 1º e único grau dos imóveis registrados na companhia WTorre JP
(investida da investidora WTorre S.A) e os imóveis registrados nas investidas WTorre
Residencial RJ, WTorre Residencial RJ II, WTorre Residencial RJ III; � Fiança da investidora
WTorre S.A e de seus acionistas pessoas físicas.
16 Adiantamento de clientes: Os saldos estão representados por:
Descrição Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Antecipação de valores (a) 7.990 12.369 8.017 12.373
Antecipação de serviços (b) 5.180 5.180 5.180 5.180
Total Geral 13.170 17.549 13.197 17.553
a. Antecipação de valores: Os saldos são representados por valores recebidos a título de
antecipação relativos às obras em andamento. Esses valores serão compensados quando
do faturamento originado pelas medições da evolução física da obra.
Descrição Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Partes Relacionadas
Real Senador 967 830 967 830
Rondonópolis II - 1.731 - 1.731
Outros - 60 - 60
Total 967 2.621 967 2.621
(*) Os valores de outros clientes estão compostos da seguinte forma:
Outros clientes Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Bunge Alimentos 6 2.641 6 2.641
Torre Flamengo 1.680 1.680 1.680 1.680
Foxconn 5.117 5.117 5.117 5.117
Adiantamentos por venda de unidades imobiliárias (i) 200 200 200 200
Outros 20 110 47 114
TOTAL 7.023 9.748 7.050 9.752
(i) São valores recebidos antecipadamente, relativos a contratos de vendas de unidades
residenciais, com cláusulas suspensivas. Os percentuais recebidos variam de 10% a 20%,
de acordo com cada contrato. As baixas dos adiantamentos ocorrerão quando a clausula
suspensiva for atendida.
17 Obrigações trabalhistas e encargos sociais: Segue a composição dos saldos de obri-
gações trabalhistas e encargos sociais:
Descrição Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Provisão para férias 1.510 2.857 1.510 2.857
Salários 3.531 - 3.531 -
Encargos sociais 29.135 30.855 29.135 30.855
Outras obrigações 423 - 423 -
Total 34.599 33.712 34.599 33.712
18 Obrigações tributárias: Segue a composição dos saldos de obrigações tributárias:
Descrição Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Impostos a recolher retidos de terceiros 3.095 3.064 3.151 3.104
Pis e Cofins sobre vendas a recolher 12.135 11.698 12.137 11.914
ISS sobre vendas a recolher 1.030 1.062 1.030 1.062
IOF 4.200 4.089 4.200 4.089
Juros e Multas sobre impostos em aberto 26.739 12.523 26.739 12.523
Outras obrigações tributárias 718 745 945 585
Total 47.917 33.181 48.202 33.277

19 Impostos e contribuições parcelados
Consolidado

Quantidade de VALOR
Descrição  parcelas totais PARCELADO Indexação Pagamentos Saldo
INSS 60 4.810 1.253 (1.255) 4.815
COFINS 60 3.390 907 (718) 3.579
ISS 60 6.212 1.078 (820) 6.470
IOF 60 909 243 (192) 960
PIS 60 830 222 (176) 876
MULTA CLT + MTE/SP 23 24 2 (21) 5
IRPJ 120 205 13 (10) 208
CSLL 120 75 4 (10) 69
Outros 1.199 171 (313) 1.075
SALDO TOTAL 17.654 3.893 (3.515) 18.057
CIRCULANTE 16.995
NÃO CIRCULANTE 1.062
20 Outras contas a pagar
Descrição Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Parcelamentos Processo Senai 1.184 1.096 1.184 956
PRV - Programa de Remuneração Variável (i) 3.378 1.373 3.378 1.373
Provisão de custos a incorrer - 457 - 457
Aquisição de investimentos 42.992 - 28.477 -
Outros 775 750 1.679 2.071
Total 48.329 3.676 34.718 4.857
Circulante 48.329 2.720 34.718 3.901
Não circulante - 956 - 956
(i) A companhia mantém programa de participação dos empregados nos lucros ou resulta-
dos, conforme disposto na legislação em vigor, onde ocorre por meio de acordo com as en-
tidades sindicais. A provisão é contabilizada pelo regime de competência, com base nos cri-
térios e nas premissas estabelecidos no programa mantido pela Companhia.
21 Provisão de contingências: Os saldos de provisão de contingências estão representa-
dos conforme abaixo:
Contingência Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Cível (a) 12.854 5.533 14.558 7.236
Trabalhista (a) 42.316 9.744 42.316 9.744
Sub Total - Não circulante 55.170 15.277 56.874 16.980
Assistência técnica de Obras (b) 6.129 8.641 6.129 8.641
Sub Total - Circulante 2.703 3.537 2.703 3.537
Sub Total - Não circulante 3.426 5.104 3.426 5.104
Circulante 2.703 3.537 2.703 3.537
Não circulante 58.596 20.381 60.300 22.084

a. Provisão para contingências: A Companhia é parte (polo passivo) em ações judiciais e
processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes
do curso normal das operações, envolvendo questões trabalhistas, aspectos cíveis e outros
assuntos. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, anali-
sou as demandas judiciais pendentes e constituiu provisão em montante considerado sufici-
ente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso.
Movimentação das contingências prováveis
Descrição Controladora

dez/17 dez/16
Saldo inicial 15.277 13.413
Trabalhistas constituídas 32.572 3.409
Cíveis constituídas 7.922 1.182
Liquidações ocorridas (601) (2.727)
Saldo final 55.170 15.277
Existem outras contingências passivas envolvendo questões trabalhistas e cíveis avaliados
pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, no montante estimado abaixo,
para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis
adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. Adicionalmente, vale mencionar que
independentemente da natureza da contingência ativa que a Companhia possui nenhum re-
gistro contábil foi efetuado, bem como nenhum deposito judicial foi constituído para nenhu-
ma das contingências que a Companhia detém.
Natureza do processo Estimativa de Perda Possível

Controladora Consolidado
dez/17 dez/16 dez/17 dez/16

Cível 77.158 48.542 77.158 48.542
Trabalhista 485 13.862 485 13.862
Saldo 77.643 62.404 77.643 62.404
b. Provisão para garantias de obras: As provisões de custos com obras referem-se às es-
timativas de gastos a incorrer posterior a entrega das obras, sendo que essas provisões fo-
ram calculadas com base na análise da média histórica de custos incorridos referentes a
garantias prestadas comparados ao custo total das obras encerradas. Dessa forma, foram
definidos percentuais para cada setor e segmento de atuação da Companhia, aplicados so-
bre a produção total das obras concluídas, como estimativa de gastos com reparos e manu-
tenções a incorrer. Para as obras em andamento, a provisão é constituída da mesma forma
e ajustada de acordo com o percentual de andamento da obra. A Administração estima que o
prazo de realização desta provisão é no máximo de 5 anos, após a entrega da obra, em ra-
zão dos prazos legais.
22 Patrimônio líquido - a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2017, o capital social está
representado pelo montante de R$ 76.261, dividido em 74.929.218 ações, sendo a única
sócia da Companhia a empresa WTorre S.A., detentora de 100% das suas ações. b. Divi-
dendos e reservas: Dos lucros líquidos apurados no balanço anual deduzir-se-ão: � Reser-
va legal: 5% (cinco por cento) para constituição de Reserva Legal, até atingir 20% (vinte por
cento) do capital social; � Após a compensação de prejuízos anteriores e constituição da re-

serva legal, a companhia deverá, conforme facultado na Lei 6.404/76, no exercício em que o
montante do dividendo mínimo obrigatório, for superior a parcela realizada do lucro líquido,
constitui-se sobre o excedente reservas de lucros a realizar. Os ajustes que ocasionariam
lucro realizado no exercício são representados pela parcela que exceder a soma de (i) re-
sultado líquido positivo de equivalência patrimonial, (ii) valor de mercado dos ativos e (iii)
Impairment nos ativos. c. Dividendos: O saldo dos lucros líquidos após a constituição da
reserva legal, dividendos obrigatórios e ajustado referente à parcela de lucros não realiza-
dos terá a aplicação que lhe for dada pela Assembleia Geral, mediante a posição do Conse-
lho de Administração, observada as disposições legais.
23 Receitas - a. Receitas líquidas: As receitas líquidas estão compostas conforme quadro
abaixo:
Descrição Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Receita de Serviços Nacional 5.635 109.506 5.635 109.506
Receita de Incorporação Imobiliária 1.986 - 1.986 -
Receita Imobiliária - - 989 1.663
Receita aluguel Shopping 62 282 62 282
Outras - - - -
(-) Distratos - - - (2.209)
Total Receitas Brutas 7.683 109.788 8.672 109.242
(-) Impostos sobre as receitas (605) (8.639) (641) (8.619)
Total Receitas Líquidas 7.078 101.149 8.031 100.623
24 Despesas administrativas
Descrição Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Salários, benefícios e encargos com pessoal (18.045) (28.595) (18.045) (28.595)
Serviços profissionais (2.696) (3.855) (2.696) (3.951)
Gastos gerais (1.036) (4.278) (1.036) (4.322)
Outros (1.812) (633) (1.845) (667)
Total (23.589) (37.361) (23.622) (37.535)
25 Resultado financeiro líquido
Despesas Financeiras Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Juros sobre empréstimos e debêntures (68.956) (43.776) (68.990) (44.065)
Juros e multa de mora (16.961) (7.722) (16.995) (7.777)
Juros/multa sobre parcelamento (1.523) (1.543) (1.523) (1.568)
Comissões bancárias e outras (209) (235) (214) (265)
IOF (23) (29) (23) (31)
Variação monetária passiva (87) (631) (87) (631)
Total Despesas Financeiras (87.759) (53.936) (87.832) (54.338)
Receitas Financeiras dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Variação Monetária ativa 9 43 9 43
Juros ativos - 276 - 276
Juros s/ aplicações financeiras - 1 - 1
Outras 910 15 910 15
Total Receitas Financeiras 919 335 919 335
Resultado Financeiro Líquido (86.840) (53.601) (86.913) (54.003)
26 Outras despesas e receitas operacionais
Descrição Controladora Consolidado

dez/17 dez/16 dez/17 dez/16
Reversão/Provisão PRV - Programa de
remuneração variável (2.005) (2.272) (2.005) (2.272)
PRV - Programa de remuneração variável (236) 703 (236) 703
Resultado alienção/aquisição de imobilizado (101) - (101) -
Resultado alienção/aquisição de investimentos 34.135 - 34.146 -
Provisão/Reversão contingência cível/trabalhista (39.893) (1.863) (39.893) (3.567)
Indenizações cíveis/trabalhistas - 847 - 847
Despesas jurídicas com procesos trabalhista/
cíveis/tributário (4.463) (5.128) (4.463) (5.142)
Constituição para devedores duvidosos (2.062) - (2.062) -
Valor Justo (1.410) (31.197) (18.541) (33.814)
Resultado na venda de sucata 39 190 39 190
Perda de recebiveis (7.998) - (7.998) -
Outras receitas e despesas 1.914 (1.696) 1.766 (1.727)
Total (22.080) (40.416) (39.348) (44.782)
27 Gerenciamento de risco financeiro: a. Gerenciamento de risco financeiro: A adminis-
tração da Companhia adota uma política de gerenciamento dos seus riscos, que considera a
adoção de procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas, garantindo que as con-
dições do negócio estejam livres de risco real: (i) Risco de mercado - Risco de mercado é o
risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros,
têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros.
O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a ris-
cos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. (ii)
Risco de moeda - Juros sobre empréstimos são denominados na moeda do empréstimo. Em
geral, empréstimos são denominados em moeda equivalente aos fluxos de caixa gerados pe-
las operações básicas da Companhia, em Reais. (iii) Risco de crédito - Considerado como a
possibilidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas financeiros com
os seus clientes, que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia.
Para minimizar este risco, a companhia submete seus clientes à rigorosa análise de crédito,
bem como promove seus recebimentos a cada quinzena, possibilitando ações de curto prazo,
minimizando o aumento da exposição. (iv) Risco de liquidez - Risco de liquidez é o risco em
que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo fi-
nanceiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vence-
rem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de
prejudicar a reputação da Companhia. (v) Risco operacional - Risco operacional é o risco de
prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a proces-
sos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de
crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de
padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de
todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional
para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e buscar
eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e
criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de contro-
les para tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração. A responsabilidade é apoi-
ada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para a administração de riscos
operacionais nas seguintes áreas: � Exigências para segregação adequada de funções, inclu-
indo a autorização independente de operações; � Exigências para a reconciliação e
monitoramento de operações; � Cumprimento com exigências regulatórias e legais; � Docu-
mentação de controles e procedimentos; � Exigências para a avaliação periódica de riscos
operacionais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para tratar dos riscos
identificados; � Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas;
� Desenvolvimento de planos de contingência; � Treinamento e desenvolvimento profissional; �
Padrões éticos e comerciais; � Mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz. b. Análise
de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos
quais seus instrumentos financeiros estão expostos, basicamente representados por varia-
ções de índices de inflação (IGP- M) e variação de taxa de juros (CDI, TR). Com base no rela-
tório FOCUS foi extraída a projeção dos indexadores IGP-M e CDI para o ano de 2017, e este
definido como o cenário provável. A projeção de TR para 2016 foi extraída da Suma Econômi-
ca. Foram calculados cenários crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e
Passivos Líquidos. Segue abaixo o demonstrativo da análise de sensibilidade:
ANÁLISE DE SENSIBILIDADE - RESUMIDO

Queda Queda Cenário Aumento Aumento
Indexador de 50% de 25% Provável de 25% de 50%
CDI ou Selic 3,94% 5,91% 7,88% 9,85% 11,82%
TR 0,30% 0,45% 0,60% 0,75% 0,90%
IGPM 2,15% 3,23% 4,30% 5,38% 6,45%

Saldo Cenário Favorável Cenário Desfavorável
Ativos e Passivos Líquido Variação Variação Cenário Variação Variação
 Líquidos 31/12/2017  50% 25% Provável  25%  50%
CDI ou Selic (176.570) (6.957) (10.435) (13.914) (17.392) (20.871)
TR - - - - - -
IGPM 11.877 255 384 511 639 766

(164.693) (6.702) (10.052) (13.403) (16.753) (20.105)

Saldo em Sem
Saldos no Balanço 31/12/2016  CDI ou Selic TR IGPM Indexador
ATIVOS
Disponibilidades 193 - - - 193
Caixa e bancos 193 - - - 193
Contas a receber 14.490 - - 11.877 2.613
Crédito Imobiliário - CIPASA 11.877 - - 11.877 -
Outros Clientes 2.613 - - - 2.613
Impostos a Recuperar 20.228 14.488 - - 5.740
INSS 14.488 14.488 - - -
Outros impostos 5.740 - - - 5.740
 Total dos Ativos com
Riscos Financeiros 14.488 - 11.877
PASSIVOS
Empréstimos e financiamentos 173.043 - - - 173.043
Empréstimos e financiamentos 173.043 - - - 173.043
Debêntures a pagar 172.778 173.001 - - (223)
Debêntures a pagar 173.001 173.001 - - -
Custo de transação (223) - - - (223)
Impostos parcelados 18.057 18.057 - - -
Impostos parcelados 18.057 18.057 - - -
 Total dos Passivos com
Riscos Financeiros 191.058 - -
 Ativos e Passivos Líquidos (176.570) - 11.877
Há outros ativos e passivos sem indexador que não foram apresentados no quadro.
Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: O valor contábil dos instru-
mentos financeiros registrados no balanço patrimonial, equivale aproximadamente, ao seu
valor de mercado, a Companhia não possui operações com instrumentos financeiros, não
refletidas nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, assim
como não realizou operações com derivativos financeiros. Exceto pelos contratos de mútu-
os mencionados na Nota Explicativa nº 7, o valor contábil dos instrumentos financeiros
registrados no balanço patrimonial reflete, conforme avaliação da administração, a melhor
estimativa de valor de mercado pois cada instrumento contém variáveis de juros, riscos de
mercado e de crédito, que na inexistência de um mercado ativo, não permitem que estes
valores sejam recompostos com premissas diferentes daquelas em que as operações foram
originalmente pactuadas. (i) Empréstimos e recebíveis: Os demais ativos financeiros in-
cluem aplicações financeiras, contas a receber, demais recebíveis e contratos de mútuo, os
quais estão classificados como empréstimos e recebíveis. (ii) Passivos financeiros
registrados ao custo amortizado: Empréstimos e financiamentos, instrumentos de dívida,
fornecedores e outras contas a pagar estão classificados e registrados ao custo amortizado.
Categoria dos instrumentos financeiros: Segue abaixo o quadro com a categoria dos ins-
trumentos financeiros referente à Controladora em 31 de dezembro de 2017 e 2016:

Controladora
dez/17 dez/16

Descrição Empréstimos e Passivos Empréstimos Passivos
recebíveis financeiros Total e recebíveis financeiros Total

Ativos
Caixa e equivalentes
de caixa 18 - 18 21 - 21
Contas a receber de
clientes 2.613 - 2.613 15.823 - 15.823
Adiantamentos a
fornecedores 883 - 883 2.418 - 2.418
Outros créditos 25.726 - 25.726 10.343 - 10.343
Contratos de mútuo - - - 43.113 - 43.113
Total do ativo 29.239 - 29.239 71.718 - 71.718
Passivos
Fornecedores - 21.915 21.915 - 28.477 28.477
Empréstimos e
financiamentos - 173.043 173.043 - 152.643 152.643
Debêntures - 172.778 172.778 - 124.250 124.250
Contratos de mútuo 591 591 - 1.895 1.895
Adiantamentos de clientes - 13.170 13.170 - 17.549 17.549
Outras passivos - 48.329 48.329 - 3.676 3.676
Total do passivo - 429.826 429.826 - 328.490 328.490
Segue abaixo o quadro com a categoria dos instrumentos financeiros referente ao Consoli-
dado em 31 de dezembro de 2017 e 2016:

Consolidado
dez/17 dez/16

Descrição Empréstimose Passivos Empréstimos Passivos
recebíveis financeiros Total e recebíveis financeiros Total

Ativos
Caixa e equivalentes
de caixa 193 - 193 29 - 29
Contas a receber de
clientes 14.490 - 14.490 27.611 - 27.611
Adiantamentos a
fornecedores 896 - 896 2.418 - 2.418
Outros créditos 20.879 - 20.879 4.420 - 4.420
Contratos de mútuo - - 0 43.113 - 43.113
Total do ativo 36.458 - 36.458 77.591 - 77.591
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores - 22.200 22.200 - 28.708 28.708
Empréstimos e
financiamentos - 173.043 173.043 - 152.643 152.643
Debêntures - 172.778 172.778 - 124.250 124.250
Outros passivos - 34.838 34.838 - 35.794 35.794
Adiantamentos de clientes - 13.197 13.197 - 17.553 17.553
Total do passivo - 416.056 416.056 - 358.948 358.948
28 Outras informações: a. Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura
de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para co-
brir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.
Natureza Vigência Importância Segurada
Risco de Engenharia 2015-2018 240.455
Total 240.455
29 Eventos subsequentes - a. Empréstimos, financiamentos e debêntures: (i) Em 09 de
janeiro de 2018 o Banco BMG S/A executou a garantia da dívida correspondente a participa-
ção de 10% do empreendimento Shopping Parauapebas registrado na controladora como
forma de pagamento da dívida no montante de R$ 4.088 da WTorre S.A. (ii) Em 09 de janeiro
de 2018 o Banco BMG S/A executou a garantia da dívida correspondente a participação de
10% do empreendimento Shopping Parauapebas registrado na controladora como forma de
pagamento da dívida no montante de R$ 4.088 da WTorre S.A. (iii) Em fevereiro de 2018 as
investidas indiretas, WTorre Residencial CO II, CO III, CO IV, CO V, CO VI, CO VII e CO VII,
transferiram os imóveis objeto das matrículas 17.804, 18.027, 19.383, 19.395, 11.017,
11.019 e 17.805 por dação em pagamento ao Banco Bradesco para liquidação das Notas
promissórias emitidas pela WTorre S.A, os imóveis foram transferidos pelo valor total de R$
70.700, o credor concedeu quitação total da dívida no montante de R$ 70.700, através da
escritura pública de dação em pagamento. b. Alterações societárias: (i) Em 23 de agosto
de 2017 a sócia da WTorre SPE VI Investimentos Imobiliários Ltda, Crystals, transferiu
28.684.017 quotas de sua titularidade para a WTorre Engenharia e Construção S.A. c. In-
corporações: (i) Em 31 de julho de 2018, conforme Alteração de Contrato Social foi aprova-
da a incorporação da empresa WTorre SPE VI Investimentos Imobiliários Ltda na WTorre
Engenharia e Construção S.A.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ nº 60.882.289/0001-41 - NIRE 35.300.059.361

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas
Ficam convocados os acionistas de Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”) para se reunirem no dia 
28 de dezembro de 2022, às 14 horas, em assembleia geral extraordinária a ser realizada na sede da 
Companhia (“Assembleia”), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. examinar, discutir e votar 
a proposta, formulada pela diretoria, de aumento do capital social da Companhia, no valor de R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais), mediante a emissão de até 2.000.000.000,00 (dois bilhões) de novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço unitário de R$ 0,01 (um centavo), a serem 
integralizadas mediante pagamento à vista e em moeda corrente nacional, no momento da subscrição; 2. 
autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à implementação 
do item da Ordem do Dia acima; e 3. a ratificação de todos os atos já praticados pelos representantes legais 
da Companhia relacionados à matéria acima. A administração da Companhia informa que a proposta da 
administração, acompanhada do laudo de avaliação da Companhia, está arquivada e disponível para 
consulta na sede da Companhia. Instruções aos Participantes: Para participar da Assembleia, os senhores 
acionistas deverão apresentar originais ou cópias autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento 
hábil de identidade do acionista ou de seu representante; (ii) instrumento de procuração, devidamente 
regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do acionista; ou (iii) se representado por seu 
inventariante, também a certidão de nomeação de inventariante atualizada. Para fins de melhor organização 
da Assembleia, a Companhia recomenda que cópia autenticada dos documentos acima seja encaminhada 
para o endereço eletrônico diretoria@hospitalsantarita.com.br ou protocolada na sede da Companhia, em 
qualquer caso com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia para 
validação. São Paulo, 20 de dezembro de 2022. Carlos Eduardo Lichtenberger - Diretor Presidente.

VEREDA EDUCAÇÃO S.A.
CNPJ/MF nº 26.193.756/0001-98 - NIRE 35300501322

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Acionistas da Vereda Educação S.A. (“Companhia”), conforme disposto no 
artigo 9º do Estatuto Social da Companhia, a se reunirem em AGE a ser realizada, em 1ª convocação, 
no dia 28/12/2022, às 09h, remotamente, via videoconferência, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (a) aprova r o aumento do capital social da Companhia, mediante subscrição privada, 
no valor de R$ 13.828.538,49, com a emissão de novas ações ordinárias, nominativas, a serem 
integralizadas mediante a conversão de créditos e capitalização de Adiantamento para Futuro Aumento 
de Capital, observado o exercício do direito de preferência pelos demais acionistas da Companhia, 
nos termos do artigo 171 da Lei 6.404/76, conforme alterada ; (b) aprovar a alteração na composição 
do Conselho de Administração da Companhia; (c) aprovar a alteração do artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia, em decorrência do aumento de capital, nos termos do item ‘a’ acima; (d) aprovar a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia. Os documentos de suporte que tratam dos assuntos 
que serão objeto de apreciação e deliberação na AGE estão à disposição dos Acionistas na sede da 
Companhia . A  Administração da Companhia, adicionalmente, permanece à disposição para quaisquer 
esclarecimentos e instruções adicionais que se façam necessários. Em conjunto com este Edital, 
enviamos, via e-mail, uma carta explicativa que contém, além de outras informações importantes, o 
cronograma da Assembleia e as orientações para o exercício do voto - que será exclusivamente - por 
meio da plataforma de votação eletrônica on-line. Os Acionistas poderão ser representados na AGE 
por procuradores constituídos na forma do Artigo 126, §1º da Lei 6.404/76. Os instrumentos de 
mandato deverão ser depositados na sede da Companhia até o momento da Assembleia. 
SP, 20/12/2022. Giancarlo Arduini - Presidente do Conselho de Administração.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 08 DE DEZEMBRO DE 2022

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 08 de dezembro de 2022, às 08h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 
(“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos 
do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Secretário: Roberto Vollmer 
Labarthe. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a celebração de contrato entre partes relacionadas. 
6. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, 
deliberaram aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, 
parágrafo 1º, da LSA; (ii) Conforme atribuição prevista no art. 6º, inciso (xxii), do Estatuto Social da Companhia, a 
contratação, pela Companhia da empresa SAMM - SOCIEDADE DE ATIVIDADES MULTIMÍDIA LTDA. (“SAMM”), para 
serviços de upgrade de link de internet da Companhia, tudo conforme termos e condições apresentadas nesta 
assembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a 
presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será 
assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, 
do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 
08 de dezembro de 2022. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Roberto Vollmer Labarthe, 
Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., por Marcio Magalhães Hannas; (2) RUASINVEST PARTICIPAÇÕES S.A., por 
Paulo José Dinis Ruas e por Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz; e (3) MITSUI & CO.,LTD., por Mitsuhiko Okubo. Certifi co que 
a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - 

Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Roberto Vollmer Labarthe - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital 

ICP Brasil. JUCESP nº 690.244/22-8 em 15.12.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 05 DE DEZEMBRO DE 2022

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 05 de dezembro de 2022, às 11h30, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do ca-
pital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 
(“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do 
parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Secretário: Roberto Vollmer La-
barthe. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a celebração de contrato entre partes relacionadas. 6. DELIBERAÇÕES: 
As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram aprovar: (i) A lavra-
tura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) Conforme atri-
buição prevista no artigo 6º, inciso (xxii) do Estatuto Social da Companhia, a celebração do Contrato de Cessão One-
rosa de Espaço Fracionado do Bloco A do Pátio Presidente Altino, a ser fi rmado pela Companhia e a Concessionária 
das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A (“ViaMobilidade”), com a ON Trilhos - Administração e Participações S.A. 
(“On Trilhos”), referente a utilização do espaço para a implantação e operação de uma Ofi cina de Truques, pelo prazo 
de 17 (dezessete) anos para Companhia com a On Trilhos, cujo o objetivo é a internalização de manutenção preventi-
va e corretiva nos truques dos trens das Concessionárias, tudo conforme termos e condições apresentados nesta as-
sembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a pre-
sente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assina-
da digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º 
do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 05 de 
dezembro de 2022. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Roberto Vollmer Labarthe, Secretário. 
Acionistas: (1) CCR S.A., por Marcio Magalhães Hannas; (2) RUASINVEST PARTICIPAÇÕES S.A., por Paulo 
José Dinis Ruas e por Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz; e (3) MITSUI & CO.,LTD., por Mitsuhiko Okubo. Certifico que a 
presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio.  Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - As-

sinado com Certificado Digital ICP Brasil, Roberto Vollmer Labarthe - Secretário - Assinado com Certificado Digi-

tal ICP Brasil. JUCESP nº 690.648/22-4 em 15.12.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

LAM VIAS PARTICIPAÇÕES E CONCESSÕES S.A.
CNPJ/MF Nº. 29.206.383/0001-30 - NIRE Nº. 35300511000 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 06 DE DEZEMBRO DE 2022
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 06 de dezembro de 2022, às 11h00, na sede social da Companhia, localizada na Av. 
Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, Sala 2, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista representando 
a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única acionista, nos termos 
do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Waldo Edwin Pérez Leskovar. Secretário: Roberto Penna 
Chaves Neto. 5. ORDEM DO DIA: (i) Tomar conhecimento da renúncia de membro da Diretoria; e (ii) eleger membro 
da Diretoria. 6. DELIBERAÇÕES: A acionista da Companhia deliberou: (i) Autorizar a lavratura da presente ata sob 
a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) Tomar conhecimento do pedido de 
renúncia formulado pelo Sr. MARCIO YASSUHIRO IHA, ao cargo de Diretor sem designação específi ca da 
Companhia, conforme carta de renúncia apresentada à Companhia nesta data, agradecendo ao mesmo pelos 
relevantes serviços prestados à Companhia enquanto exerceu referida função; (iii) Aprovar a eleição do seguinte 
membro da Diretoria: Sr. ROBERTO PENNA CHAVES NETO, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 59.478.664-2/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 070.803.997-93, com endereço profi ssional na 
Av. Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065, para o cargo de Diretor sem 
designação específi ca, com mandato até Assembleia Geral Ordinária de 2024, devendo permanecer em seu cargo até 
a eleição e posse de seu substituto; O Diretor ora eleito aceita sua nomeação, declarando neste ato ter conhecimento 
do artigo 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976 e alterações posteriores e consequentemente, não estar incurso em 
quaisquer dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer as atividades mercantis, conforme Termo de Posse e 
Declaração de Desimpedimento arquivados na sede da Companhia; Com as deliberações acima, a Diretoria, a partir 
da presente data, passa a ser composta pelos seguintes membros, os Srs.: (i) WALDO EDWIN PÉREZ LESKOVAR, 
norteamericano, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG n.º W616562-V CGPI/DIREX/DPF e 
inscrito no CPF/MF sob o n.º 170.070.048-06, Diretor Presidente, eleito na Assembléia Ordinária e Extraordinária 
realizada em 28/04/2022; e (ii) ROBERTO PENNA CHAVES NETO, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula 
de Identidade RG n.º 59.478.664-2 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 070.803.997-93, Diretor sem designação 
específi ca, eleito nesta data, ambos com endereço profi ssional na Av. Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, Vila Olímpia, 
São Paulo/SP, CEP 04.551-065 e com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2024, devendo os mesmos 
permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo 
a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos 
os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do 
artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante 
a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 06 de dezembro de 2022. Assinaturas: Waldo Edwin Pérez Leskovar, 
Presidente e Roberto Penna Chaves Neto, Secretário. Acionista: CCR S.A., por Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifi co 
que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Waldo Edwin Pérez Leskovar - Presidente da Mesa - 
Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Roberto Penna Chaves Neto - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital 
ICP Brasil. JUCESP nº 691.659/22-9 em 15.12.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4357-2E73-6B1B-E921.
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Saraiva Livreiros S.A. 
Em Recuperação Judicial
CNPJ/ME nº 60.500.139/0001-26 – Companhia Aberta

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Convocamos os Senhores Acionistas a comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) da 
Saraiva Livreiros S.A. – Em Recuperação Judicial (“Companhia” ou “Saraiva”), que se realizará no 
dia 10 de janeiro de 2023, às 7h, por meio exclusivamente digital, considerada como realizada, nos 
termos do § 2º do artigo 71º da Resolução CVM 81/2022 (“Resolução 81”), na sede social da Companhia, 
à Rua Henrique Schaumann, nº 270, 3º andar, Cerqueira César, São Paulo, SP, Brasil, CEP 05.413-909, 
para deliberarem sobre a seguinte “Ordem do Dia”: a) Deliberar, em continuidade ao aumento de capital 
deliberado na assembleia geral de acionistas da Companhia realizada em 28.09.2022, sobre novo aumento 
de capital social da Companhia, mediante a capitalização de créditos, em até R$25.722.161,16 (vinte e 
cinco milhões, setecentos e vinte e dois mil, cento e sessenta e um reais e dezesseis centavos), sendo 
o valor mínimo do aumento de R$24.475.243,16 (vinte e quatro milhões, quatrocentos e setenta e cinco 
mil, duzentos e quarenta e três reais e dezesseis centavos), com emissão de ações preferenciais ao preço 
de emissão unitário de R$4,12 (quatro reais e doze centavos), e consequente alteração do caput do art. 
5º do Estatuto Social; b) Deliberar sobre a homologação do aumento de capital social da Companhia, con-
forme deliberação anterior; c) Deliberar sobre o aumento do número de ações que podem ser destinadas 
à outorga de opções de compra de 42.855 (quarenta e duas mil oitocentas e cinquenta e cinco) para 
1.000.000 (um milhão), e consequente alteração do caput do art. 8º do Estatuto Social; d) Deliberar sobre 
a alteração da competência para constituição de procurador, de forma que 2 (dois) diretores em exercício 
possam, conjuntamente, constituir procurador, com consequente alteração dos parágrafos 2º e 3º do art. 
17 do Estatuto Social; e) Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e f) Autorizar a 
Diretoria da Companhia a tomar todas as medidas necessárias à implementação das deliberações tomadas 
em AGE. Instruções Gerais: Observadas as demais instruções constantes da Proposta da Administração 
(“Proposta da Administração”), a participação do acionista na AGE exclusivamente digital poderá ser (i) 
pessoal (ou por representante legal, conforme o caso); (ii) por procurador devidamente constituído. Nos 
termos do art. 6º da Resolução 81, a Companhia solicita que os acionistas que têm a intenção de se fazer 
representar por procurador devidamente constituído depositem as respectivas procurações e demais 
documentações necessárias, nos termos da Proposta da Administração e deste Edital de Convocação, 
na sede da Companhia, aos cuidados da Diretoria de Relações com Investidores, em dias úteis, das 09h 
às 18h, até 2 (dois) dias antes da realização da AGE. Será aceita a remessa de procurações e demais 
documentações necessárias, para o endereço eletrônico admri@saraiva.com.br, até 2 (dois) dias antes 
antes da data designada para a AGE. Poderão participar da AGE exclusivamente digital os acionistas titulares 
de ações de emissão da Saraiva, desde que referidas ações estejam escrituradas em seu nome junto à 
instituição financeira depositária responsável pelos serviços de ações escriturais da Companhia, e/ou agente 
de custódia, consoante o artigo 126 da LSA, observada a antecedência prevista no parágrafo anterior. Os 
acionistas deverão apresentar à Companhia, com antecedência de 2 (dois) dias da AGE e na forma adiante 
expostas, os seguintes “Documentos”: Acionistas Pessoas Físicas: documento de identificação com foto 
(RG, RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas); e comprovante da 
titularidade das ações de emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por instituição financeira 
escrituradora e/ou agente de custódia após a data constante da Proposta da Administração; Acionistas 
Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e da documentação 
societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); documento 
de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is); e comprovante da titularidade das ações de emissão 
da Companhia, devidamente atualizado, expedido por instituição financeira escrituradora e/ou agente de 
custódia após a data constante da Proposta da Administração; Fundos de Investimento: cópia autenticada 
do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além 
da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou 
procuração); documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is); e comprovante da titu-
laridade das ações de emissão da Companhia, devidamente atualizado, expedido por instituição financeira 
escrituradora e/ou agente de custódia após a data constante da Proposta da Administração. Os acionistas 
interessados em participar da AGE por meio exclusivamente digital deverão enviar e-mail para o endereço 
admri@saraiva.com.br, até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGE, manifestando seu interesse 
em participar da AGE dessa forma e solicitando o link de acesso ao sistema (“Solicitação de Acesso”). A 
Solicitação de Acesso deverá (i) conter a identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal 
que comparecerá à AGE, incluindo seus nomes completos e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, telefone 
e endereços de e-mail; e (ii) ser acompanhada dos Documentos necessários para participação na AGE. Os 
acionistas que não enviarem a Solicitação de Acesso na forma e prazo previstos acima não estarão aptos 
a participar da AGE via sistema eletrônico de votação à distância. Tendo em vista que as matérias listadas 
na ordem do dia da AGE não se enquadram nas hipóteses do artigo 6º do Estatuto Social da Saraiva, os 
detentores de ações preferenciais da Companhia não terão direito a voto nas deliberações propostas para a 
referida assembleia. As demais instruções e procedimentos relativos à participação na AGE exclusivamente 
digital estão detalhadas na Proposta da Administração da Saraiva, que se encontra disponível na sede 
social da Companhia, no seu website de relações com investidores (www.saraivari.com.br), bem como no 
website da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br). São Paulo/SP, 20 de dezembro de 2022. 
Olga Maria Barbosa Saraiva – Presidente do Conselho de Administração.  (20, 21 e 22/12/2022)

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. 
CNPJ/ME nº 12.648.266/0001-24 – NIRE 35.300.384.466

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 20 de dezembro de 2022
1. Data, Horário e Local: Aos 20 dias de dezembro de 2022, às 16 horas, na sede social da Ambipar Parti-
cipações e Empreendimentos S.A., na Avenida Pacaembu, nº 1.088, sala 09, Pacaembu, CEP 01234-000, na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convo-
cação, nos termos do artigo 14, parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia, em função da participação 
de todos os membros do Conselho de Administração. 3. Mesa: Presidente: Tércio Borlenghi Junior; Secretária: 
Alessandra Bessa Alves de Melo. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar a respeito das seguintes 
matérias: (i) a realização, pela Companhia, da 1ª (primeira) emissão de notas comerciais, em série única, da 
Companhia, no valor total de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) na Data de Emissão (conforme 
definido abaixo) (“Emissão” e “Notas Comerciais”, respectivamente) para distribuição pública, com esforços 
restritos de distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de 
janeiro de 2009, conforme alterada (“Oferta Restrita” e “Instrução CVM 476”, respectivamente), e das demais 
disposições legais e regulamentares aplicáveis, nos termos do “Termo de Emissão da 1ª (Primeira) Emissão de 
Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, para Distribuição Pública, da Ambipar Participações e Empreen-
dimentos S.A.” (“Termo de Emissão”) a ser celebrado entre a Companhia, a Oliveira Trust Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”) e a Environmental ESG Participações S.A., na qualidade 
de fiadora (“Fiadora”); (ii) a autorização e delegação de poderes à Diretoria da Companhia para, direta ou indi-
retamente por meio de procuradores, tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou 
convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, incluindo, mas não se limitado, a (a) contratação 
de instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários para intermediação da Oferta Restrita 
(“Coordenador Líder”), podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação 
do serviço, bem como celebrar o contrato de distribuição das Notas Comerciais (“Contrato de Distribuição”); 
(b) contratação dos prestadores de serviços da Emissão, incluindo, mas não se limitando, o banco liquidante 
ou agente de liquidação, o escriturador, a agência de classificação de risco, a B3 S.A. – Brasil, Bolsa e Balcão 
– Balcão B3 (“B3”), o Agente Fiduciário, e o(s) assessor(es) legal(is) (em conjunto, “Prestadores de Serviços”), 
podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação do serviço, bem como 
assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais aditamentos; e (c) discussão, negociação, 
definição dos termos e condições da Emissão, das Notas Comerciais, da Oferta Restrita, bem como a celebra-
ção do Termo de Emissão e do Contrato de Distribuição e seus respectivos eventuais aditamentos, ou ainda 
dos demais documentos e eventuais aditamentos no âmbito da Emissão e/ou da Oferta Restrita; (iii) a autori-
zação para a Fiadora prestar garantia fidejussória, sob a forma de fiança em garantia das obrigações assumidas 
pela Companhia no âmbito da Emissão em caráter irrevogável e irretratável, na condição de fiadora, em 
garantia de todas as obrigações principais e acessórias assumidas pela Companhia no âmbito da Emissão, com 
expressa renúncia aos benefícios de ordem, novação, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza 
previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 837, 838 e 839, todos 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada e artigos 130 e 794, da Lei nº 13.105, de 16 
de março de 2015, conforme alterada; e (iv) a ratificação de todos os atos praticados pela Fiadora e pela 
Diretoria da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a consecução das deliberações mencionadas acima. 
5. Deliberações: Instalada a reunião e após o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, 
o Conselho de Administração da Companhia, nos termos do artigo 17 do Estatuto Social da Companhia, deli-
berou, por unanimidade de votos, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas: (i) nos termos do artigo 59 da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), aprovar a reali-
zação da Emissão e da Oferta Restrita, que terão as seguintes características e condições principais: (a) 
Número da Emissão: a Emissão representa a 1ª (primeira) emissão de notas comerciais da Companhia; (b) 
Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; (c) Valor Total da Emissão: o valor total da 
Emissão será de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”); 
(d) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data da emissão das Notas Comerciais será aquela 
definida no Termo de Emissão (“Data de Emissão”); (e) Data de Início da Rentabilidade: para todos os fins 
e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a primeira Data de Integralização (conforme definido 
abaixo) (“Data de Início da Rentabilidade”); (f) Quantidade de Notas Comerciais: serão emitidas 300.000 
(trezentas mil) Notas Comerciais no âmbito da Emissão; (g) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário 
das Notas Comerciais, na Data de Emissão, será de R$ 1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (h) 
Prazos e Data de Vencimento das Notas Comerciais: ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado ou 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais, nos termos a serem previstos no 
Termo de Emissão, as Notas Comerciais terão prazo de vencimento de 2.192 (dois mil cento e noventa e dois) 
dias contados da Data de Emissão; (i) Destinação dos Recursos: A totalidade dos recursos captados por 
meio da Emissão serão utilizados pela Companhia, integral e exclusivamente, para reforço de caixa e/ou refi-
nanciamento de dívidas existentes da Companhia; (j) Depósito para Distribuição, Negociação, Custódia 
Eletrônica e Liquidação: as Notas Comerciais serão depositadas para: (i) distribuição pública no mercado 
primário, por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela 
B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado secundário, 
observado o disposto no Termo de Emissão, por meio do CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), 
administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Notas Comer-
ciais custodiadas eletronicamente na B3. As Notas Comerciais somente poderão ser negociadas entre investi-
dores nos mercados regulamentados de valores mobiliários depois de decorridos 90 (noventa) dias contados 
de cada subscrição ou aquisição pelos Investidores Profissionais (conforme definido abaixo), salvo na hipótese 
de exercício da garantia firme pelo Coordenador Líder no momento da subscrição, nos termos do artigo 13 da 
Instrução CVM 476, conforme disposto nos artigos 13 e 15 da Instrução da CVM 476 e observado o cumprimento 
pela Companhia das obrigações dispostas no artigo 17 da Instrução CVM 476, sendo certo que a negociação 
das Notas Comerciais deverá sempre respeitar as disposições legais e regulamentares aplicáveis; (k) Coloca-
ção e Procedimento de Distribuição: as Notas Comerciais serão objeto da Oferta Restrita, sob o regime de 
garantia firme de colocação, a ser prestada pelo Coordenador Líder, com relação à totalidade das Notas 
Comerciais, no valor de R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), nos termos da Instrução CVM 476 e 
demais disposições regulamentares aplicáveis, com a intermediação do Coordenador Líder, de acordo com os 
termos e condições a serem previstos no Contrato de Distribuição, tendo como público alvo investidores pro-
fissionais, conforme definidos no artigo 11 da Resolução CVM nº 30, de 11 de maio de 2021 (“Resolução CVM 
30” e “Investidores Profissionais”, respectivamente). Para tanto, o Coordenador Líder poderá acessar no máximo 
75 (setenta e cinco) Investidores Profissionais, sendo possível a subscrição por, no máximo, 50 (cinquenta) 
Investidores Profissionais; (l) Distribuição Parcial: não será admitida a distribuição parcial das Notas Comer-
ciais no âmbito da Oferta Restrita; (m) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: as Notas Comerciais 
serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para 
todos os fins de direito, a titularidade das Notas Comerciais será comprovada pelo extrato emitido pelo escri-
turador e, adicionalmente, com relação às Notas Comerciais que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, 
será expedido por esta extrato em nome do respectivo titular das Notas Comerciais, que servirá como compro-
vante de titularidade de tais Notas Comerciais; (n) Prazo de Subscrição: as Notas Comerciais serão subscri-
tas em até 6 (seis) meses contados da data de início de distribuição da Oferta Restrita, observado o disposto 
nos artigos 7-A, 8, parágrafo 2º, e 8-A da Instrução CVM 476. Caso a Oferta Restrita não seja encerrada dentro 
do prazo de distribuição indicado acima, este deverá ocorrer no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, 
contado da data de envio da Comunicação de Início da Oferta Restrita nos termos da Instrução CVM 476; (o) 
Forma de Subscrição e Integralização: as Notas Comerciais serão subscritas e integralizadas no mercado 
primário à vista, no ato da subscrição, em moeda corrente nacional, pelo seu Valor Nominal Unitário, na Data 
de Início da Rentabilidade (“Primeira Data de Integralização”). Caso ocorra a integralização das Notas Comerciais 
em mais de uma data, o preço de subscrição para as Notas Comerciais que forem integralizadas após a Primeira 
Data de Integralização será o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculado pro rata tem-
poris desde a Primeira Data de Integralização até a data de sua efetiva integralização. A exclusivo critério do 
Coordenador Líder, as Notas Comerciais poderão ser colocadas com ágio ou deságio, a ser definido, se for o 
caso, no ato de subscrição e integralização das Notas Comerciais, desde que seja aplicado à totalidade das 
Notas Comerciais em cada data de integralização; (p) Conversibilidade: as Notas Comerciais serão simples, 
ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (q) Local de Pagamento: os pagamentos a 
que fizerem jus as Notas Comerciais serão efetuados pela Companhia utilizando-se, conforme o caso: (i) os 
procedimentos adotados pela B3, para as Notas Comerciais custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) os 
procedimentos adotados pelo escriturador, para as Notas Comerciais que eventualmente não estejam custo-
diadas eletronicamente na B3, ou, conforme o caso, pela instituição financeira contratada para este fim, ou 
ainda na sede da Companhia, se for o caso; (r) Atualização Monetária das Notas Comerciais: o Valor 
Nominal Unitário das Notas Comerciais não será atualizado monetariamente; (s) Remuneração das Notas 
Comerciais: sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, incidirão juros 
remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100,00% (cem inteiros por cento) das taxas médias 
diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma percentual ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. – 
Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa 
DI”), acrescida exponencialmente de spread (sobretaxa) de 3,05% (três inteiros e cinco centésimos por cento) 
ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de 
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal 
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a data 
de pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do seu efetivo pagamento; 
(t) Pagamento da Remuneração das Notas Comerciais: sem prejuízo das hipóteses de Resgate Antecipado 
Facultativo Total das Notas Comerciais, Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total, Amortização Extraordi-
nária Facultativa ou pagamento antecipado decorrente de Eventos de Vencimento Antecipado, a Remuneração 
das Notas Comerciais será paga semestralmente a partir da Data de Emissão, sempre datas a serem previstas 
no Termo de Emissão (“Data de Pagamento da Remuneração”); (u) Amortização do saldo do Valor Nominal 
Unitário: ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado facultativo total das Notas Comerciais, oferta de 
resgate antecipado facultativo total, amortização extraordinária facultativa ou pagamento antecipado decorrente 
de eventos de vencimento antecipado, nos termos a serem previstos no Termo de Emissão, o saldo do Valor 
Nominal Unitário será amortizado em 3 (três) parcelas anuais consecutivas, sendo a primeira parcela devida em 
dezembro de 2026; (v) Encargos Moratórios: sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no 
pagamento de qualquer quantia devida aos titulares das Notas Comerciais, os débitos em atraso ficarão sujeitos, 

independentemente de aviso ou notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, a: (i) juros moratórios à razão 
de 1% (um por cento) ao mês sobre o montante devido calculados pro rata temporis, desde a data do inadim-
plemento até a data do efetivo pagamento; e (ii) multa convencional, irredutível e de natureza não compensató-
ria, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (w) Classificação de 
Risco: a Companhia deverá contratar e manter contratada até a Data de Vencimento, às suas expensas, pelo 
menos uma agência de classificação de risco a ser escolhida entre aquelas a serem definidas no Termo de 
Emissão (“Agência de Classificação de Risco”), para realizar a classificação de risco (rating) das Notas Comer-
ciais. O primeiro relatório da Agência de Classificação de Risco deverá observar o prazo estipulado no Termo 
de Emissão, sendo que a classificação de risco (rating) das Notas Comerciais deverá ser atualizada anualmente 
até a Data de Vencimento. (x) Repactuação Programada: não haverá repactuação programada das Notas 
Comerciais; (y) Resgate Antecipado Facultativo Total: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a 
qualquer momento, observados os termos a serem previstos no Termo de Emissão, realizar o resgate antecipado 
facultativo da totalidade das Notas Comerciais, com o consequente cancelamento de tais Notas Comerciais, 
mediante o pagamento de prêmio aos titulares das Notas Comerciais, de acordo com os termos e condições 
a serem previstos no Termo de Emissão (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). O valor a ser pago em relação 
a cada uma das Notas Comerciais objeto do Resgate Antecipado Facultativo Total será equivalente (i) ao Valor 
Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido (ii) da Remuneração, calcu-
lada pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou data de pagamento da Remuneração imedia-
tamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento do Resgate Antecipado Facul-
tativo Total, (iii) dos Encargos Moratórios, se houver, e (iv) de um prêmio equivalente a 1,20% (um inteiro e vinte 
centésimos por cento) ao ano, incidente quando o resgate antecipado facultativo total for efetivado a partir da 
Data de Emissão (inclusive) até o final do 1º (primeiro) ano (exclusive), ou seja, até 20 de dezembro de 2023 
(exclusive); ou 0,80% (oitenta centésimos por cento) ao ano, quando o resgate antecipado facultativo total for 
efetivado a partir do 2º (segundo) ano (inclusive), ou seja, a partir de 20 de dezembro de 2023 (inclusive), ambos 
incidentes sobre os montantes indicados nas alíneas (i) e (ii) acima, multiplicado pelo prazo remanescente entre 
a Data do Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme definido no Termo de Emissão) e a Data de Vencimento 
das Notas Comerciais , calculado de acordo com a fórmula a ser prevista no Termo de Emissão; (z) Amorti-
zação Extraordinária Facultativa: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, 
observados os termos a serem previstos no Termo de Emissão, realizar a amortização extraordinária facultativa 
das Notas Comerciais, mediante o pagamento de prêmio aos titulares das Notas Comerciais, de acordo com 
os termos e condições a serem previstos no Termo de Emissão (“Amortização Extraordinária Facultativa”). Por 
ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa, o valor devido pela Companhia será equivalente (i) à parcela 
do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido (ii) da Remuneração, 
calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento da Amortização Extraor-
dinária Facultativa, (iii) dos Encargos Moratórios, se houver, e (iv) de um prêmio equivalente a 1,20% (um inteiro 
e vinte centésimos por cento) ao ano, quando a Amortização Extraordinária Facultativa total for efetivada a 
partir da Data de Emissão (inclusive) até o final do 1º (primeiro) ano (exclusive), ou seja, 20 de dezembro de 
2023 (exclusive); ou 0,80% (oitenta centésimos por cento) ao ano, quando o a Amortização Extraordinária 
Facultativa for efetivada a partir do 2º (segundo) ano (inclusive), ou seja, 20 de dezembro de 2023 (inclusive), 
ambos incidentes sobre os montantes indicados nas alíneas (i) e (ii) acima, multiplicado pelo prazo remanescente 
entre a data Amortização Extraordinária Facultativa e a Data de Vencimento das Notas Comerciais, calculado 
de acordo com a fórmula a ser prevista no Termo de Emissão; (aa) Oferta de Resgate Antecipado Facul-
tativo Total: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo, observados os termos 
a serem previstos no Termo de Emissão, a oferta de resgate antecipado da totalidade das Notas Comerciais, 
com o consequente cancelamento das Notas Comerciais resgatadas, que será endereçada a todos os titulares 
das Notas Comerciais, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os titulares das Notas 
Comerciais para aceitar o resgate antecipado das Notas Comerciais de que forem titulares, de acordo com os 
termos e condições a serem previstos no Termo de Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total”); 
(bb) Aquisição Facultativa das Notas Comerciais: a Companhia poderá, a qualquer tempo, observados os 
termos a serem previstos no Termo de Emissão, a seu exclusivo critério, observadas as restrições de negocia-
ção e prazos previstos na Instrução CVM 476, condicionado ao aceite do respectivo titular das Notas Comerciais 
vendedor, adquirir as Notas Comerciais, devendo tal fato constar do relatório da administração e das demons-
trações financeiras da Companhia, desde que observadas as regras da CVM aplicáveis. As Notas Comerciais 
objeto deste procedimento poderão, a exclusivo critério da Companhia: (i) ser canceladas; (ii) permanecer em 
tesouraria da Companhia; ou (iii) ser novamente colocadas no mercado. As Notas Comerciais adquiridas pela 
Companhia para permanência em tesouraria se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remu-
neração das demais Notas Comerciais; (cc) Garantia Fidejussória: Em garantia do fiel, pontual e integral 
cumprimento de todas (i) as obrigações relativas ao pontual e integral pagamento, pela Companhia, do Valor 
Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, da Remuneração, do valor devido em 
caso de resgate antecipado ou amortização extraordinária das Notas Comerciais, dos Encargos Moratórios e 
dos demais encargos, relativos às Notas Comerciais e à Fiança, quando devidos, seja na data de pagamento 
ou em decorrência de resgate antecipado ou de amortização extraordinária das Notas Comerciais, ou de ven-
cimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais, conforme previsto no Termo de Emissão; 
(ii) as obrigações relativas a quaisquer outras obrigações assumidas pela Companhia nos termos do Termo de 
Emissão, incluindo obrigações de pagar honorários, despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou 
indenizações, desde que comprovadas, bem como as obrigações relativas ao agente de liquidação, ao escritu-
rador, à B3, ao Agente Fiduciário e demais prestadores de serviço envolvidos na Emissão; e (iii) as obrigações 
de ressarcimento de toda e qualquer importância que o Agente Fiduciário e/ou os titulares das Notas Comerciais 
venham a desembolsar no âmbito da Emissão e/ou em virtude da constituição e manutenção da Fiança, bem 
como todos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou extrajudiciais, efetivamente comprovados, incidentes 
sobre a excussão da Fiança (“Obrigações Garantidas”), a Fiadora prestará garantia fidejussória, na forma de 
fiança, em favor dos titulares das Notas Comerciais, representados pelo Agente Fiduciário, assumindo, a partir 
da presente data e independentemente de qualquer condição, a condição de fiadora, , principal pagadora e 
responsável, solidariamente com a Companhia, pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas, nas datas 
previstas no Termo de Emissão (“Fiança”), com renúncia expressa aos benefícios de ordem, novação, direitos 
e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 
821, 824, 827, 834, 835, 837, 838 e 839, todos da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada e artigos 130 e 794, da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada; (dd) Vencimento 
Antecipado: observados os termos do Termo de Emissão, as Notas Comerciais e todas as obrigações cons-
tantes no Termo de Emissão serão consideradas antecipadamente vencidas, na ocorrência de qualquer dos 
seguintes eventos, sendo certo que a qualificação (automático ou não automático), prazos de cura, limites e/
ou valores mínimos (thresholds), especificações, ressalvas e/ou exceções em relação a tais eventos serão 
negociados e definidos no Termo de Emissão, prevalecendo, em qualquer caso, os termos previstos no Termo 
de Emissão: (i) não pagamento pela Companhia e/ou pela Fiadora de quaisquer obrigações pecuniárias devidas 
no âmbito do Termo de Emissão; (ii) pedido de autofalência e/ou insolvência civil formulado pela Companhia e/
ou pela Fiadora e/ou por quaisquer sociedades por elas controladas, direta ou indiretamente, conforme aplicá-
vel, ou qualquer procedimento análogo que venha a ser criado por lei; (iii) pedido de falência e/ou insolvência 
civil da Companhia, do Fiador e/ou de quaisquer sociedades por elas controladas, direta ou indiretamente, 
conforme aplicável, ou qualquer procedimento análogo que venha a ser criado por lei, ajuizado por quaisquer 
terceiros, não elidido no prazo legal; (iv) pedido de recuperação judicial ou extrajudicial formulado pela Compa-
nhia e/ou pela Fiadora e/ou por quaisquer sociedades por eles controladas, direta ou indiretamente, conforme 
aplicável, independente de deferimento do processamento da recuperação ou de sua concessão pelo Juízo 
competente, ou qualquer procedimento análogo que venha a ser criado por lei; (v) liquidação, dissolução ou 
extinção da Companhia e/ou da Fiador ou qualquer procedimento análogo que venha a ser criado por lei; (vi) 
decisão em primeira instância prolatada por qualquer juiz ou tribunal declarando a ilegalidade, nulidade ou ine-
xequibilidade do o Termo de Emissão, da Fiança e/ou de qualquer outro documento relacionado à Oferta Restrita 
e de qualquer de suas disposições; (vii) caso as declarações realizadas pela Companhia e/ou pela Fiadora no 
Termo de Emissão sejam falsas e/ou em qualquer outro documento relacionado à Oferta Restrita sejam com-
provadamente falsas ou enganosas; (viii) alteração e/ou transformação do tipo societário da Companhia; (ix) 
pagamento de dividendos, juros sobre o capital próprio ou qualquer outra participação nos lucros prevista dos 
documentos societários da Companhia e/ou da Fiadora, conforme aplicável, caso esteja em curso um Evento 
de Vencimento Antecipado ou a Companhia e/ou o Fiador estejam inadimplentes com quaisquer obrigações 
descritas no Termo de Emissão; (x) a Companhia e/ou o Fiador transfiram ou por qualquer forma cedam ou 
prometam ceder a terceiros os direitos e obrigações assumidos nos termos do o Termo de Emissão; (xi) 
alteração do controle acionário, direto ou indireto da Companhia, do Fiador e/ou da Emergência Participações 
S.A., sociedade inscrita no CNPJ/ME sob o nº 10.645.019/0001-49 (“Emergência Participações”) conforme 
aplicável, conforme a definição prevista no artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações, exceto (i) se, no caso 
de alterações do controle acionário direto da Companhia e/ou do Fiador, o controle indireto for mantido com o 
atual controlador da Companhia e/ou da Fiadora, qual seja o Sr. Tercio Borlenghi Junior, inscrito no CPF/ME sob 
o nº 101.544.328-14, ou com seus eventuais sucessores legais; (ii) se, no caso de alterações do controle 
acionário direto da Emergência Participações, o controle indireto da Emergência Participações for mantido com 
a Companhia; ou (iii) nos casos em que tenha sido obtida expressa e prévia anuência dos titulares das Notas 
Comerciais em assembleia geral de titulares das Notas Comerciais; (xii) (a) fusão, (b) cisão, (c) incorporação, 
(d) incorporação de ações ou (e) qualquer outra forma de reorganização societária da Companhia e/ou da Fiadora 
e/ou da Emergência Participações, exceto (i) nos casos em que tenha sido obtida expressa e prévia anuência 
dos titulares das Notas Comerciais em assembleia geral; (ii) por reorganizações societárias ou quaisquer ope-
rações realizadas pela Companhia e/ou entre as empresas do mesmo grupo econômico da Companhia, desde 
que a empresa objeto de uma das operações societárias elencadas nos itens (a), (b), (c), (d) ou (e) permaneça 
sob o controle direto ou indireto da Companhia; (iii) por reorganizações realizadas pela Emergência Participações, 
desde que a Emergência Participações permaneça sob o controle indireto da Companhia; ou (iv) às incorporações 
totais ou de parcela cindida de sociedades controladas pela Companhia e/ou pela Fiadora, sendo certo que a 
sociedade incorporadora deverá permanecer sob o controle direto e/ou indireto da Companhia e/ou da Fiadora; 
(xiii) vencimento antecipado de obrigações pecuniárias decorrentes de empréstimos, financiamentos, adianta-
mentos, derivativos, emissões de títulos e/ou valores mobiliários ou operações similares da Companhia e/ou 
da Fiadora e/ou de quaisquer sociedades por eles controladas, direta ou indiretamente, ainda que na qualidade 
de garantidores, separadas, individual e isoladamente, no mercado nacional e internacional; (xiv) redução do 
capital social da Companhia e/ou do Fiador e/ou de seus controladores (conforme definido no o Termo de 
Emissão), exceto nos casos de redução de capital realizada com o objetivo de absorver prejuízos, nos termos 

do artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações, conforme aplicável e/ou nos casos em que tenha sido obtida 
expressa e prévia anuência dos titulares das Notas Comerciais em assembleia geral; (xv) não cumprimento, no 
prazo determinado, de decisão judicial, arbitral ou administrativa não sujeita a recurso contra a Companhia e/
ou o Fiador e/ou a Emergência Participações, cujo valor individual seja igual ou superior a 3% (três por cento) 
do patrimônio líquido da Companhia, apurado conforme na última Demonstração Financeira Consolidada da 
Companhia disponível, ou seu equivalente em outras moedas; (xvi) prática efetiva, pela Companhia e/ou pela 
Fiadora, de qualquer ato visando anular, revisar, cancelar, revogar, rescindir, distratar, descaracterizar ou 
repudiar, por procedimento extrajudicial ou de ordem litigiosa, judicial, arbitral ou administrativa, o Termo de 
Emissão ou qualquer de suas cláusulas; (xvii) descumprimento pela Companhia e/ou pela Fiadora de qualquer 
obrigação não pecuniária prevista no o Termo de Emissão; (xiii) protesto de títulos contra a Companhia e/ou o 
Fiador e/ou a Emergência Participações (ainda que na qualidade de garantidores), separadas, individual e iso-
ladamente, em valor individual igual ou superior a 3% (três por cento) do patrimônio líquido da Companhia, 
apurado conforme na última Demonstração Financeira Consolidada da Companhia disponível ou seu equivalente 
em outras moedas, salvo se, no prazo legal ou no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, o que for menor, a 
Companhia e/ou a Fiadora comprovarem que (i) o protesto foi suspenso, cancelado ou sustado por decisão 
judicial; ou (i) foram prestadas e aceitas garantias em juízo em valor no mínimo equivalente ao montante protes-
tado; (xix) caso as declarações realizadas pela Companhia e/ou pela Fiadora no Termo de Emissão sejam 
incorretas, incompletas, enganosas ou insuficientes e causem um efeito adverso relevante; (xx) falta de cum-
primento por parte da Companhia, do Fiador e/ou de quaisquer sociedades por eles controladas, direta ou 
indiretamente, durante a vigência do Termo de Emissão, de leis, normas e/ou regulamentos, inclusive ambientais 
e trabalhistas, que gere um efeito adverso relevante; (xxi) inadimplemento no pagamento de quaisquer obriga-
ções pecuniárias decorrentes de empréstimos, financiamentos, adiantamentos, derivativos, emissões de títulos 
e/ou valores mobiliários ou operações similares, incluindo o não pagamento de qualquer dívida líquida certa e 
exigível ou qualquer obrigação de pagar segundo qualquer acordo do qual seja parte como devedor principal 
ou solidário, mutuário ou garantidor, pela Companhia e/ou pela Fiadora e/ou e/ou por quaisquer sociedades 
por eles controladas, direta ou indiretamente, separadas, individual e isoladamente, no mercado nacional e 
internacional, em valor individual ou agregado superior a 3% (três por cento) do patrimônio líquido da Companhia, 
apurado conforme na última Demonstração Financeira Consolidada da Companhia disponível, ou seu equivalente 
em outras moedas; (xxii) não utilização comprovada, pela Companhia, dos recursos líquidos obtidos com a 
Emissão estritamente nos termos previstos no Termo de Emissão; (xxiii) caso as Notas Comerciais tenham seu 
registro cancelado pela CVM e/ou a perante a B3 de forma definitiva; (xxiv) questionamento judicial, arbitral ou 
administrativo, por terceiros, do Termo de Emissão e/ou da Fiança, exceto por questionamentos que tenham 
sido tempestivamente contestados e cujos efeitos tenham sido suspensos ou revertidos pela Companhia e/ou 
pela Fiadora, conforme o caso, em até 10 (dez) Dias Úteis contados de tal medida; (xxv) desapropriação, 
nacionalização, confisco, arresto, sequestro ou penhora de bens da Companhia e/ou do Fiador e/ou de quaisquer 
sociedades por elas controladas, direta ou indiretamente separadas, individual e isoladamente, e que resulte (i) 
na incapacidade da Companhia de gerir seus negócios, desde que tal desapropriação, confisco ou outra medida 
afete a capacidade de pagamento, pela Companhia, de suas obrigações relativas ao Termo de Emissão; e/ou 
(ii) na efetiva perda, pela Companhia, da propriedade e/ou da posse direta ou indireta da totalidade ou de parte 
substancial de seus bens ou ativos, mediante a imissão da posse pela respectiva autoridade governamental; 
(xxvi) alteração no objeto social da Companhia e/ou da Fiadora, conforme aplicável, exceto (i) se forem manti-
das as atividades previstas, nesta data, no respectivo objeto social; ou (ii) nos casos em que tenha sido obtida 
expressa e prévia anuência dos titulares das Notas Comerciais em assembleia geral; (xxvii) não renovação, 
cancelamento, revogação ou suspensão de autorizações, concessões, subvenções, alvarás ou licenças, inclu-
sive as ambientais, que impossibilitem o regular exercício de atividades desenvolvidas pela Companhia e/ou 
pela Fiadora; (xxviii) venda ou transferência, a qualquer título, de ativos relevantes da Companhia e/ou da 
Fiadora e/ou de qualquer de suas controladas direta ou indiretamente, cujo valor contábil seja superior a valor 
equivalente a 15% (quinze por cento) da receita operacional bruta da Companhia, apurada conforme a última 
Demonstração Financeira Consolidada da Companhia disponível, exceto nos casos em que (i) tenha sido obtida 
expressa e prévia anuência dos titulares das Notas Comerciais em assembleia geral; e/ou (ii) a venda de um 
ativo imobilizado (móveis ou imóveis) seja imediatamente acompanhada pela aquisição de ativo similar mais 
novo, cujo objetivo seja a renovação de seu parque de ativos imobilizados; (iii) a venda ou transferência de ativo 
seja efetuada entre empresas do mesmo grupo econômico da Companhia; e/ou (iv) a venda ou transferência 
de ativo seja efetuada no contexto de uma oferta pública de ações de emissão da Companhia, da Fiador e/ou 
de qualquer de suas controladas, conforme o caso, observadas as restrições indicadas nas alíneas acima (xxix) 
abandono, total ou parcial, ou paralisação das atividades da Companhia e/ou do Fiador, conforme aplicável, 
por prazo superior a 30 (trinta) dias, excetuados casos onde cumulativamente (i) tenha ocorrido um evento de 
força maior que impeça a operação; e (ii) a sociedade que tenha tido suas atividades paralisadas esteja envidando 
comprovadamente todos seus melhores esforços para reverter a situação e voltar a operar normalmente; (xxx) 
outorga de garantia fidejussória, inclusive na forma de fiança ou aval, pela Emergência Participações ou pela 
Ambipar Emergency Response no âmbito de dívidas contratadas pela Companhia, pela Fiadora ou pelas con-
troladas da Fiadora, exceto (i) por eventuais garantias já existentes na data de assinatura do Termo de Emissão; 
(ii) se previamente aprovadas pelos titulares das Notas Comerciais reunidos em assembleia geral; ou (iii) em 
caso de garantias fidejussórias prestadas pela Emergência Participações ou pela Ambipar Emergency Response 
no âmbito de dívidas contratadas pela Companhia, pela Fiadora ou pelas controladas da Fiadora, desde que, 
na hipótese deste item (iii), Emergência Participações e/ou Ambipar Emergency Response, conforme o caso, 
concedam garantia fidejussória no âmbito da Emissão, mediante a celebração de aditamento ao Termo de 
Emissão; (xxxi) não manutenção, pela Companhia, por 2 (dois) períodos de apuração consecutivos ou por 
quaisquer 3 (três) períodos de apuração, da razão da Dívida Líquida pelo EBITDA em valor igual ou inferior aos 
constantes das tabelas constantes do Termo de Emissão, a ser apurada pela Companhia e acompanhada pelo 
Agente Fiduciário semestralmente, a partir do semestre findo em 31 de dezembro de 2022 (inclusive), com 
base nas Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da Companhia ou nas Demonstrações Financei-
ras Consolidadas Revisadas da Companhia, conforme o caso (“Índice Financeiro da Companhia”), salvo se (a) 
os acionistas da Companhia, conforme proposta submetida por sua diretoria ou Conselho de Administração, 
conforme aplicável, aprovarem e realizarem, em até 4 (quatro) meses da data de verificação do segundo 
descumprimento consecutivo ou do terceiro descumprimento em quaisquer períodos, conforme o caso, do 
Índice Financeiro da Companhia, um aumento de capital da Companhia, em montante equivalente ao saldo 
devedor das Notas Comerciais ou ao valor necessário para o reenquadramento do Índice Financeiro da Com-
panhia, o que for menor, devendo as ações oriundas de tal aumento de capital ser objeto de oferta pública, e 
o valor captado ser utilizado para redução da Dívida Bruta da Companhia; ou, caso o aumento de capital não 
seja aprovado ou a oferta pública não seja concretizada, (b) a Companhia realizar o resgate antecipado obriga-
tório da totalidade das Notas Comerciais, pelo seu Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, acrescido da Remuneração devida até a data da efetiva aquisição, calculada pro rata tempo-
ris, a partir da Data de Início da Rentabilidade ou da última Data de Pagamento da Remuneração, o que ocorrer 
por último, de acordo com os procedimentos previstos no Termo de Emissão; e (xxxii) não manutenção, pela 
Fiadora, por 2 (dois) períodos de apuração consecutivos ou por quaisquer 3 (três) períodos de apuração, da 
razão da Dívida Líquida pelo EBITDA em valor igual ou inferior aos constantes das tabelas constantes do Termo 
de Emissão, a ser apurada pela Fiadora e acompanhada pelo Agente Fiduciário semestralmente, a partir do 
semestre findo em 31 de dezembro de 2022 (inclusive), com base nas Demonstrações Financeiras Consolida-
das Auditadas da Fiadora ou nas Demonstrações Financeiras Consolidadas Revisadas da Fiadora, conforme o 
caso (“Índice Financeiro da Fiadora”), salvo se (a) os acionistas da Fiadora, conforme proposta submetida por 
sua diretoria ou Conselho de Administração, conforme aplicável, aprovarem e realizarem, em até 4 (quatro) 
meses da data de verificação do segundo descumprimento consecutivo ou do terceiro descumprimento em 
quaisquer períodos, conforme o caso, do Índice Financeiro da Fiadora, um aumento de capital do Fiador, em 
montante equivalente ao saldo devedor das Notas Comerciais ou ao valor necessário para o reenquadramento 
do Índice Financeiro da Fiadora, o que for menor, devendo as ações oriundas de tal aumento de capital ser 
objeto de oferta pública, e o valor captado ser utilizado para redução da Dívida Bruta do Fiador; ou, caso o 
aumento de capital não seja aprovado ou a oferta pública não seja concretizada, (b) a Companhia realizar o 
resgate antecipado obrigatório da totalidade das Notas Comerciais, pelo seu Valor Nominal Unitário ou saldo 
do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração devidos até a data da efetiva aquisição, 
calculada pro rata temporis, a partir da Data de Início da Rentabilidade ou da última Data de Pagamento da 
Remuneração, o que ocorrer por último, de acordo com os procedimentos previstos no Termo de Emissão; e 
(ee) Demais Condições: todas as demais condições e regras específicas relacionadas à Emissão e/ou às 
Notas Comerciais serão tratadas na o Termo de Emissão. (ii) aprovar a autorização e delegação de poderes 
à Diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente por meio de procuradores, tomar todas as providências 
e praticar todos os atos necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, 
incluindo, mas não se limitado, a (a) contratação do Coordenador Líder para a intermediação da Oferta Restrita, 
podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação do serviço, bem 
como celebrar o Contrato de Distribuição; (b) contratação dos Prestadores de Serviços, podendo, para tanto, 
negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação do serviço, bem como assinar os respec-
tivos instrumentos de contratação e eventuais aditamentos; e (c) discussão, negociação, definição dos termos 
e condições da Emissão, das Notas Comerciais, e/ou da Oferta Restrita (especialmente os índices financeiros, 
os prêmios de resgate ou amortização extraordinária e/ou a qualificação, prazos de curas, limites ou valores 
mínimos (thresholds), especificações, ressalvas e/ou exceções referentes aos eventos de vencimento antecipado 
das Notas Comerciais), bem como a celebração do Termo de Emissão e do Contrato de Distribuição e seus 
respectivos eventuais aditamentos, ou ainda dos demais documentos e eventuais aditamentos no âmbito da 
Emissão e/ou da Oferta Restrita; (iii) autorizar a Fiadora a outorgar garantia fidejussória em forma de fiança, 
em caráter irrevogável e irretratável, em garantia de todas as obrigações principais e acessórias assumidas 
pela Companhia no âmbito da Emissão, nos termos acima descritos; e (b) os seus diretores e/ou procuradores 
a celebrar os documentos e instrumentos contratuais necessários para tanto, incluindo, sem limitação o Termo 
de Emissão; e (iv) ratificar todos os atos praticados pela Fiadora e pela Diretoria da Companhia e/ou pelos 
seus procuradores no âmbito das deliberações acima. 6. Encerramento: Foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso, e como ninguém o fez, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata em livro próprio. Reaberta a sessão, foi a ata lida, aprovada e assinada por 
todos os presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente: Tércio Borlenghi Junior; Secretária: Alessandra Bessa 
Alves de Melo. 8. Membros do Conselho de Administração: Tércio Borlenghi Junior; Alessandra Bessa Alves 
de Melo; Yuri Brancaglion Keiserman; José Carlos de Souza; Marcos de Mendonça Peccin. Certifico que a 
presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 20 de dezembro de 2022. Tércio Borlenghi 
Junior – Presidente; Alessandra Bessa Alves de Melo – Secretária.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 18B8-1643-BBAE-A98D.
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